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MENSAGEM INICIAL

Os estudos desenvolvidos no âmbito do Contrato DAEE / Consórcio CNEC-FIPE concluíram pela cobrança sobre a efetiva utilização dos recursos hídricos, tendo por amparo o princípio do usuário-pagador. À luz desse princípio, os usuários de recursos hídricos estão sujeitos à aplicação de instrumentos econômicos, para que o uso e o aproveitamento desse bem público se processe em benefício da sociedade. O princípio fundamenta-se na idéia de que os recursos ambientais garantem bens e serviços para a coletividade como um todo. A apropriação desse bem por parte de um ou de vários entes privados dá à coletividade o direito a uma retribuição financeira.

Dentro desse conceito atende-se, também, ao disposto no Artigo 211 da Constituição Paulista, que determina a cobrança pela utilização dos recursos hídricos e a aplicação de seu produto em serviços e obras hidráulicas e de saneamento básico de interesse comum, ou seja, da comunidade como um todo e não de determinados grupos ou segmentos sociais.

Essa conclusão dos estudos implica em não se adotar qualquer procedimento de cobrança amparado no princípio do poluidor-pagador, o qual estabelece que ao poluidor devem ser imputados os custos necessários à prevenção e ao combate à poluição, custos esses determinados pelo poder público para manter o meio ambiente em estado aceitável. Isto significa que o custo de tais medidas deve, necessariamente, repercutir no custo dos bens e serviços que dão origem à poluição. O princípio poluidor-pagador é, pois, um princípio de alocação de custos. Os poluidores devem suportar os custos das medidas antipoluição, o que os obriga, em princípio, a internalizar uma parte dos custos externos que foram impostos à coletividade.

Assim, a cobrança não se dará sobre a poluição produzida e/ou lançada nos corpos de água pelos usuários de recursos hídricos, mas pela utilização da água, inclusive com a finalidade de diluir, transportar ou assimilar os efluentes dos usuários. É o que preconiza a Lei no 7.663/91 no art. 14, incisos I e II, ao estabelecer os critérios para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos.

O anteprojeto de lei de cobrança, apresentado neste relatório, estabelece que o cálculo dos valores a serem cobrados serão baseados nos volumes d’água captados ou derivados, nos volumes consumidos e nos volumes restituidos aos corpos de água e, também, nas alterações introduzidas pelos usuários nas características orgânicas e físico-químicas da água, em decorrência de sua utilização.

Os volumes de água captados ou derivados correspondem às quantidades de água retiradas ou desviadas dos corpos de água para utilização pelos usuários; os volumes de água consumidos correspondem às quantidades de água que não retornam aos corpos de água - são as quantidades de água que não são conduzidas de volta aos corpos de água onde o usuário lança seus efluentes; e os volumes de água restituidos aos corpos de água correspondem aos volumes dos efluentes lançados nos corpos de água pelos usuários – são as diferenças entre as quantidades de água captadas ou derivadas e as quantidades consumidas. As alterações nas características orgânicas e físico-químicas da água, decorrentes de sua utilização, correspondem às mudanças havidas em parâmetros indicadores – matérias sólidas, matérias orgânicas, metais pesados, temperatura etc.

APRESENTAÇÃO
O presente documento constitui o relatório RP.11 - REV 1 - “DETALHAMENTO DOS PROGRAMAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA COBRANÇA”, em sua primeira revisão, detalhando os programas indicados no relatório RP.10 - “Plano Geral de Implementação”, relativos à implementação da cobrança.

A estrutura do presente relatório RP.11 - REV 1 apresenta a seguinte composição: 

Capítulo 1 - Etapas, Relatórios e Seminários do Estudo da Cobrança.

Capítulo 2 - Abordagem geral do Sistema de Cobrança dos Recursos Hídricos Estaduais.

Capítulo 3 - Programa 1 - “Proposições Jurídico-Legais”. Compreende a elaboração de textos legais destinados à regulamentação da Lei 7.663/91, no que concerne aos assuntos diretamente relacionados com a implementação da cobrança e com sua viabilização.

Capítulo 4 - Programa 2 - “Proposições de Desenvolvimento Institucional”. Compreende o exame do arranjo institucional decorrente da legislação vigente e dos projetos de lei em tramitação (ou em fase de encaminhamento) na Assembléia Legislativa relativos à gestão dos recursos hídricos paulistas, assim como dos que resultarem do próprio anteprojeto de lei de Cobrança, apresentado neste relatório.

Capítulo 5 - Programa 3 - “Detalhamento de Preços e Recomendações”. Compreende o detalhamento da metodologia de cálculo dos preços médios e definição das bases de cálculo da cobrança pelo uso e derivação e pelo lançamento de efluentes, a estrutura de preços e recomendações para avaliações durante a implementação.

Capítulo 6 - Programa 4 - “Proposições de Acompanhamento e Monitoramento”. Compreende a definição de parâmetros operacionais e ambientais a serem monitorados, diretrizes para o acompanhamento da implementação, estratégias de acompanhamento e monitoramento e constituição de um Grupo Coordenador para Implantação da Cobrança, responsável pelo acompanhamento e monitoramento.

Capítulo 7 - Programa 5 - “Detalhamento de Modelos para as Bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista”. Compreende o detalhamento dos critérios e bases de cálculo específicas para as bacias prioritárias, os resultados das simulações e os encaminhamentos legais e institucionais relacionados à cobrança nas bacias prioritárias.

Capítulo 8 - Programa 6 - “Critérios e Estratégias para Implementação da Cobrança”. Compreende a definição de critérios gerais para a cobrança, o planejamento estratégico da implementação e a definição de procedimentos gerais.

Capítulo 9 - Programa 7 - “Mecanismos de Implementação Gradual da Cobrança”. Compreende o detalhamento da fase pioneira de implantação da cobrança pelo uso da água, ações prioritárias a serem executadas, definição dos horizontes básicos, agentes, sistemas, apoios logísticos necessários e responsabilidades institucionais envolvidas.

Capítulo 10 - Programa 8 - “Proposições de Ações para Conscientização dos Setores Envolvidos”. Compreende a identificação e sistematização de aspectos significativos dos agentes sociais e político-institucionais, tais como manifestações prévias sobre a cobrança, formas de organização social e outros, a elaboração de diretrizes básicas para um plano de divulgação e a indicação de conteúdos básicos para o processo de comunicação social, interação e negociações.

Capítulo 11 - Recomendações. Resgata as principais recomendações deste documento associando-as àquelas apresentadas no Plano Geral de Implementação, tendo em vista a fase pioneira.
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1.
ETAPAS, RELATÓRIOS E SEMINÁRIOS DO ESTUDO DA COBRANÇA

O Estudo da Cobrança é subdividido em quatro etapas, a saber:

· Etapa de Mobilização, tendo sido gerado o relatório RP.00 - “Definição de Hipóteses Iniciais e Plano Geral de Trabalho”.

· Etapa de Estudos e Análises, abrangendo a coleta e análise de estudos e informações existentes sobre a cobrança, sob os aspectos jurídico-legal, econômico-financeiro e de planejamento de recursos hídricos. Esta etapa resultou nos relatórios RP.01 - “Consolidação dos Aspectos Relevantes da Legislação”, RP.02 - “Consolidação dos Aspectos Relevantes da Experiência Estrangeira”, RP.03 - “Alternativas de Modelos Gerenciais e Jurídicos”, RP.04 - “Análise das Metodologias de Preços Médios, RP.05 - “Simulação do Potencial de Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos ” e RP.06 - “Pesquisa de Disposição a Pagar”.

· Etapa de Avaliações, na qual se buscou discutir e consensar um modelo geral do Sistema de Cobrança, assim como extrair diretrizes básicas ao detalhamento do mesmo, resultando no relatório RP.07 - “Proposições de Alternativas de Modelos e Instrumentos de Implementação”. Abrangeu ainda a avaliação dos impactos da cobrança no setor industrial e da agroindústria, sendo esta análise objeto do relatório RP.08 - “Análise dos Impactos Decorrentes da Cobrança pelo Uso da Água nos Principais Usuários”. Culminou com a realização de um Seminário de Avaliação, do qual participaram os diversos agentes institucionais que intervém no uso das águas e representantes dos usuários e da sociedade. Os resultados desse seminário foram objeto do relatório RP.09 - “Consolidação dos Resultados do 1º Seminário”.

· Etapa de Proposições Finais, na qual é detalhado o modelo geral do Sistema de Cobrança, tendo em vista sua efetiva implementação. Desta etapa resultou o relatório RP.10 - “Plano Geral de Implementação”, o qual está sendo detalhado pelo presente relatório RP.11 - “Detalhamento dos Programas para Implementação da Cobrança”.

O Estudo da Cobrança culminará com um Seminário Geral para discussão dos resultados de todos esses estudos, com vistas a se obter os subsídios mais conclusivos para a emissão do Relatório Final.

2.
ABORDAGEM GERAL

Para que o sistema de gestão dos recursos hídricos seja eficiente, a implantação do Sistema de Cobrança exige uma série de condições gerais, sendo as mais importantes: aparato institucional de regulação, controle e planejamento da política de recursos hídricos e saneamento, atuante apoio técnico para definição do montante de investimentos necessários, da base de incidência e do nível de cobrança, do nível aceitável de lançamento de efluentes, etc. Além disso, o grau de eficiência atingido, tanto em termos econômicos como ambientais, por cada um desses instrumentos, dependerá de uma série de fatores específicos.

O sucesso do modelo de gestão baseado no Sistema de Cobrança dependerá:

· Do objetivo, isto é, deve estimular a mudança de comportamento dos agentes econômicos. Num outro plano, pode também funcionar como uma fonte de recursos para financiar as obras necessárias ao melhoramento e recuperação dos recursos hídricos. Neste ponto, o nível de cobrança, que deve ser definido em função do plano de investimentos, não pode ser rígido. Em outras palavras, deve possuir mecanismos que possibilitem a redução do nível de cobrança para os agentes que usam racionalmente os recursos, e também, no caso contrário, mecanismos que penalizem o comportamento não adequado destes agentes.

· Do aparato institucional de regulação, controle e planejamento. A regulação serve para definir os limites permissíveis de utilização, quantitativa e qualitativa, dos recursos hídricos. O controle, para funcionar como fiscalizador do cumprimento das metas definidas. Por fim, o planejamento, para definir o plano de investimentos, as obras prioritárias, percentual dos investimentos financiados pela cobrança, o nível de cobrança, todos os critérios de cobrança, etc. A definição precisa destas funções e da entidade responsável por desempenhá-las é fundamental para que as metas estabelecidas sejam alcançadas.

Se estas condições prevalecerem, a cobrança pelo uso da água pode efetivamente ser usada como instrumento de gestão dos recursos hídricos do Estado de São Paulo.

3.
PROGRAMA 1 - PROPOSIÇÕES JURÍDICO-LEGAIS

Compreende a elaboração de textos legais destinados à complementação e regulamentação da Lei nº 7.663/91, no que concerne aos assuntos diretamente relacionados com a implementação da cobrança e com sua viabilização, compreendendo:

· anteprojeto de lei de cobrança pela utilização dos recursos hídricos estaduais, para encaminhamento ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e à Assembléia Legislativa; e

· abordagem de assuntos que deverão ser tratados em nível regulamentar e que deverão ser objeto de decreto do Executivo e ou de portarias e deliberações do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH.

O textos em seguida apresentados acerca desses assuntos já incorporam ajustes e complementações em relação àqueles da primeira edição deste relatório (versão RP.11 – REV 0). Esta nova versão foi balizada pelas observações apresentadas pelo DAEE, entidades integrantes da Comissão de Acompanhamento do Estudo da Cobrança e outros orgãos aos quais o CORHI solicitou a análise do Anteprojeto de Lei de Cobrança (na versão constante do relatório RP.11 – REV 0).

Acrescente-se que também foi agregado à presente versão do relatório o Anexo 5, no qual são listadas as observações das diversas entidades acerca do Anteprojeto de Lei de Cobrança (na versão do RP.11 – REV 0) e, ainda, os correspondentes comentários preparados pelo Consórcio CNEC/FIPE. 

3.1.
Anteprojeto de Lei de Cobrança pela Utilização dos Recursos Hídricos Estaduais

MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo e dá outras providências.


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DA IMPLANTAÇÃO DA COBRANÇA


Art. 1(.  A cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado será condicionada à execução de programas, projetos, serviços e obras hidráulicos e de saneamento, de interesse comum, públicos ou privados, definidos nos Planos de Recursos Hídricos e aprovados pelo respectivo Comitê de Bacia.


§ 1(. O produto da cobrança estará vinculado às bacias hidrográficas em que for arrecadado e será aplicado mediante empréstimo, ou sem retorno, na forma aprovada pelo respectivo Comitê de Bacia, tendo como agente financeiro instituição de crédito designada pela Junta de Coordenação Financeira, da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, nas condições estabelecidas no regulamento desta lei.


§ 2(. Havendo beneficio para a região em que atua, o Comitê poderá, excepcionalmente, decidir pela aplicação, em outra, de até 50% (cinqüenta por cento) do valor arrecadado.


Art. 2(.  A implantação da cobrança prevista nesta lei será feita:


I - com a participação dos usuários e Municípios nos Comitês de Bacia e nas Agências de Bacia, na forma prevista em lei;


II - com adoção de fase experimental em bacias consideradas críticas ou prioritárias; e


III - de forma gradativa, com simplicidade técnica, gerencial e institucional.


Art. 3(.  Estão sujeitos à cobrança pela utilização dos recursos hídricos estaduais todos aqueles que os captam, derivam, consomem ou os utilizam para diluição, transporte ou assimilação de efluentes ou outros líquidos.


Art. 4(.  A fixação dos valores para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos obedecerá ao seguinte procedimento:


I - aprovação dos limites e condicionantes pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH;


II - aprovação, pelo respectivo Comitê, dos programas quadrienais a serem efetivamente realizados, das parcelas dos investimentos a serem cobertos com o produto da cobrança, e dos valores a serem cobrados dos usuários;


III - referendo, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, das propostas de programas quadrienais de investimentos e dos valores da cobrança, apresentadas pelo Comitê; e


IV - fixação dos valores a serem aplicados no quadriênio, em cada bacia hidrográfica, por decreto do Governador do Estado.


§ 1(. Os valores a que se refere o inciso II deste artigo deverão cobrir a parcela, a ser provisionada pela cobrança, dos investimentos, públicos ou privados, em ações e obras destinadas à melhoria da quantidade e qualidade dos recursos hídricos da bacia.


§2(. À parcela referida no §1( deste artigo serão adicionados os valores correspondentes às despesas de custeio e pessoal da Agência e à quota-parte que couber à bacia, necessária ao funcionamento do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, respeitado o limite de até 10% (dez por cento) do valor total para essas despesas.


Art. 5(.  Quando independer de outorga de direito de uso, a utilização de recursos hídricos destinada às necessidades domésticas de propriedades e de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural, estará isenta de pagamento.


Art. 6(.  A cobrança será realizada:


I - pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, nas bacias hidrográficas desprovidas de Agência, sendo o produto creditado nas subcontas do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, correspondentes às bacias em que for arrecadado, de acordo com o regulamento desta lei; e


II - pelas Agências de Bacia, na forma prevista na lei que dispuser sobre essas entidades e no regulamento desta lei.


Parágrafo único. Nas bacias hidrográficas onde forem instaladas Agências de Bacia, o produto da cobrança constituirá receita dessas entidades, na forma da lei, devendo ser repassadas ao FEHIDRO:


1.
A parcela correspondente aos empréstimos feitos pelo Estado, ligados à bacia;


2.
A quota-parte que couber à bacia, necessária ao funcionamento do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH; e


3.
As quantias que devam ser aplicadas em outras bacias hidrográficas e que beneficiem a região de atuação da Agência, no limite estabelecido no art. 1(, § 2(, desta lei.


Art. 7(.  O modo e a periodicidade da cobrança serão definidos pelos Comitês de Bacia, em função das respectivas peculiaridades e conveniências.


Art. 8(.  Os Municípios integrantes do SIGRH e as entidades estaduais do setor deverão tomar as medidas necessárias para que, nas faturas de fornecimento de água e de esgotamento sanitário, referentes aos serviços públicos por eles prestados, direta ou indiretamente, conste, em separado, a parcela da cobrança relativa à captação ou derivação, ao consumo e à utilização dos recursos hídricos estaduais para diluição, transporte e assimilação de efluentes ou outros líquidos.

CAPÍTULO II

DOS CRITÉRIOS GERAIS PARA A COBRANÇA


Art. 9(.  A cobrança pela utilização dos recursos hídricos considerará:


I - pelo uso, captação ou derivação:


a) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo de água no local do uso ou da derivação;


b) a disponibilidade hídrica local;


c) o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;


d) a vazão captada ou derivada e seu regime de variação;


e) o consumo efetivo, segundo o tipo de utilização da água; e


f) a finalidade a que se destina;


II - pela diluição, transporte e assimilação de efluentes:


a) a classe de uso em que estiver enquadrado o corpo de água receptor no local;


b) o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;


c) a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se os parâmetros orgânicos e físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade por eles responsável; e


d) o tipo de tratamento.


Art. 10. A cobrança terá por base:


I - o volume captado ou derivado e consumido;


II - as alterações havidas nas características orgânicas e físico-químicas da água utilizada, em relação à restituída ao corpo de água; e 


III - o volume dos efluentes lançados nos corpos de água.


§ 1(. Os usuários que reduzirem as cargas lançadas em seus efluentes, por meio de tratamento e ou mudança de processo de produção, farão jus a uma bonificação, nos termos previstos no art. 15 desta lei.


§ 2º. O cálculo dos valores a serem cobrados pela utilização dos recursos hídricos será feito de acordo com o disposto no art. 9(, incisos I e II, desta lei, e em regulamento.

CAPÍTULO III

DAS BASES DE CÁLCULO PARA A COBRANÇA

Seção I

Do Uso e da Derivação


Art. 11. As quantidades sujeitas a cobrança serão calculadas com base nas informações fornecidas pelos usuários, mediante solicitação do DAEE ou da Agência, conforme o caso, na forma prevista em regulamento.


Parágrafo único. Se o usuário ou as entidades referidas neste artigo julgarem inconsistentes as quantidades calculadas, poderão estas ser revistas com base em valores resultantes de medição direta dos volumes captados ou derivados e consumidos.


Art. 12. O volume consumido será avaliado pela multiplicação do captado ou derivado por um fator de consumo, definido em função do tipo de utilização da água, conforme previsto em regulamento.


Art. 13. A quantia a ser cobrada resultará da multiplicação dos volumes captados ou derivados e consumidos, pelos correspondentes valores unitários.

Seção II

Da Diluição, do Transporte e da Assimilação de Efluentes e Outros Líquidos


Art. 14. Para efeito de cobrança, serão estabelecidos no regulamento desta lei, os parâmetros dos efluentes e de outros líquidos e as cargas a eles adicionadas, tendo como base a natureza e atividade do usuário, o sistema de tratamento, o regime de variação e as características orgânicas e físico-químicas do lançamento.


§ 1(. Os dados relativos à natureza e às características da atividade, do sistema de tratamento dos efluentes ou outros líquidos, do regime de variação e das características orgânicas e físico-químicas do lançamento deverão ser fornecidos pelos usuários, a partir de solicitação do DAEE ou da Agência de Bacia, conforme o caso.


§ 2(. Se o usuário ou as entidades referidas neste artigo julgarem inconsistentes as quantidades calculadas indiretamente, poderão estas ser revistas, com base em valores obtidos por medição direta dos lançamentos.


Art. 15. Haverá uma bonificação, calculada para cada parâmetro de lançamento sujeito a cobrança, com base no tipo de tratamento, no processo de produção e no valor da parcela referente ao parâmetro, nos termos do regulamento desta lei.


Art. 16. A quantia a ser cobrada resultará da soma das parcelas referentes a cada parâmetro dos efluentes lançados, na forma prevista no regulamento desta lei.

CAPÍTULO IV

DAS SANÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


Art. 17. Sem prejuízo da cobrança administrativa ou judicial, o não pagamento dos valores referentes à utilização dos recursos hídricos estaduais acarretará a suspensão ou perda do direito de uso outorgado pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica, na forma estabelecida em regulamento.


Art. 18. O descumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 12 e 13, da Lei n( 7.663, de 30 de dezembro de 1991.


Art. 19. Das decisões do Comitê, relativas à fixação dos valores a serem atribuidos aos usuários, caberá recurso administrativo ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos.


Art. 20. Ficam revogados o inciso III, do art. 7(, Das Disposições Transitórias, da Lei n( 7.663, de 30 de dezembro de 1991; o art. 31, incisos I a VI, das Disposições Finais e Transitórias da Lei n( 9.034, de 27 de dezembro de 1994; os arts. 19 a 23,  e o parágrafo único, do art. 35, das Disposições Finais e Transitórias, da Lei n( ........, de .....de ........de 199... (atualizar quando o Projeto  n( 05, de 1996, Mensagem 161, de 21/12/95, sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos 1996 / 1999, na versão publicada no Diário Oficial do Estado de 03/02/96, for convertido em lei) retroagidos os efeitos às datas das respectivas publicações.  


Art. 21. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS


Artigo único.  Durante a execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos para o período 1996/1999, o cálculo dos valores da cobrança pela utilização dos recursos hídricos abrangerá apenas os volumes captado, consumido e dos efluentes lançados e as alterações havidas nas cargas dos parâmetros sólidos em suspensão (SS) e matérias oxidáveis (MO). 

3.2.
Assuntos para Regulamento da Lei

Em primeiro lugar é preciso relembrar que a forma e o conteúdo finais dos instrumentos de regulamentação só poderão ser estabelecidos após a análise, e aprovação, do projeto de lei da cobrança (tratado no item 3.1 anterior), da aprovação do PERH 96/99 - Projeto nº 05, de 1996, Mensagem 161, de 21/12/95, sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos 1996/1999, e do Anteprojeto de Lei Geral sobre Agências de Bacia.

Procede-se, em seguida, a listagem de assuntos que deverão ser objeto de decretos, resoluções, portarias, deliberações etc.

RegulamentO do ANTEPROJETO DE LEI DE COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS ESTADUAIS

I - CRITÉRIOS GERAIS


Art. 1(.  Os Comitês de Bacia proporão valores unitários a serem aplicados em relação aos volumes captados ou derivados, consumidos e dos efluentes lançados nos corpos de água e sobre as cargas adicionadas aos parâmetros referidos no art. 2( deste decreto, cuja adoção será submetida ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH.


§ 1(.  No cálculo dos valores unitários de que trata o caput deste artigo, serão consideradas a disponibilidade hídrica nos seus aspectos quantitativo, qualitativo e de sazonalidade, as obras hidráulicas de regularização e a classe de enquadramento do corpo de água.


§ 2(.  As águas superficiais poderão ter valores unitários diferenciados daqueles das águas subterrâneas, tendo por base as peculiaridades e os planos de recursos hídricos das respectivas bacias.


§ 3(.  Os valores unitários serão os mesmos em toda a área de abrangência de cada Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI, terão período de vigência coincidente com o do Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH e poderão ter valores diferentes para cada ano.


§ 4(.  Nos valores unitários deverão estar computadas as despesas de custeio e de pessoal da Agência e a quota-parte que couber à bacia, necessária ao funcionamento do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH.


§ 5(.  Aos valores unitários correspondentes à captação ou derivação deverão ser acrescentadas as quantias referentes à reversão de águas, a serem creditadas ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, para serem repassadas às bacias de onde foram revertidas.


Art. 2(.  Para efeito de cobrança serão consideradas, de forma gradativa e a critério de cada Comitê de Bacia, as cargas adicionadas correspondentes aos seguintes parâmetros:


1.  Sólidos em suspensão (SS);


2.  Matérias oxidáveis (MO);


3.  Matérias inibidoras (MI);


4. Compostos nitrogenados reduzidos (nitrogênio orgânico e amoniacal) (NR);


5.  Compostos nitrogenados oxidados (nitritos e nitratos) (NO);


6.  Compostos fosforados (MP);


7.  Compostos organohalogenados adsorvíveis em carvão ativo;


8.  Metais pesados;


9.  Sais solúveis; e


10. Carga térmica.

§ 1(.  Para efeito de cobrança entende-se por carga adicionada o valor correspondente à alteração da quantidade do parâmetro, calculado por unidade de volume dos efluentes lançados, provocada pelo usuário do recurso hídrico, sem considerar redução decorrente de tratamento.


Art. 3(.  No início de cada ano civil, mediante solicitação da Agência de Bacia, ou na sua inexistência do DAEE, os usuários deverão preencher um formulário-declaração de informações, abrangendo aspectos relativos à natureza e às características da atividade, das instalações, do sistema de captação de água, o sistema de tratamento dos efluentes e, também, dados relativos ao ano civil anterior, referentes à produção e pessoal utilizado, à operação dos sistemas de captação e de tratamento e disposição dos efluentes e de suas características orgânicas e físico-químicas.


Art. 4(.  Os volumes captado ou derivado, consumido e dos efluentes lançados, e a cargas adicionadas aos parâmetros, relativos a cada usuário, correspondentes ao ano civil findo, calculados indiretamente com base nas informações prestadas nos termos do art. 3( deste decreto, serão adotados como base da cobrança no ano em exercício.


Parágrafo único.  Quando forem disponíveis os dados do usuário referentes ao próprio ano em exercício, por opção da Agência, ou na sua inexistência do DAEE, eles poderão ser utilizados no cálculo dos respectivos volumes captado ou derivado, consumido e dos efluentes lançados e das cargas adicionadas aos parâmetros.


Art. 5(.  Deverá ser preparada, sob a responsabilidade do Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos – CORHI, uma tabela geral relacionando as cargas adicionadas aos parâmetros em função do tipo de atividade do usuário, a qual será submetida à aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH.


§ 1(.  Esta tabela geral será estabelecida com base nos dados fornecidos pelos usuários, conforme previsto no art. 3( deste decreto, e nos resultados de análises de amostras de efluentes não tratados, disponíveis em outros bancos de dados, devendo ser complementada com a execução de novas análises, especialmente para os ramos de atividade não cobertos pelos dados existentes.


§ 2(.  As cargas adicionadas aos parâmetros, a serem consideradas no preparo desta tabela geral, deverão estar referenciadas à média diária do mês de maior produção da atividade do usuário.


§ 3(.  Anualmente esta tabela geral deverá ser atualizada e complementada com base nos novos dados de análises de amostras e com as informações fornecidas pelos usuários, sendo submetida à aprovação do CRH.


Art. 6(.  As indústrias ligadas a sistema público de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, com carga diária produzida de um ou mais parâmetros superior ao equivalente a 200 (duzentos) habitantes, conforme as cargas previstas no art. 18 deste decreto, pagarão diretamente às Agências de Bacia, ou na sua inexistência ao DAEE, pela utilização dos recursos hídricos estaduais.


Parágrafo único.  Para efeito deste decreto, a carga diária produzida de um usuário industrial resultará da multiplicação do volume médio diário de seus efluentes lançados, correspondente ao mês de maior produção, pela respectiva carga adicionada.


Art. 7(.  Os usuários com sistema próprio de captação ou derivação e ligados a sistema público de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, pagarão diretamente às Agências de Bacia, ou na sua inexistência ao DAEE, pela utilização dos recursos hídricos estaduais.

II- DO MODO E DA PERIODICIDADE DA COBRANÇA


Art. 8(.  Nas faturas referentes à cobrança pela utilização dos recursos hídricos, a serem emitidas pelas Agências de Bacia, ou na sua inexistência pelo DAEE, deverá constar a discriminação das parcelas relativas à captação ou derivação, ao consumo e à utilização dos recursos hídricos estaduais para diluição, transporte e assimilação de efluentes ou outros líquidos.


§ 1(.  Conforme o Artigo único das Disposições Transitórias da Lei de Cobrança, os parâmetros a serem considerados quando da implantação da cobrança estarão restritos à sólidos em suspensão (SS) e matérias oxidáveis (MO), devendo ser discriminados:

COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS ESTADUAIS



PERÍODO: dia/ mês / ano    a    dia / mês / ano

PARCELA
VOLU-

ME 

 (m3)   (1)
CARGA ADICIONADA (mg/l)    (1)
VALOR 

UNITÁRIO

(2)
SUB-TOTAL

(R$)

Captação – Água superficial
v1
--------
p1
st1

Captação – Água subterrânea
v2
-------
p2
st2

Consumo – Água superficial
v3
-------
p3
st3

Consumo – Água subterrânea
v4
-------
p4
st4

DTA - Sólidos em suspensão
v5
c1
p5
st5

DTA - Matéria oxidável
v5
c2
p6
st6









TOTAL
R$..  XX... 




BONIFICAÇÃO DEVIDO TRATAMENTO
R$.  ..yy.. 







TOTAL A PAGAR

R$ (XX - yy)

NOTAS: 
(1) - Bases de cálculo da cobrança.


(2) - Valor unitário em R$/m3 para captação e consumo e em R$/m3/(mg/l) para DTA - Diluição, Transporte ou Assimilação de efluentes.


§ 2(. Os Municípios integrantes do SIGRH e as entidades estaduais responsáveis pelos serviços de fornecimento de água e de esgotamento sanitário, farão constar nas faturas emitidas pela prestação desses serviços, em separado, as parcelas da cobrança discriminadas no caput deste artigo.


Art. 9(.  Os Comitês de Bacia estabelecerão a periodicidade da cobrança e as datas de vencimento das respectivas parcelas de pagamento, quando ela for executada diretamente pelas Agências, ou na sua inexistência pelo DAEE.

III - DOS VALORES A SEREM COBRADOS


Art. 10.  O valor total a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos estaduais será composto pela soma das parcelas referentes à captação ou derivação, ao consumo e ao uso para diluição, transporte e assimilação de efluentes.


§ 1(.  A quantia a ser cobrada, referente às parcelas captação ou derivação e consumo, resultará da multiplicação dos volumes captados ou derivados e consumidos, pelos correspondentes valores unitários.


§ 2(.  A quantia a ser cobrada pela utilização dos recursos hídricos para diluição, transporte e assimilação de efluentes e outros líquidos, resultará da soma das sub-parcelas referentes a cada parâmetro, descontada a respectiva bonificação, prevista no art. 21 deste decreto.


§ 3(.  O valor da sub-parcela da cobrança, referente a cada parâmetro, resultará da multiplicação do volume dos efluentes lançados pela correspondente carga adicionada e pelo respectivo valor unitário, respeitados os limites estabelecidos na legislação.


Art. 11.  Cada uma das parcelas que compõe o valor total a ser cobrado, referido no caput do art. 10, poderá ser multiplicada por um fator, diferenciado por sub-área da UGRHI e estabelecido em função de critérios que abranjam a disponibilidade hídrica quantitativa e qualitativa, as peculiaridades e o plano de recursos hídricos da bacia.


Parágrafo único.  Caberá aos Comitês de Bacia submeter à aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH os fatores a serem adotados nas respectivas bacias no período de vigência de cada Plano Estadual de Recursos Hídricos.

IV - DO CÁLCULO DAS QUANTIDADES


Art. 12.  O volume captado ou derivado resultará da multiplicação do valor correspondente à média diária do mês de maior consumo pelo número de dias de operação da atividade do usuário em cada mês.


Art. 13.  O volume consumido será obtido pela multiplicação do volume captado ou derivado por um coeficiente de consumo, proposto pelos Comitês para as respectivas bacias e aprovado pelo CRH, função da utilização setorial da água.


Parágrafo único.  O coeficiente de consumo para abastecimento público com esgotamento sanitário poderá ser estabelecido por Município.


Art. 14.  Nos sistemas de abastecimento público de água e de esgotamento sanitário, dos Municícpios integrantes do SIGRH e das entidades estaduais do setor, serão utilizados os seguintes procedimentos de cálculo dos volumes captado ou derivado e consumido, correspondentes a cada ligação domiciliar:


a) - o volume captado ou derivado será obtido pela divisão do valor resultante da micromedição pelo fator correspondente ao complemento à unidade do coeficiente de consumo do setor, conforme previsto no caput do art. 13 deste decreto;


b) – para os domicílios ligados às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, o volume consumido será igual ao captado ou derivado multiplicado pelo coeficiente de consumo do setor, conforme previsto no caput do art. 13 deste decreto; e


c) - para os domicílios ligados apenas à rede pública de abastecimento de água o volume consumido será igual ao captado ou derivado.


Art. 15.  O volume dos efluentes lançados será igual à diferença entre o volume captado ou derivado e o volume consumido.


Art. 16.  Para efeito de cobrança, as cargas adicionadas aos parâmetros, referentes a cada usuário, serão estabelecidas a partir do tipo de sua atividade, com base na tabela geral prevista no art. 5( deste decreto.


Parágrafo único.  Sempre que a carga adicionada de um parâmetro resultar negativa, independentemente da causa, ela será considerada nula.


Art. 17.  A quantificação das cargas adicionadas referentes aos parâmetros sólidos em suspensão (SS) e matérias oxidáveis (MO) terá por base a concentração de Sólidos Coloidais (SC), em mg/l, a Demanda Bioquímica (DBO), em mg/l, e a Demanda Química de Oxigênio (DQO), em mg/l.


§ 1(.  A carga adicionada referente à matéria oxidável (MO) corresponderá unicamente à parcela da Demanda Química de Oxigênio (DQO) e resultará da diferença entre a Demanda Química de Oxigênio (DQO) e a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO).


Art. 18.  Nos sistemas públicos de esgotamento sanitário dos Municípios integrantes do SIGRH e das entidades estaduais do setor, serão considerados os seguintes parâmetros e respectivas cargas:

PARÂMETRO
CARGA  POR 

HABITANTE
CARGA 

ADICIONADA

Sólidos em suspensão
40 g SC/dia
150 mg/l SC 

Matérias oxidáveis
54 g DBO/dia

108 g DQO/dia
200 mg/l DBO

400 mg/l DQO

Compostos inibidores
(1)
(1)

Compostos nitrogenados reduzidos
(1)
(1)

Compostos fosforados
(1)
(1)

Compostos organohalogenados
(1)
(1)

Metais pesados
(1)
(1)

NOTAS:
(1) - Necessários a partir do início do ano 2.000 (Anteprojeto de Lei de Cobrança, Disposições Transitórias, art. único).

(2) - Considerou-se um consumo “per capita” de 270 l/hab/dia.


Art. 19.  Por opção do usuário ou da Agência, ou do DAEE, conforme o caso, os volumes captado ou derivado e dos efluentes lançados e as cargas adicionadas aos parâmetros poderão ser obtidos pelo regime de medição direta.


§ 1(.  O usuário deverá optar pelo regime de medição direta por ocasião do preenchimento do formulário-declaração anual, previsto no art. 3( deste decreto, remetido à Agência, ou ao DAEE, conforme o caso, cabendo a ele a instalação, operação e manutenção dos equipamentos necessários.


§ 2(.  Independentemente de sua opção, caberá ao usuário garantir livre acesso e fornecer apoio ao pessoal da Agência, ou do DAEE, conforme o caso, para a realização de inspeções, leitura de equipamentos, coleta de amostras e execução de outros serviços necessários.


§ 3(.  O volume consumido, no caso de medição direta dos volume captado ou derivado e dos efluentes lançados, corresponderá à diferença entre eles.


Art. 20.  Por solicitação do usuário ou por decisão da Agência, ou na sua inexistência do DAEE, os volumes e as cargas adicionadas calculadas indiretamente serão revisadas com base nos resultados de medições diretas, programadas de acordo com o seguinte procedimento:


a) elaboração de dois programas de coleta e análise de amostras, sendo um da Agência, ou na sua inexistência do DAEE, e o outro do usuário, sempre que este manifestar interesse em executar suas próprias medições;


b) análise e discussão dos programas em reunião agendada entre as partes, ocasião em que serão  estabelecidos os trabalhos a serem executados;


c) execução dos trabalhos; e


d) estabelecimento pela Agência, ou na sua inexistência pelo DAEE, dos novos valores dos volumes e ou das cargas adicionadas a serem considerados para efeito de cobrança pelo uso dos recursos hídricos.


§ 1(.  A programação dos trabalhos deverá prever a coleta simultânea de amostras, no mesmo local e no mesmo dia e hora, a fixação de data que permita obter dados efetivamente representativos e, também, a utilização das mesmas técnicas nas análises de laboratório.


§ 2(.  A liquidação das faturas correspondentes à execução dos programas de coleta e análise de amostras será de responsabilidade do usuário quando a quantidade medida for igual ou maior do que o valor calculado indiretamente ou, em caso contrário, das Agências, ou na sua inexistência do DAEE.

V - DA BONIFICAÇÃO PELO TRATAMENTO


Art 21.  O valor da bonificação será calculado para cada parâmetro que tiver sua carga adicionada reduzida e resultará da multiplicação da respectiva sub-parcela, prevista no art. 10, § 2(, deste decreto, pelo fator de bonificação correspondente ao tipo de tratamento do próprio usuário e ou da entidade por ele contratada para executar este serviço, conforme tabela a seguir:

TIPOS DE TRATAMENTO E FATORES DE BONIFICAÇÃO

TIPO  DE TRATAMENTO
PRINCIPAIS  COMPONENTES

DO SISTEMA DE TRATAMENTO
FATOR DE BONIFICAÇÃO

Preliminar
Grade e caixa de areia
0,05

Primário - 01
Preliminar e decantador primário
0,30

Primário - 02
Lagoa anaeróbia
0,30

Secundário - 01
Preliminar + Filtro anaeróbio de fluxo ascendente (RAFA)
0,50

Secundário - 02
Primário + Filtro biológico completo
0,80

Secundário - 03
Preliminar + RAFA + Filtro biológico
0,85

Secundário - 04
Primário + Lodos ativados
0,85

Secundário - 05
Lagoa de estabilização aeróbia, facultativa ou sistema australiano
0,80

Secundário - 06
Lagoa aerada + Lagoa de decantação
0,80

Secundário - 07
Primário + Aeração prolongada
0,90

Secundário - 08
Primário + Oxidação química
0,90

Secundário - 09
Secundário através de lagoas + Lagoa de maturação
0,90


§ 1(.  O valor da bonificação de cada parâmetro será considerado nulo, no exercício em andamento, sempre que o sistema de tratamento do próprio usuário, e ou da entidade por ele contratada para este serviço, alcançar valor inferior a 70% da redução prevista no projeto.


§ 2(.  O usuário perderá a bonificação por um prazo de 06 (seis) meses nos casos em se verificar a interrupção do funcionamento de um ou mais componentes de seu próprio sistema de tratamento e ou da entidade por ele contratada para este serviço, por um prazo de 2 ou mais dias sequentes.


§ 3(.  Sempre que solicitado pela Agência, ou na sua inexistência, pelo DAEE, os usuários deverão tomar providências para o acesso de técnicos por ela designados às instalações do próprio sistema de tratamento, e ou da entidade por ele contratada para executar este serviço, para realizar inspeções dos equipamentos e dos procedimentos de operação e coletar amostras do afluente e do efluente, tendo em vista avaliar sua eficiência.


§ 4(.  Caso esse monitoramento indique uma eficiência menor do que a declarada pelo usuário, este perderá o direito à bonificação durante o exercício em andamento.


§ 5(.  A concessão da bonificação estará condicionada ao adequado dimensionamento e operacão das unidades de tratamento.

4.
PROGRAMA 2 - PROPOSIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Da conjugação de uma vontade política, vinculada à implantação de um programa ou projeto de alcance sócio-econômico com um adequado aparato legal, torna-se possível definir o arranjo institucional para dar suporte às ações governamentais. Trata-se de trazer para o campo das realizações (ações concretas) o que se encontra no âmbito de estudos, planejamento e assemelhados.

Esta é a situação que permeia e bem caracteriza o setor paulista de recursos hídricos, tanto em seu conteúdo amplo e genérico, quanto no trato de questões específicas, caso, por exemplo, da cobrança pelo uso da água.

Há diversos fundamentos que embasam o referido setor, principalmente de cunho legal e que não são fruto de uma atuação pontual e momentânea mas resultantes de um longo processo de análises, debates e reflexões, que antecedem à própria Constituição de 1988.

O Estado empreendedor deve buscar os caminhos possíveis e necessários para atingir os objetivos de seus programas de Governo, seja agindo no campo legal, seja adequando o quadro institucional vigente.

Cada instituição, isoladamente e em conjunto com as demais (de forma integrada), deve dispor de meios, principalmente em termos legais (competências bem definidas) para viabilizar a ação governamental.

O Estado de São Paulo dispõe hoje de um conjunto de normas, legais e técnicas, que tratam dos recursos hídricos em seus diversos aspectos e que se constituem no fundamento para a instituição da cobrança pelo uso da água, que é um objetivo de e do Governo.

Em termos institucionais, a preocupação dos técnicos ligados ao setor de recursos hídricos sempre esteve presente ao se abordar a questão de seu adequado aproveitamento. A respeito, confiram-se as conclusões, a seguir transcritas, tiradas no VII Simpósio Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídricos, realizado em Salvador em 1987:

·  “A gestão dos recursos hídricos implica no conhecimento da natureza jurídica das águas a serem geridas, assim como na identificação dos órgãos e das entidades que dispõem de competência normativa e administrativa para cuidar da matéria”. (grifo nosso)

· “Apenas o ordenamento legal não é suficiente, há necessidade do ordenamento político-institucional”.

Para que o ordenamento institucional seja eficaz e eficiente há que atender às diretrizes contidas na legislação e às resultantes de estudos e avaliações técnicas.

No Estado de São Paulo há quatro pilares que sustentam o arranjo institucional voltado à cobrança pelo uso da água:

I) - 
Um primeiro pilar é resultado da Lei 7.663/91 e dos diplomas que lhe seguiram.

Essa legislação específica de que dispõe o Estado tem os seus fundamentos de legitimidade claramente expressos nas Constituições Federal (1988) e do Estado de São Paulo (1989).

A Lei 7.663/91 já definiu um arranjo institucional, adequado aos propósitos de se praticar uma efetiva gestão dos recursos hídricos.

Dentro desse espírito, por essa Lei foram criados “Órgãos de Coordenação e de Integração Participativa”, que  a teor do artigo 22 são órgãos colegiados, consultivos e deliberativos, e de nível estratégico. 

Tais órgãos são:

· O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH (cuja composição atual encontra-se no Anexo A 1 “deliberação crh - ii, de 4-3-96”).

· Os Comitês de  Bacias Hidrográficas -CBHs (detalhes constam de quadro resumo apresentado no relatório RP.10 - “Plano Geral de Implementação”). 

Para dar apoio e suporte técnico-administrativo a estes órgãos, a mesma Lei criou o CORHI - Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Também previu a citada lei a possibilidade de serem criadas Agências de Bacia, por decisão dos Comitês de Bacia, com função básica de Secretaria Executiva de tais Comitês.

A Lei 7.663/91 dispôs ainda sobre o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, disciplinando a forma de aplicação dos recursos que o constituem e, em particular, traçando importantes diretrizes e impondo regras sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos. Confira-se, a respeito, o art. 37 da citada lei.

Ao DAEE foram dadas por essa lei atribuições relacionadas tanto ao processo de cobrança, como ao cadastramento dos usuários da água, que serão em última análise os sujeitos passivos de tal cobrança.

II) - 
O segundo pilar decorre do que dispõe a própria Lei 7.663/91, quanto ao planejamento setorial das águas.

Trata-se do Plano Estadual de Recursos Hídricos, o primeiro dos quais aprovado por lei refere-se ao período 1994/1995. A Lei nº 9.034, de 27/12/94 apresenta, pode-se dizer , em termos da implementação do processo de cobrança pelo uso da água, também um caráter de planejamento estratégico, eis que ela indica as fases (gradativas) que tal cobrança deverá seguir.

Está em análise pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo o Projeto de Lei nº 05/96, publicado no Diário Oficial do Estado de 03/02/96, que dispõe sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos para o período 1996/99 (cópia encontra-se no Anexo A 2 - “Projeto nº 05/1996 - Plano Estadual de Recursos Hídricos - 1996/1999”).

O texto desse Plano foi aprovado pelo CRH e engloba importantes definições e diretrizes relacionadas à cobrança pelo uso das águas, tais como:

· o que considerar quando da fixação dos valores a serem cobrados;

· os critérios a serem utilizados na cobrança pela utilização das águas, seja pelo uso ou derivação, seja pela diluição, pelo transporte e pela assimilação de efluentes; e

· a sequência a ser obedecida quando da fixação dos valores a serem cobrados.

Dispõe ainda referido anteprojeto sobre a cobrança em si e a gestão dos recursos dela oriundos.

Em termos institucionais o Projeto estabelece que a divisão e a subdivisão das bacias hidrográficas devem orientar a criação dos Comitês de Bacia e a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos (art. 7º, II e X).

Atende-se, dessa forma a princípios de gestão dos recursos hídricos que a Lei 7.663/91 tornou legais, quais sejam a institucionalização de decisões colegiadas, a participação das comunidades envolvidas, a compatibilização entre os usos múltiplos dos recursos hídricos e sua gestão descentralizada e a adoção das bacias hidrográficas como unidade físico-territorial de gestão dos recursos hídricos.

III) - 
O terceiro pilar que dá suporte à implantação da cobrança e fornece subsídios para se conformar o arranjo institucional correlato é constituído pelos estudos desenvolvidos até o momento e que procuraram responder a questões, em princípio óbvias, mas cuja complexidade e ineditismo fizeram aflorar uma experiência de inestimável valor.

Deve-se anotar que nem todas as questões foram respondidas e as que o foram talvez possam ser melhor equacionadas quando o processo for colocado em prática.

Não há dúvida de que um importante passo foi dado pelo Estado de São Paulo com vistas à exploração racional de um bem público de inegável valor econômico porém, como já aludido, será necessário um efetivo empenho político-administrativo, para que se implemente um programa que, por inédito, deverá passar por ajustes contínuos até seu aperfeiçoamento.

IV) - 
O quarto pilar, necessário à solidez completa do processo de instituição e institucionalização da cobrança pelo uso da água é o Projeto de Lei que o Governo do Estado deverá encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, com base numa Proposta de Anteprojeto de Lei Geral sobre Agências de Bacia, aprovado pelo CRH em sua Reunião de 04/03/96 (cópia encontra-se no Anexo A 3 - “Proposta de Projeto de Lei Geral sobre Agências de Bacia”).

Estes quatro pilares são necessários porém não suficientes para que a cobrança pelo uso dos recursos hídricos passe para o plano da realidade.

Deverá haver uma forte vontade e atuação política do Governo para dar seqüência ao processo, principalmente no diálogo com o Poder Legislativo.

Algumas questões - Quem cobra, O que cobrar, Quem aplica os recursos, Aonde aplicar, Sobre o que cobrar - já foram respondidas ao longo de todo o processo. Todavia muitas das respostas ainda não são definitivas, pois dependem do que vier a ser aprovado pela Assembléia. São duas as questões que no momento a esta estão submetidas e, com o encaminhamento do anteprojeto que consta deste relatório, serão três, a saber.

· PERH 96/99 - Projeto nº 05, de 1996, Mensagem 161, de 21/12/95, sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos 1996/1999;

· Anteprojeto de Lei Geral sobre Agências de Bacia; e

· Anteprojeto de Lei de Cobrança pela Utilização dos Recursos Hídricos Estaduais.

Dessa forma, em breve se terá a consolidação do arranjo institucional, onde estarão detalhadas as competências de cada órgão. O quadro que hoje se pode antever é o que se segue:

a) as Agências de Bacia farão a cobrança pelo uso dos recursos hídricos da bacia, na forma da lei. Na ausência destas, a cobrança ficará a cargo do DAEE;

b) as Agências da Bacia serão pessoas jurídicas de direito privado, organizadas na forma de Fundação, com autonomia administrativa e financeira e tendo como princípio organizacional a manutenção de estruturas técnicas e administrativas de dimensões reduzidas;

c) os recursos provenientes da cobrança pela utilização dos recursos hídricos constituirão, dentre outras, receita das Agências de Bacia. Os recursos das Agências serão por elas administrados e contabilizados pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO;

d) o exercício do poder de polícia sobre a quantidade e a qualidade das águas assim como a outorga de licenças, autorizações, permissões e concessões administrativas ficarão sob a responsabilidade das entidades estaduais competentes: DAEE(quantidade) e CETESB (qualidade); e

e) as Agências de Bacia se constituirão num instrumento operacional dos Comitês de Bacia, cabendo a estes a aprovação dos Planos de Recursos Hídricos que conterão os programas, projetos, serviços e obras hidráulicos e de saneamento, de interesse comum, públicos ou privados. A cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado será condicionada à execução desses Planos.

5.
PROGRAMA 3 - DETALHAMENTO DE PREÇOS E RECOMENDAÇÕES

Compreende o detalhamento da metodologia de cálculo dos preços médios e definição das bases de cálculo da cobrança pelo uso e derivação e pelo lançamento de efluentes, a estrutura de preços e recomendações para avaliações durante a implementação.

5.1.
Objetivos e Metas

Dado o visível quadro de degradação e da existência de usos conflitivos dos recursos hídricos, é recomendável que a cobrança seja introduzida como um meio para disciplinar e induzir ao uso racional desse bem público.

Propõe-se aqui a adoção de parâmetros e critérios baseados nas experiência francesa relativa à cobrança pelo uso e derivação e lançamento de efluentes. Na França a cobrança pelo uso ou derivação é baseada nos seguintes parâmetros:

· vazão captada independentemente do tipo de uso;

· vazão consumida função do tipo de uso (uso consuntivo);

· vazão derivada para outra bacia hidrográfica;

· volumes acumulados em reservatórios de regularização durante o período de estiagem; e

· vazão utilizada para produção hidrelétrica.

No caso da cobrança pelo lançamento de efluntes, esta não incide sobre a carga lançada mas sobre a poluição produzida, evitando-se assim conflitos com as normas e padrões ambientais vigentes naquele país. Para os usuários que reduzem seu lançamento, as agências pagam um bônus ao proprietário das instalações de tratamento, correspondendo à quantidade de poluição cujo lançamento ao meio natural foi suprimido ou evitado.

No caso do Estado de São Paulo, na fase pioneira, está prevista a cobrança pela captação, consumo e lançamento de efluentes, conforme detalhado a seguir. Os parâmetros considerados são definidos nos regulamentos da Lei de Cobrança (ver item 3.2.), devendo ser implementados progressivamente.

Tem-se como meta a aplicação da cobrança, na fase pioneira, restrita a um número reduzido de tipos de usuários e considerando apenas dois parâmetros relativos à carga lançada. Com isto será possível experimentar os procedimentos da cobrança, bem como, detalhar normas e critérios, tendo em vista a ampliação da cobrança para outros usuários e para os demais parâmetros previstos.

5.2.
Metodologia de Cálculo de Preços Médios

A fixação dos valores de cobrança (preço médio) pelo uso da água, tanto pelo consumo como pelo lançamento de efluentes, pode ser definida de várias formas, sendo as mais importantes:

· em função do plano futuro de investimentos;

· preço econômico (análise das externalidades);

· a partir da pesquisa de disposição a pagar; e

· licenças negociáveis (“tradeable permits”).

Estas metodologias assumem características próprias, que geralmente são adequadas às necessidades de cada país e às especificidades de cada bacia. 

a) Plano de Investimento

Esta metodologia de cálculo do preço médio da cobrança pelo uso da água baseia-se no plano de investimentos futuros determinado pela política de gestão das águas. Uma vez definido o volume de investimentos necessários para determinado período para alguma bacia, rateia-se as despesas futuras por todos os usuários. Este é o princípio básico da metodologia que é amplamente utilizada em alguns países da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômicos - OCDE.

Considerando a questão da operacionalidade e da eficácia da adoção deste tipo de metodologia para gestão dos recursos hídricos, destaca-se que o objetivo primeiro é obter receitas para financiar parte dos investimentos.

b) Preço Econômico

A definição do preço médio da cobrança pelo uso da água, na perspectiva da teoria econômica, baseia-se na noção de “externalidade”. As externalidades produzidas no ato de uso da água produzem divergências entre o custo social marginal e o benefício social marginal. Em outras palavras, o custo privado marginal, que é o custo decorrido do uso de uma unidade adicional de água, é praticamente zero. O custo social, aquele decorrido pela eliminação da carga lançada, é evidentemente positivo. Assim, o custo social marginal excede o custo privado marginal. Nesse sentido, o uso da água para propósito de diluição, transporte ou assimilação de cargas lançadas é visto como uma externalidade negativa, resultado do processo de produção de bens pelo setor privado, pois o benefício social marginal é menor que o custo social marginal.

Apesar do atrativo teórico, a criação e a utilização de um sistema de cobrança baseado nesta metodologia não é fácil, ou quase impossível. Não há referências na literatura de algum exemplo de aplicação integral desta metodologia de determinação de preço médio para propósito de gestão das políticas de recursos hídricos. Além disto, a sua implantação implicaria em uma cobrança pelo uso da água com preços unitários extremamente elevados.

c) Pesquisa de Disposição a Pagar

Uma outra alternativa para a determinação do preço médio é a aplicação de uma pesquisa de disposição a pagar. A idéia básica desta abordagem é obter, por métodos diretos ou indiretos, o montante que as pessoas estariam dispostas a pagar por um bem ou serviço para o qual não existe um mercado. É importante salientar que, neste caso, o bem não seria a água mas a garantia do abastecimento, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos. Portanto, através de qualquer dos métodos, o objetivo seria a obtenção do preço que as pessoas estariam dispostas a pagar para garantir que o abastecimento da água ocorra em condições de quantidade e qualidade aceitáveis.

d) Licenças Negociáveis (“tradeable permits”)

É considerado um instrumento econômico não tributário. A autoridade fixa um determinado nível aceitável para o lançamento de cargas e divide em um número de licenças que são leiloadas. Deste modo é fixado o preço que, portanto, não é conhecido a priori. Os títulos podem ser comercializados pelas empresas sob o compromisso de respeitar a quantidade limite fixada nele. 

Cria-se um mercado de títulos de licenças a semelhança de qualquer outro mercado de títulos, e, como neles, é preciso um sistema regulador de mercado.

A metodologia recomendada para calcular os preços pelo uso da água baseia-se no plano de investimentos futuros determinado pela política de gestão dos recursos hídricos. É uma metodologia bastante operacional, que possibilita obter receitas para financiar parte dos investimentos contemplados nos planos plurianuais e estimular a mudança de comportamento dos agentes.

Conforme já comentado na análise dos aspectos jurídicos (ver Programa 1), a arrecadação deverá ser destinada a financiar os investimentos em obras de saneamento dos efluentes industriais e residenciais e de manutenção da quantidade e da qualidade da água, que deverão ser priorizadas nos planos quadrienais de investimentos de cada bacia.

A definição do programa de investimento será feito a nível de cada bacia, respeitando a restrição dos recursos obtidos via cobrança e a disponibilidade de financiamentos. O detalhamento da estrutura de preços, segundo as especificidades das bacias prioritárias, foi feito de forma individualizada no Programa 5, utilizando-se para isto o simulador FIPE para estimar os preços médios a serem cobrados dos diversos usuários.

5.3.
Definição das Bases de Cálculo da Cobrança

A estrutura de preços a ser implementada deverá ser baseada nos seguintes componentes:

1. volume de água captado ou derivado;

2. uso consuntivo da água, avaliado a partir do volume de água captada nos recursos hídricos superficiais e nos lençóis freáticos, deduzido o volume restituído dentro de um período de tempo; para cada tipo de usuário (abastecimento de água residencial, industrial de irrigação) podem ser definidos coeficientes de consumo;

3. pela carga lançada e seu regime de variação, grau de tratamento dos efluentes, classe de rio, grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, ponderando-se os parâmetros físico-químicos dos efluentes e as características da natureza da atividade responsável pelos mesmos; para efluentes domésticos os cálculos da cobrança serão baseados em parâmetros médios por habitante.

A metodologia adotada para se estimar os valores a serem cobrados pelo uso da água inspirou-se no modelo adotado na França, em que se procura distribuir as despesas de investimento entre os usuários dos recursos hídricos. Para tanto, admitiu-se que os recursos oriundos da cobrança pelo uso da água financiem parte dos investimentos dos programas do Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Apresenta-se, a seguir, a metodologia adotada nas simulações dos preços médios das bacias prioritárias (ver Programa 5), tendo em vista estabelecer uma metodologia geral para a definição de preços médios a ser aplicada a cada bacia.

Inicialmente, os investimentos devem ser divididos em duas categorias: investimentos para a melhoria da quantidade da água ou aumento da disponibilidade de recursos hídricos; e, investimentos para a melhoria da qualidade. A distinção destas categorias tem por objetivo agrupar os investimentos, tendo em conta sua vinculação: a) aos aspectos quantitativos dos recursos hídricos, considerando-se a captação, a derivação e o consumo; e, b) aos aspectos qualitativos, considerando-se o uso da água para diluição, transporte ou assimilação de efluentes.

Os investimentos associados à quantidade de água devem ser rateados entre três fatos geradores: captação, derivação e consumo. Nas simulações das bacias foi admitido, de modo geral, que a captação financie 30% desses investimentos, o consumo 55% e a derivação 15% (no caso considerada para geração de energia elétrica, se assim ficar acordado com o governo federal). Para a bacia do Alto Tietê esses percentuais foram de 35%, 63% e 2%; para o Piracicaba de 33%, 60% e 7%. Foi considerado, também, um cenário alternativo onde se desprezou a derivação, sendo atribuído à captação 35% dos investimentos e ao consumo 65%. Considera-se que o consumo, ou seja, a não reposição dos recursos hídricos aos corpos d’água, seja o fato gerador mais danoso ao meio ambiente, enquanto a derivação é a forma menos danosa de utilização dos recursos hídricos, pois apenas altera o curso dos rios, não alterando a qualidade das águas. Todas as outras formas de captação, independentemente do nível de consumo, geram algum tipo de carga de lançamento. Os percentuais adotados são arbitrários, podendo ser redefinidos a partir de outras variáveis. No entanto, a importância relativa entre estes três fatos deve ser respeitada, refletindo adequadamente a ordem de importância dos danos causados ao meio ambiente. 

O consumo pode ser estimado a partir de parâmetros tradicionalmente aceitos. Para o sistema público de abastecimento, adotou-se um índice total de 40%, que inclui o consumo do sistema de distribuição e o consumo da demanda secundária - usuários do sistema público de abastecimento: residências, estabelecimentos industriais, comerciais e públicos. Em relação aos outros sistemas de captação direta, foram adotados os seguintes índices de consumo: indústria, 10% e agricultura, 70 %. 

No caso do uso da água para diluição, transporte ou assimilação de efluentes, dada a limitação dos dados disponíveis, os investimentos foram rateados unicamente em função da carga de DBO dos efluentes lançados nos corpos d’água. O procedimento mais completo deve levar em consideração outras cargas lançadas como DQO, sólidos em suspensão, metais pesados, etc. Estas cargas podem, na ausência de medição, ser estimadas a partir de tabelas confeccionadas para esse fim, como ocorre na França.

5.4.
Estratégia de Implementação de Novos Parâmetros para a Cobrança

A estratégia geral de implementação da cobrança preconiza a simplicidade técnica e gerencial e a gradualidade do processo. Assim, à medida que os primeiros ciclos da cobrança forem sendo completados, analisados e aprimorados, pode-se iniciar a adoção de novos parâmetros para a cobrança. Conforme apresentado no Plano Geral de Implementação (relatório RP.10), isto se dará nas fases de desenvolvimento e maturação, devendo ser definidas no âmbito de cada bacia hidrográfica. 

O princípio geral será o de iniciar a cobrança a partir de poucos parâmetros e gradualmente estender a cobertura para outros. Inicialmente, devem ser utilizados os seguintes elementos no cálculo da cobrança: 

· sólidos em suspensão (SS);

· matéria oxidável (MO).

Ao longo do tempo serão incorporados outros parâmetros já previstos em lei (conforme proposta do anteprojeto de lei apresentado no Programa 1), que dependerão da capacidade de manipulação e administração das informações por parte da entidade responsável pela cobrança, bem como da capacidade de medição e aferição dos parâmetros pelos informantes e/ou pela referida entidade. 

É importante ter em mente sempre o princípio da simplicidade e transparência na aplicação da cobrança, evitando-se rotinas exageradamente complexas de medição e de arrecadação dos valores a serem cobrados.

A cobrança pelo lançamento de efluentes terá como limite os valores máximos legais dos parâmetros, além dos quais os infratores deverão receber punições previstas na legislação. Por outro lado, a exemplo da experiência francesa, os usuários farão juz a uma bonificação pela implantação e operação de infra-estruturas que reduzam as cargas dos parâmetros contidas nos efluentes. 

Os parâmetros a serem incorporados são:

· matérias inibidoras (MI);

· compostos nitrogenados reduzidos (NR) (nitrogênio orgânico e amoniacal);

· compostos nitrogenados oxidados (NO) (nitritos e nitratos);

· compostos fosforados (MP);

· compostos organohalogenados adsorvíveis em carvão ativo;

· metais pesados;

· sais solúveis; e

· carga térmica.

O controle da qualidade das águas há que considerar não só o quantum de lançamento nos efluentes, mas também a sua concentração espacial, de importante significado nos grandes centros urbanos, nos quais as emissões pontuais permitem constante monitoramento, de forma tecnologicamente avançada e com relativa facilidade operacional.

No caso de cobrança pelo uso da água na irrigação, sugere-se que seja sazonal e iniciada nas regiões de uso mais conflitivo, bem como nas épocas mais críticas, devendo ser implantada de forma diferenciada, devido à sua importância sócio-econômica. 

Convém ressalvar que a cobrança pelo uso da água não será a solução de todos os problemas de conflito de usos, pois os usuários não deverão consumir a água de forma irrestrita, mas o uso concorrente permanecerá.

5.5.
Análise do Programa de Investimentos 

O PERH 94/95 adotou o princípio da bacia hidrográfica como unidade de gestão dos recursos hídricos tendo sido estabelecida a divisão do Estado de São Paulo em 22 Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI, em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei 7.663/91. As diretrizes gerais do PERH 94/95 são as seguintes: 

· resolver ou atenuar a escassez hídrica, quantitativa e qualitativa, nas bacias hidrográficas industriais;

· prevenir a escassez hídrica em bacias hidrográficas em industrialização;

· solucionar os conflitos de uso ou poluição dos recursos hídricos em sub-bacias e áreas de concentração de irrigação ou de indústrias, mediante intervenções, serviços e obras;

· desenvolver os recursos hídricos das bacias hidrográficas agropecuárias, com projetos e obras de aproveitamento racional, desenvolvimento, conservação e proteção dos mesmos;

· harmonizar a conservação de áreas ambientalmente protegidas com as atividades econômicas e sociais nas bacias hidrográficas onde haja predominância dessas áreas.

Para atingir estes objetivos, foram definidos 12 Programas de Duração Continuada - PDCs - que deverão ser implementados em cada uma destas 22 bacias hidrográficas: 

PGRH:
Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos.

PAMR:
Aproveitamento Múltiplo e Controle dos Recursos Hídricos.

PQRH:
Serviços e Obras de Conservação, Proteção e Recuperação da Qualidade dos Recursos Hídricos.

PDAS:
Desenvolvimento e Proteção das Águas Subterrâneas.

PRMS:
Conservação e Proteção dos Mananciais Superficiais de Abastecimento Urbano.

PDRI:
Desenvolvimento Racional da Irrigação.

PCRI:
Conservação de Recursos Hídricos na Indústria.

PPDI:
Prevenção e Defesa contra Inundações.

PPDE:
Prevenção e Defesa contra a Erosão do Solo e o Assoreamento dos Corpos d’Água.

PDMA:
Desenvolvimento dos Municípios Afetados *por Reservatórios e Leis de Proteção de Mananciais.

PAIU:
Articulação Interestadual e com a União.

PPSP:
Participação do Setor Privado.

O investimento decenal desejável foi estimado pelo DAEE em R$ 10 bilhões para a realização dos 12 PDCs, para as 22 bacias hidrográficas. Do montante total de investimentos, 63,5% deverão financiar programas de recuperação da qualidade dos recursos hídricos.

O principal programa é o de Serviços e Obras de Conservação, Proteção e Recuperação da Qualidade dos Recursos Hídricos - PQRH - devendo absorver recursos anuais da ordem de R$ 495 milhões (49,4% do total). A bacia do Alto Tietê, onde a escassez de recursos hídricos é mais acentuada e os índices de poluição são os mais elevados, deve absorver recursos anuais da ordem de R$ 485 milhões, que representam 48,4% do total de investimentos. Em conjunto, as bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista deverão absorver recursos anuais da ordem de R$ 620 milhões (61,9% do total de investimentos previstos).

Estes programas, no entanto, espelham os volumes ideais de investimentos necessários à recuperação, conservação e gerenciamento dos recursos hídricos do Estado. Com a instalação dos Comitês de Bacia nas 22 UGRHIs, deverão ser elaborados e consolidados os planos quadrienais de investimentos para cada uma das bacias, priorizando os investimentos em função das limitações de recursos, financiamentos e da capacidade de arrecadação da cobrança.

5.6.
Recomendações para Avaliações durante a Implementação

Durante a implementação da cobrança, deverão ser desenvolvidas avaliações e acompanhamentos dos seguintes aspectos:

· avaliação quantitativa e em valores monetários, da importância da captação e derivação, do uso consuntivo e do lançamento de efluentes; ênfase especial deve ser dada na avaliação da importância dos parâmetros SS e MO, previstos para serem cobrados na fase pioneira;

· potencial de cobrança dos demais parâmetros, particularmente avaliando a contribuição da irrigação e da derivação para geração de energia (se assim ficar acordado com o governo federal) e entre bacias;

· impactos da cobrança sobre o bem-estar dos usuários urbanos residenciais e sobre os orçamentos das famílias; e

· impactos da cobrança sobre o preço econômico da água para irrigação.

A avaliação e acompanhamento destes aspectos deverá se dar de forma integrada à sistemática de acompanhamento e monitoramento da implantação da cobrança apresentada no Programa 4, a seguir.

6.
PROGRAMA 4 - PROPOSIÇÕES DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO

Este programa compreende a definição de parâmetros operacionais e ambientais a serem monitorados, diretrizes para o acompanhamento da implementação e estratégias de acompanhamento e monitoramento. Para tanto, propõe-se a constituição de um Grupo Coordenador para Implantação da Cobrança, responsável pelo acompanhamento e monitoramento.

6.1.
Objetivos e Metas

A implantação da cobrança deve ter como meta a viabilização de investimentos voltados à recuperação da qualidade da água ou otimização de seu aproveitamento em casos de pouca disponibilidade hídrica. O sucesso do sistema está, pois, no efetivo alcance destes resultados. Desta forma, propõe-se que seja implementado um sistema de acompanhamento e monitoramento do sistema de cobrança desde sua implantação.

A proposta de trabalho para o acompanhamento e monitoramento da cobrança baseia-se nas seguintes diretrizes:

· O sistema de monitoramento é composto por um conjunto de informações relacionadas com os planos quadrienais de investimentos e com o universo dos usuários, sistematizado de tal maneira que permita análises consolidadas periodicamente, dentro de uma rotina cíclica e articulada ao processo de gerenciamento dos recursos hídricos.

· Como instrumento de gestão, o monitoramento procede a uma análise da implantação da cobrança sob duas óticas, da sua eficiência e sua eficácia, entendendo-se que: 

-
a análise voltada para a eficiência reflete a capacidade financeira e operacional em alcançar suas metas físicas e financeiras segundo o cronograma previsto nos planos de investimentos;

-
na eficácia, a análise direciona-se aos objetivos gerais e intermediários da cobrança.

· O sistema de monitoramento se consolidará acompanhando a evolução da implementação da cobrança e, por conseqüência ordens diferentes de questões terão relevância segundo a fase em que se encontre a implementação - pioneira, desenvolvimento ou maturação. 

A operacionalização do monitoramento se dá pela produção e análise de informações que atendam às questões levantadas anteriormente, quais sejam:

· informações relativas aos planos quadrienais de investimentos, constituindo-se basicamente de metas físicas, ambientais, sociais e econômicas;

· informações associadas aos resultados alcançados com realização das obras e ações previstas nos planos de investimentos (melhoria da qualidade da água, das condições operacionais dos agentes na bacia, da qualidade de vida e redução de conflitos, entre outros);

· informações relativas às rotinas operacionais de medição, cobrança e recebimento pertinentes à entidade responsável pela gestão;

· informações relativas ao comportamento dos usuários e eventuais impactos na estrutura de preços, distribuição espacial das atividades econômicas, mudanças de comportamento no tocante ao consumo e/ou lançamento de efluentes, entre outros; e,

· informações relacionadas a outros condicionantes sócio-econômicos, que possam interferir no alcance das metas, objetivos e forma de implementação dos planos de investimentos.

Na interpretação deste conjunto de informações devem ser consideradas as interferências de diversas ordens que atuaram no decorrer do período de execução analisado. Porém, o conhecimento destas interferências não resulta de um sistema de informações preestabelecido, mas sim da vivência do processo de execução. 

Ressalte-se que a participação e colaboração de todas as entidades envolvidas na cobrança neste processo de acompanhamento e monitoramento é fundamental para o gerenciamento e verificação do sucesso do sistema proposto.

Assim, o acompanhamento e monitoramento da implantação da cobrança constitui uma ferramenta de avaliação dos resultados visando a realimentação do processo numa rotina de aprimoramento constante. Neste sentido, deve haver um intercâmbio de informações com a estrutura voltada para as ações de divulgação e convencimento de setores envolvidos na cobrança (ver programa 8) não só na divulgação dos resultados alcançados como também na avaliação e redefinição dos mecanismos propostos com base na análise dos resultados alcançados, na sua eficiência e eficácia.

6.2.
Constituição do Grupo Coordenador para Implantação da Cobrança

De forma a viabilizar o acompanhamento e o monitoramento da cobrança, propõe-se a criação de um Grupo Coordenador da Implantação da Cobrança - GCIC, dentro do CORHI ou outro órgão integrante do SIGRH a ser definido pelo CRH, que atuará especificamente no que concerne ao Sistema de Cobrança.

O monitoramento da cobrança será realizado mediante análise de informações enviadas pelas Agências de Bacia ou, na falta destas, pelo próprio DAEE, no que se refere aos valores cobrados, perfil dos usuários, planos de investimentos, aplicação de recursos, etc.; e, pela CETESB, no que se refere aos dados de qualidade dos recursos hídricos.

O Grupo Coordenador para a Implantação da Cobrança - GCIC deverá ser composto por elementos indicados pelo CRH e pelos Comitês de Bacia. Cabe observar que, embora não esteja formalmente previsto entre os órgãos que compõem o SIGRH, admite-se sua integração ao sistema enquanto uma forma de organização interna das diversas tarefas a serem desempenhadas pelo CRH/CORHI; isto é, o GCIC não necessariamente constitui um órgão a mais, podendo suas atribuições serem diretamente orientadas para o CORHI. O GCIC terá as seguintes atribuições:

· definição de um cronograma de implantação da cobrança nas diversas UGRHIs, para curto, médio e longo prazos;

· indicação e/ou fornecimento dos elementos (pessoal) que participarão da equipe responsável pela cobrança em cada UGRHI;

· indicação e/ou fornecimento de infra-estrutura básica para implementação da cobrança em cada UGRHI, incluindo o simulador e outras ferramentas ao longo do processo;

· análise do andamento e orientação da implementação da cobrança em cada UGRHI;

· apoio no relacionamento das UGRHIs com o DAEE e a CETESB;

· integração dos planos/ações locais e regionais ao PERH em consonância com o CORHI, tendo em vista informar o CRH;

· fomento do intercâmbio entre as entidades de cobrança visando a troca de experiências, rotinas e soluções adotadas, bem como minimizar distorções que resultem de interpretações diferenciadas dos objetivos da cobrança; e,

· elaboração de relatórios periódicos de monitoramento e avaliação para o CRH.

A principal recomendação deste programa é de que as Agências de Bacia utilizem o máximo possível de serviços de terceiros no trabalho de acompanhamento e monitoramento. Particularmente, no monitoramento dos parâmetros de qualidade, recomenda-se a utilização da rede da CETESB (medições, coletas de amostras, etc.) Uma outra possibilidade é da terceirização da atividade de cobrança, delegando ao setor privado esta tarefa. 

Na fase pioneira, este Grupo Coordenador deverá ter uma caráter provisório na figura de um Grupo Gerencial Pioneiro (ver Programa 7), tendo em vista enfocar a implementação da cobrança nas bacias prioritárias.

6.3.
Parâmetros Operacionais de Monitoramento

Como parâmetros operacionais de monitoramento indicam-se a seguir aqueles considerados básicos para avaliação da eficiência do sistema:

· perfil do universo dos usuários, compreendendo a sua discriminação por setor de atividade: serviços públicos de abastecimento (estadual ou municipal), indústrias (por tipo de atividade e intensidade do consumo de recursos hídricos), irrigantes (por tecnologia adotada);

· composição da receita da cobrança segundo sua origem: por setor de atividade, com especial ênfase nas receitas decorrentes dos parâmetros SS e MO;

· grau de inadimplência: por categoria de usuário e por montante do valor a ser arrecadado; atrasos no pagamento, multas e sanções;

· potencial de arrecadação relativo aos demais usos e parâmetros, bem como, pelo uso dos recursos hídricos de domínio da União;

· desempenho da entidade responsável pela cobrança na aplicação dos recursos em obras ou ações previstas nos planos de investimentos: cumprimento dos cronogramas, metas alcançadas, obras/ações executadas, resultados parciais alcançados, desvios e dificuldades encontradas na implementação dos planos;

· avaliação do grau de aceitação/adesão dos usuários ao sistema: estimativa de usuários ainda não integrados ao sistema, número de pedidos de auxílio financeiro sobre os recursos da cobrança, manifestações contrárias à cobrança (inadimplência, não aceitação dos valores calculados, não declaração de informações, entre outras); e

· avaliação dos impactos da cobrança sobre os usuários urbanos residenciais, sobre a agricultura irrigada e sobre as indústrias.

6.4.
Parâmetros Ambientais de Monitoramento

Para o acompanhamento dos parâmetros ambientais é necessário que sejam comparadas as metas de recuperação ambiental preconizadas nos planos de investimentos e a evolução dos indicadores de qualidade dos recursos hídricos. 

Entre os indicadores de qualidade dos recursos hídricos, sugere-se que sejam analisados aqueles parâmetros monitorados pela CETESB (apresentados no Relatório de Qualidade das Águas Interiores), sugerindo-se quando for o caso a introdução de novos pontos de monitoramento para integrar suas rotinas. Tais indicadores podem ser substituídos e/ou complementados pelo enquadramento dos recursos hídricos em classes de usos que deverá ser aprovado pelos Comitês de Bacias e tomados como metas ambientais pelos planos quadrienais de investimentos.

Ainda com relação ao parâmetros ambientais, deve ser acompanhada a evolução do lançamento de efluentes nos recursos hídricos, basicamente naqueles parâmetros definidos no anteprojeto de lei da cobrança: sólidos em suspensão, matérias oxidáveis, matérias inibidoras, compostos nitrogenados reduzidos, compostos nitrogenados oxidados, compostos fosforados, compostos organohalogenados adsorvíveis em carvão ativo, metais pesados, sais solúveis e cargas térmicas.

Dado que a carga dos parâmetros lançados será estimada em função do setor de atividade e características do processo produtivo, o monitoramento deverá proceder a uma análise e verificação periódica mediante análises amostrais.

O monitoramento dos parâmetros ambientais deve ser feito através de um banco de dados articulado às informações disponíveis em outros sistemas, principalmente da CETESB.

6.5.
Rotina de Acompanhamento e Monitoramento

O acompanhamento da implantação da cobrança deve ser feito semestralmente, mediante o recebimento das informações relativas aos parâmetros operacionais e ambientais anteriormente mencionados. 

O GCIC analisará todas as informações encaminhadas pelas Agências de Bacia, ou na falta destas, pelo próprio DAEE, sistematizando-as em bancos de dados gerenciais e consolidando-as em relatórios gerenciais de avaliação da implementação da cobrança com enfoque para os problemas encontrados e recomendações de ajustes e adequações necessárias.

Estes relatórios serão encaminhados ao CRH para apreciação e providências cabíveis.

a) Dados a serem Coletados pelas Agências de Bacia

· Municípios: população urbana por município; tipo de manancial utilizado (superficial ou subterrâneo) e vazão captada por tipo de manancial; consumo médio de água por habitante; nível do sistema de esgotamento sanitário por município (nível de atendimento, percentual de esgotos tratados, tecnologia, etc.); e carga média lançada por habitante.

· Indústrias: capacidade de produção instalada por tipo de atividade; consumo específico médio de água (captação menos rejeito) por atividade para as indústrias fortemente consumidoras de água; tipo de manancial utilizado (superficial ou subterrâneo) e vazão captada por tipo de manancial; carga produzida por parâmetro, particularmente em termos de sólidos em suspensão, DBO e DQO; destino final dos efluentes da industria e tipo de tratamento; identificação dos 100 estabelecimentos industriais com maiores cargas de lançamento e caracterização dos parâmetros dos efluentes.

· Agricultura: distribuição das propriedades agrícolas por superfície (ha); superfície ocupada por diferentes tipos de cultura distinguindo culturas irrigadas de culturas não irrigadas (avaliar consumo de água em m3/ha/ano); distribuição das superfícies irrigadas por tipo de irrigação: irrigação localizada (gotejamento), irrigação por aspersão (pivot central, aspersores clássicos, etc.), irrigação por gravidade e por inundação; fração da superfície irrigada por redes coletivas de irrigação; identificação e características dos principais perímetros de irrigação coletiva.

b) Dados para Determinação das Bacias Críticas e Modulação Geográfica da Cobrança

· carta dos rios e limites das bacias hidrográficas;

· carta da qualidade atual dos cursos d’água e das zonas litorâneas;

· carta dos objetivos de qualidade (ou enquadramento dos corpos d’água em classes de uso);

· carta dos pontos críticos (fontes de lançamento de efluentes a serem tratadas em prioridades);

· carta das zonas de conflito de recursos hídricos;

· carta de aqüíferos super-utilizados;

· carta dos aqüíferos poluídos; e

· carta dos lagos e reservatórios indicando os utilizados para abastecimento de água e aqueles apresentando forte degradação da qualidade da água.

7.
PROGRAMA 5 - DETALHAMENTO DE MODELOS PARA AS BACIAS DO ALTO TIETÊ, PIRACICABA E BAIXADA SANTISTA

Compreende o detalhamento dos critérios e bases de cálculo específicos para as bacias prioritárias, os resultados das simulações e os encaminhamentos legais e institucionais relacionados à cobrança nas bacias prioritárias.

7.1.
Objetivos e Metas

Embora se conheça o princípio geral para a fixação do preço da água, a sua aplicação efetiva sempre requer algum grau de simplificação. Neste sentido é que se propõe, para a fase pioneira, algumas simplificações tendo em vista iniciar e experimentar o processo de implementação da cobrança pelo uso da água nas bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista.

Neste sentido, este programa objetiva detalhar o suporte gerencial necessário à implantação da cobrança nas bacias prioritárias, desencadeando o primeiro ciclo da cobrança da fase pioneira, especificamente, nos estágios relativos à busca de usuários-pagadores, e de medições e cobrança pelo uso dos recursos hídricos. O suporte gerencial necessário à implementação da cobrança, na fase pioneira, se complementa ainda pelas proposições constantes dos Programas 7 e 8.

Os resultados das simulações, apresentados a seguir, visam apenas exemplificar a sistemática de cálculo proposta, devendo ser devidamente recalculados em função dos planos de investimentos a serem especificados para cada bacia, bem como, da avaliação do potencial de arrecadação dentro de uma estratégia de gradualidade.

Considerando que na fase pioneira a cobrança incidirá apenas sobre o uso dos recursos hídricos de domínio do Estado sugere-se que sejam cadastrados todos os usuários e calculados os respectivos valores de cobrança, tendo em vista dimensionar o que significa esta exclusão na fase pioneira, em termos quantitativos, ao mesmo tempo que informar aos referidos usuários e quanto será sua parcela de cobrança tão logo seja equacionada junto à União uma forma de cobrança.

Dentro desta estratégia de implantação gradual, sugere-se como meta para a fase pioneira:

· cadastramento dos usuários-pagadores, considerando os que captam ou consomem recursos hídricos da bacia, distinguindo-se aqueles que captam, consomem ou lançam efluentes em águas de domínio federal, com prioridade para: serviços públicos de abastecimento de água (estadual ou municipais), indústrias e culturas irrigadas;

· verificação/regularização dos usuários no que concerne às outorgas de captação e de lançamento e às licenças ambientais cabíveis;

· avaliação dos volumes captados por categoria de usuário (inclusive os usuários de águas do domínio federal);

· cálculo dos volumes consumidos por meio da aplicação de coeficientes de consumo a serem determinados pelo CRH (inclusive para os usuários de águas do domínio federal);

· cálculo das cargas de sólidos em suspensão, de DBO e de DQO lançadas nos recursos hídricos, considerando a tipologia de uso e setor de atividade (inclusive para os usuários de águas do domínio federal);

· cálculo dos valores médios de cobrança pelo uso dos recursos hídricos em função dos planos de investimentos segundo metodologia proposta; e

· cálculo dos valores a serem cobrados (inclusive para os usuários de águas do domínio federal) e cobrança efetiva (apenas para águas de domínio do Estado).

7.2.
Detalhamento das Bases de Cálculo por Bacia

O modelo a ser adotado para estimar os valores a serem cobrados em cada bacia pelo uso da água deve se basear no rateio entre os usuários de recursos hídricos de uma porcentagem das despesas dos investimentos planejados. A experiência internacional tem demonstrado que os usuários de água estão dispostos a contribuir com cerca de 20 a 30%, e até mais, dos investimentos previstos. No caso da Agência francesa do Seine-Normandie os financiamentos dos programas para o período 1992/1996 atingiram cerca de 53,7%, havendo previsão de seu aumento no quinquênio 1997/2001.

Os investimentos planejados devem ser divididos em duas categorias: 

· investimentos para a melhoria da qualidade da água e aumento da disponibilidade de recursos hídricos; e 

· investimentos para a redução das cargas dos efluentes.

O rateio dos investimentos em quantidade de água deve ser distribuído entre os seguintes fatos geradores: captação, derivação e consumo, admitindo-se um coeficiente de contribuição para cada tipo de fato gerador, que deve ser decidido dentro de cada bacia. 

No caso de consumo, devem ser adotados coeficientes específicos por tipo de atividade ou uso da água.

No caso dos efluentes, os investimentos devem ser rateados em função dos parâmetros qualificadores das cargas lançadas nos corpos d’água. As cargas de cada parâmetro podem ser estimadas a partir dos dados da atividade e das instalações dos usuários.

As bacias prioritárias para a implantação do sistema de cobrança pelo uso da água são as bacias do Piracicaba, Alto Tietê e Baixada Santista. Para estas bacias foram simulados os valores de cobrança pelo uso da água, com base nos investimentos previstos pelos 10 Programas de Duração Continuada, considerando-se a hipótese de que a cobrança financiaria 30% dos investimentos anuais previstos. 

Dadas as peculiaridades e as diferentes necessidades de investimentos das diversas bacias hidrográficas, os valores a serem cobrados pela captação, derivação, consumo e pela diluição, transporte ou assimilação - DTA de efluentes devem ser diferenciados. 

Nos estudos realizados pelo Consórcio foram considerados dois cenários básicos:

· no Cenário 1 os investimentos para aumento da disponibilidade de recursos hídricos foram distribuídos entre os seguintes fatos geradores: captação, derivação (geração de energia elétrica) e consumo; e

·  no Cenário 2 não se considerou a derivação (geração de energia elétrica), sendo investimentos para aumento da disponibilidade de água distribuídos entre captação e consumo.

Os valores a serem cobrados resultantes destas simulações estão apresentados no quadro a seguir.

VALORES DE COBRANÇA ESTIMADOS

UGRHI
Captação 

R$/m3
Consumo 

R$/m3
Derivação

R$/kWh
DTA 

R$/kg DBO


Cenário 1
Cenário 2
Cenário 1
Cenário 2
Cenário 1
Cenário 2
Cenário 1
Cenário 2

Piracicaba, Capivari e Jundiaí
0,003 
0,003
0,017
0,019
0,0040
----
0,193
0,193

Alto Tietê
0,007
0,007
0,031
0,032
0,0040
----
0,320
0,320

Baixada Santista
0,001
0,001
0,006
0,007
0,0001
----
0,228
0,228

Estado São Paulo
0,003
0,003
0,013
0,014
0,0001
----
0,278
0,278

Como se pode observar, os valores mais elevados encontram-se na bacia do Alto Tietê onde a solução dos problemas de escassez de recursos hídricos e de qualidade implicam em elevados investimentos que representam 48,4% do total dos investimentos previstos para o total do Estado de São Paulo. Como decorrência, é de se esperar que os usuários de recursos hídricos destas três bacias arquem com valores mais elevados do que nas demais bacias, onde a qualidade das águas é melhor e as necessidades quantitativas são menores. 

Observe-se, também, que os valores de cobrança nos dois cenários considerados apresentam-se com diferenças pouco significativas - e apenas para consumo. Tal fato decorre do percentual relativamente baixo atribuído para ser financiado com a receita da derivação (2% para o Alto Tietê; 7% para o Piracicaba e 15% para a Baixada Santista – ver Programa 3). A incidência sobre o item consumo deve-se ao maior percentual atribuído a esse item nos investimentos para aumento da disponibilidade de água.

Considerando os valores de cobrança resultantes da hipótese adotada nas simulações tem-se o seguinte potencial de arrecadação para cada uma das bacias prioritárias:

POTENCIAL DE ARRECADAÇÃO (em R$ milhões/ano)

Alto Tietê
Pir – Cap - Jun
Baixada Santista

COBRANÇA
Cenário 1
Cenário 2
Cenário 1
Cenário 2
Cenário 1
Cenário 2


Receita
%
Receita
%
Receita
%
Receita
%
Receita
%
Receita
%

A) ÁGUA
41,2
28,28
41,2
28,28
12,31
39,57
12,31
39,57
1,419
15,06
1,419
15,06

1.CAPTAÇÃO, m3/s
14,2
9,78
14,4
9,90
4,04
12,99
4,31
13,85
0,426
4,52
0,497
5,27

 Sistemas Públicos
11,5
7,92
11,7
8,02
1,25
4,03
1,33
4,29
0,119
1,26
0,139
1,47

 Indústria
1,8
1,20
1,8
1,22
1,80
5,78
1,92
6,17
0,286
3,04
0,334
3,54

 Irrigação
0,9
0,65
1,0
0,66
0,99
3,18
1,06
3,39
0,021
0,22
0,024
0,26

2.CONSUMO, m3/s
26,1
17,92
26,8
18,39
7,41
23,81
8,00
25,72
0,780
8,28
0,922
9,79

 Sistemas Públicos
22,1
15,16
22,6
15,55
2,70
8,68
2,92
9,38
0,409
4,34
0,483
5,13

 Indústria
0,8
0,58
0,9
0,59
0,97
3,12
1,05
3,37
0,246
2,61
0,291
3,09

 Irrigação
3,2
2,19
3,3
2,24
3,74
12,01
4,04
12,97
0,125
1,33
0,148
1,57

3.ENERGIA(1), KWH/dia
0,8
0,58
--
--
0,86
2,77
--
--
0,213
2,26
--
--

B) DTA(2), t DBO/dia
104,4
71,72
104,4
71,72
18,80
60,43
18,80
60,43
8.002
84,94
8.002
84,94

 Sistemas Públicos
77,7
53,36
77,7
53,36
11,73
37,70
11,73
37,70
4.354
46,22
4.354
46,22

 Indústria
26,7
18,36
26,7
18,36
7,07
22,72
7,07
22,72
3.648
38,72
3.648
38,72

 TOTAL
145,6
100,0
145,6
100,0
31,11
100,0
31,11
100,0
9.421
100,0
9.421
100,0

NOTAS:
(1) – A cobrança para geração de energia dependerá de acordo com a União.



(2) – DTA – Diluição, transporte ou assimilação de efluentes.

Em relação à bacia do Alto Tietê, os recursos provenientes da cobrança atingiriam o montante de R$ 145 milhões/ano, sendo a principal fonte de receita a cobrança pela DTA – diluição, transporte ou assimilação de efluentes - 71,7% da arrecadação total. Na bacia do Piracicaba, os recursos provenientes da cobrança atingiriam o montante de R$ 31 milhões/ano, sendo a principal fonte de receita a cobrança pela DTA - 60,4% da arrecadação total. Na Baixada Santista, os recursos provenientes da cobrança atingiriam o montante de R$ 9 milhões/ano, sendo a principal fonte de receita também a cobrança pela DTA - 84,9% da arrecadação total.

Observe-se, no entanto, que os valores de cobrança deverão ser definidos em função dos planos quadrienais de investimentos a serem elaborados para cada bacia e aprovados nos respectivos Comitês de Bacia. 

O estudo do Consórcio Hidroplan para o DAEE apresentou uma proposta de plano de investimento para as bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista, para o período de 1996 a 2020 (25 anos), perfazendo um investimento total de R$ 14.653 milhões. Se considerado o período de 10 anos (compatível com a estimativa de investimentos decenais desejáveis relativos aos PDCs), tem-se um investimento global de R$ 10.782 milhões para o período 1996/2005, apenas para as três bacias. Observe-se, ainda, que 73% destes investimentos estão previstos para o período 1996/2000 (5 anos), correspondendo a um investimento médio anual de R$ 1.570 milhões, bastante superior ao estimado anteriormente pelo DAEE, da ordem de R$ 620 milhões/ano para as três bacias prioritárias.

Isto significa que, caso estas projeções de investimentos elaboradas pelo Consórcio Hidroplan se consolidem na forma de planos de investimentos para cada uma das bacias prioritárias, os valores da cobrança deverão ser redimensionados, através de simulações, revendo inclusive a hipótese de financiamento de 30% dos planos de investimentos. 

Observe-se que as simulações realizadas visaram à avaliação do potencial de cobrança, uma vez que não se dispondo do plano de ações e obras a ser efetivamente implementado nos próximos anos e, consequentemente, dos correspondentes investimentos, torna-se inviável a avaliação dos valores que poderiam resultar para a cobrança pelo uso das águas. Ressalte-se, também, que caberá aos Comitês a aprovação dos planos a serem implementados e dos valores da cobrança. 

Assim, embora as simulações sejam consistentes em si mesmas, algumas ressalvas devem ser feitas quanto à sua aplicação no futuro de curto prazo:

· as simulações realizadas consideraram, além dos usos da água para captação e consumo, sua derivação para geração de energia elétrica, que não será sujeita à cobrança na fase pioneira, dada a necessidade de fazer gestões junto à União de forma a viabilizar sua incorporação ao Sistema de Cobrança;

· as simulações não consideraram as transferências entre bacias, mais especificamente a derivação da bacia do Piracicaba para a bacia do Alto Tietê, e desta para a Baixada Santista, que poderão se conformar em receitas (ou despesas) significativas entre as bacias mencionadas;

· as simulações não consideraram sua implantação ao longo da fase pioneira, admitindo-se a implantação imediata da cobrança sobre a totalidade dos usuários mencionados, e não de forma gradativa, como efetivamente se viabilizará;

· as simulações não fizeram distinção entre os usuários que se utilizam dos recursos de domínio da União, o que certamente acarretará, na fase pioneira, numa redução do potencial de cobrança; e

· a hipótese de financiamento de 30% dos investimentos anuais não se baseia na existência de outras fontes de recursos para financiar os 70% restantes, e nem mesmo os planos de investimentos refletem as efetivas prioridades das bacias, conflitando com as projeções realizadas pelo Consórcio Hidroplan. 

Estas ressalvas não invalidam as simulações realizadas, mas buscam demonstrar que o potencial de arrecadação avaliado não pode ser definido independentemente dos planos de investimentos de cada uma das bacias, cotejados com as diversas outras fontes de receitas passíveis de serem canalizadas para obras e ações de gerenciamento dos recursos hídricos. 

O simulador é, assim, uma ferramenta de fundamental importância para os Comitês de Bacia, e particularmente para as Agências, na definição não só dos valores de cobrança mas, principalmente, na avaliação da viabilidade dos planos de investimentos.

7.3.
Características Específicas do Ciclo da Cobrança por Bacia

A definição dos critérios específicos da cobrança por bacia está vinculada à elaboração dos planos quadrienais de investimentos e nas simulações a serem desenvolvidas para verificação da capacidade de financiamento da cobrança. No entanto, no decorrer dos estudos alguns critérios específicos foram identificados para as bacias prioritárias, tendo em vista os estágios do modelo de cobrança a ser implementado, conforme se apresenta no quadro a seguir.

Com relação ao primeiro estágio do ciclo da cobrança - Divulgação, Convencimento e Negociações - destacam-se as divergências entre os valores relativos à necessidade de investimentos estimados anteriormente pelo DAEE (ID10) e pelo Consórcio Hidroplan para o período 1996/2000 (HIDR5) indicados no quadro a seguir. Observe-se que em um período 50% menor o volume de investimentos do Hidroplan nas três bacias é cerca de 25% maior do que aquele estimado pelo DAEE, para um período de 10 anos (ID10). De qualquer forma, os valores correspondentes aos investimentos mais prováveis e realistas, estabelecidos em função de um cronograma de ações e obras, é que devem ser objeto de análise e aprovação pelos respectivos Comitês de Bacia, e referendados pelo CRH, na forma de planos quadrienais de investimentos. Em função desses investimentos é que deverão era estabelecidos os valores da cobrança.

Os aspectos mais relevantes a serem considerados no processo de divulgação do sistema de cobrança estão identificados no quadro a seguir, para cada uma das bacias, ressaltando basicamente as questões de conflito de usos, que representam a principal motivação para a implantação do gerenciamento dos recursos hídricos e do sistema de cobrança.

ESTÁGIOS
Alto Tietê
Pir - Cap – Jun
Baixada Santista

Divulgação, Conven-
cimento e Negocia-
ções
· ID10 = R$ 4.852 milhões

· HIDR5 = R$ 5.522 milhões

· recursos disponíveis para abastecimento encontram-se praticamente todos explorados, cabendo à seqüenciação de novos sistemas produtores

· poluição dos rios
· ID10 = R$ 1.037 milhões

· HIDR5 = R$ 1.848 milhões

· recuperação da qualidade das águas através do tratamento dos esgotos urbanos, do aprimoramento da remoção de poluentes de origem industrial e agrícola e de aperfeiçoamento dos mecanismos de fiscalização e controle


· ID10 = R$ 314 milhões

· HIDR5 = R$ 480 milhões

· Limitações de curto prazo no atendimento à demanda de abastecimento de água; 

· Controle da poluição envolvendo, principalmente, a manutenção das condições de balneabilidade das praias

Busca Ativa de Usuários
Pagadores 


· DTA = 71,7%

· Consumo = 17,9%

· Captação = 9,8%

· Energia elétrica = 0,6%

· serv. públicos = 76,4%

· indústrias = 20,2%

· agricultura = 2,8%

· cons. energia = 0,6%


· DTA = 60,4%

· Consumo = 23,8%

· Captação = 13,0%

· Energia elétrica = 2,8%

· serv. públicos = 50,4%

· indústrias = 31,6%

· agricultura = 15,2%

· cons. energia = 2,8%
· DTA = 84,9%

· Consumo = 8,3%

· Captação = 4,5%

· Energia elétrica = 2,3%

· Serv. públicos = 51,8%

· Indústrias = 44,4%

· Agricultura = 1,5%

· Cons. energia = 2,3%

Medições e Cobrança
· R$ 0,007/m3 captação

· R$ 0,031/m3 consumo

· R$ 0,032/ (kg DBO)


· R$ 0,003/m3 captação

· R$ 0,017/m3 consumo

· R$ 0,193/ (kg DBO)
· R$ 0,001/m3 captação

· R$ 0,006/m3 consumo

· R$ 0,228/ (kg DBO)

Arreca-
dação
R$ 145 milhões/ano
R$ 31 milhões/ano
R$ 9 milhões/ano

NOTAS:
1)- ID10 = R$ 6,2 bilhões, para o período de 10 anos (estimativa DAEE), nas três bacias.

2)- HIDR5 = R$ 7,8 bilhões para o período de 5 anos - 1996/2000 (Consórcio Hidroplan).

3)- Valores de cobrança e arrecadação anual estimados a partir de simulações considerando a hipótese de financiamento de 30% do ID10.

4)- A cobrança para geração de energia dependerá de acordo com a União.

5)- DTA – Diluição, transporte ou assimilação de efluentes.

Os aspectos relativos aos estágios de busca ativa de usuários pagadores, medições e cobrança, e arrecadação estão baseados nas hipóteses adotadas nas simulações realizadas durante o estudo, devendo, assim serem reavaliadas após a definição dos planos quadrienais de investimentos. Destaca-se, principalmente, a consideração do uso da água para geração de energia elétrica, na forma de derivação, o que dada a necessidade de se promoverem gestões junto à União, não será sujeita à cobrança na fase pioneira.

Ressalte-se, também, que os preços simulados nesta hipótese referem-se a um volume de investimentos anuais significativamente menores que aqueles propostos pelo Consórcio Hidroplan.

7.4.
Encaminhamento Legal e Institucional

Do ponto de vista legal e institucional, os modelos a serem adotados para as bacias prioritárias seguem as abordagens gerais tratadas nos Programas 1 e 2. Isto significa que, em cada uma das bacias prioritárias, deverá ser criada a respectiva Agência de Bacia, com as atribuições previstas em lei. No âmbito dos Comitês de Bacia, serão aprovados os respectivos planos quadrienais de investimentos e os valores a serem cobrados.

A bacia do Piracicaba-Capivari-Jundiaí é a que se encontra em estágio mais avançado de articulação e organização para a criação da Agência e a implementação da cobrança, devendo sair na frente das demais.

A bacia do Alto Tietê, também, já se encontra relativamente organizada e estruturada, devendo iniciar o processo de gestão para a criação da Agência de Bacia e para a consolidação de um plano de investimentos que compatibilize as prioridades dos diversos agentes envolvidos face às limitações de recursos.

A bacia da Baixada Santista é a que se encontra menos organizada para a implementação da cobrança, exigindo que seja desencadeado um amplo processo de divulgação e esclarecimento sobre os objetivos, metas e vantagens do Sistema de Cobrança, voltado, basicamente, para os setores público (estadual e municipais) e privado (indústrias).

No Programa 6 encontram-se indicados os passos para implementação da cobrança.

8.
PROGRAMA 6 - CRITÉRIOS E ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA COBRANÇA

Este programa compreende a definição de critérios gerais para a cobrança, o planejamento estratégico da implementação, a definição de procedimentos gerais e as vinculações ao Programa 4, de acompanhamento e monitoramento.

8.1.
Objetivos e Metas

Este programa tem por objetivo consolidar a estratégia a ser adotada na implementação da cobrança no Estado de São Paulo, assim como os critérios e as bases de cálculo a serem adotadas, contemplados na elaboração do anteprojeto de Lei de Cobrança. É importante ressaltar que embora a estratégia de implantação da cobrança seja de um processo gradual, os critérios e normas devem ser abrangentes não dificultando o detalhamento e futura aplicação dos novos parâmetros a serem adotados.

Metas:

· consolidação da estratégia da cobrança, incluindo sua regulamentação no âmbito do Estado;

· definição de critérios gerais e bases de cálculo para a cobrança e sua regulamentação; e

· estruturação da cobrança no âmbito das bacias prioritárias, indicando os primeiros passos para sua efetiva implantação.

8.2.
Consolidação da Estratégia da Cobrança

A estratégia geral a ser adotada na implantação da cobrança já foi objeto de discussão e detalhamento nas etapas anteriores, consolidada no relatório RP.10. Apresenta-se a seguir os principais aspectos desta estratégia, e que foram incorporados ao anteprojeto de Lei de cobrança:

· A implantação do sistema de cobrança deve ser gradual, conforme já previsto pela Lei 7.663/91 (art. 8o, DT) que propõe um cronograma de implantação da cobrança, alterado pela Lei 9.034/94 (art. 31). Tal cronograma, já defasado em relação ao estágio atual de desenvolvimento, deve ser substituído pelo Plano Geral de Implementação proposto no relatório RP.10.

· Da estratégia de implantação gradual decorre a simplicidade técnica, gerencial e institucional, que se traduz na adoção de estruturas organizacionais reduzidas, parâmetros das unidades da base de cálculo da cobrança de fácil análise, em número reduzido e de impacto significativo sobre o ambiente.

· A implantação da cobrança deve ser um processo participativo, envolvendo usuários e municípios, nos Comitês de Bacia, buscando sempre a adesão voluntária dos usuários ao sistema. Para tanto, é imprescindível que seja desencadeado um processo de negociação entre os atores envolvidos, tendo em vista a conscientização para os problemas relacionados à gestão dos recursos hídricos e convencimento sobre a importância de sua participação no sistema de cobrança (ver Programa 8).

· Como decorrência da estratégia de implantação gradual será adotada uma fase pioneira, sobre a qual serão testados e avaliados os critérios, parâmetros e bases de cálculo adotadas, tendo em vista sua consolidação e aplicação futuras.

· A cobrança pelo uso de recursos hídricos deverá ser iniciada nas águas de domínio estadual, uma vez que juridicamente não é possível aplicar a cobrança em águas de domínio da União. Em conseqüência, é necessário promover, em paralelo, gestões junto à União quanto à implantação da cobrança nas águas de seu domínio (ver Programa 8), evitando-se assim conflitos decorrentes principalmente da falta de legislação nesta esfera de poder.

· Dentro do domínio do Estado, a cobrança deve se iniciar nas bacias onde exista uma vontade política forte e uma adesão potencialmente expressiva dos usuários, sendo normalmente as bacias mais críticas do ponto de vista da disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos. Neste sentido, são prioritárias as bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista. A bacia do Piracicaba apresenta-se como a região mais mobilizada para início da cobrança, mas está condicionada à União no que se refere especificamente ao uso das águas do rio Piracicaba, sendo conveniente a tentativa de negociar com a União uma solução a curto prazo para essa pendência. Em contrapartida, na bacia do Alto Tietê, há uma grande necessidade de implantação da cobrança, inclusive para arrecadar fundos financeiros que sirvam como contrapartida para obras aprovadas pelo Comitê de Bacia e que integram o Projeto de Despoluição do Tietê.

· A descentralização do sistema é um condicionante político para a aceitação e legitimação da cobrança, e se não for promovida, faltará apoio dos atores envolvidos. Neste sentido, os estudos e proposições relativas à constituição das Agências de Bacia tendem a garantir a estas um espaço de destaque no Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

· Outro princípio da estratégia está na transparência e visibilidade do processo de definição da cobrança, baseado na elaboração de um Plano de Investimentos quadrienais, que devem ter por premissa a factibilidade das ações propostas, em termos técnicos e econômico-financeiros, tendo em vista garantir algumas realizações importantes, cujos resultados ampliarão a credibilidade da cobrança. A elaboração do plano de investimentos vem garantir a objetividade do sistema de cobrança, definindo claramente todos os passos e objetivos a serem alcançados.

8.3.
Estabelecimento de Critérios para a Implementação da Cobrança

Deve-se, de início, definir claramente os principais tipos de usuários, classificando-os segundo características de captação, consumo e derivação ou ainda pelo lançamento de efluentes nos cursos d’água. São considerados sujeitos à cobrança pelo uso dos recursos hídricos todos aqueles que captam, derivam, consomem ou deles se utilizem para diluição, transporte ou assimilação de efluentes.

Pode-se elencar, exemplificativamente, os seguintes tipos de usuários dos recursos hídricos:

Captação e Consumo
· sistemas públicos de abastecimento 

· indústrias

· sistemas de irrigação




Derivação
· geração de energia elétrica (se acordado com a União)


· transposição inter-bacias




Diluição, Transporte ou Assimilação de Efluentes
· sistemas públicos de esgotamento sanitário

· indústrias

A gama de usuários é vasta. Uma dimensão classificatória importante é a relação entre o volume de captação e o volume de devolução: há desde aqueles que utilizam o recurso e o devolvem em idênticas condições, tal como as usinas hidrelétricas, até aqueles, tal como os agricultores, que não devolvem a água para os rios, mas quando o fazem, devolvem-na carregada de agrotóxicos e outras substâncias. Os mecanismos que fornecerão essas informações são o cadastramento, a outorga de direito de uso da água e as licenças.

Uma outra dimensão importante diz respeito ao grau de pulverização do consumo. Este seria focal, por exemplo, no caso de uma indústria com grande volume de efluentes. De modo contrário, este seria pulverizado, se não puder ser facilmente identificado e isolado. Neste caso estariam incluídos os agricultores de uma determinada região, assim como, os domicílios das regiões urbanas. No primeiro caso, cabe um precisa identificação do usuário e dos lançamentos que faz, para cobrar dele, diretamente, estes lançamentos. No segundo caso, como tal identificação se torna problemática, cabe uma análise da capacidade de pagamento e da disposição a pagar pela água.

Dentro da estratégia de implantação gradual, estabeleceu-se que na fase pioneira serão sujeitos à cobrança os sistemas públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário (SAAEs, DAAEs e SABESP), as indústrias e os sistemas de irrigação. Não serão sujeitos a cobrança, nesta fase pioneira, aqueles que derivam água para transposição inter-bacias, dependendo, ainda, de gestões junto à União e entre Comitês de Bacia.

É importante destacar que no caso do uso da água para geração de energia elétrica aplica-se a legislação federal específica, conforme explicita a Lei Estadual nº 7.663/91, art. 14. A mudança de critério dependerá de decisão do governo do Estado, em especial ouvida sua Secretaria de Energia.

Como critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, apresenta-se a seguir uma consolidação das discussões desenvolvidas durante o presente estudo.

No caso de uso ou derivação a cobrança se dará pela vazão captada ou consumida, e deverá considerar a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d’água no local da derivação, diferenciando recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Deve ainda considerar a disponibilidade hídrica, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada e seu regime de variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina. 

O consumo será calculado, para cada tipo de usuário, com base no volume de água captado deduzido o volume restituído em um dado período de tempo. Visando simplificar a aplicação deste conceito, para cada tipo de usuário, serão definidos por lei ou outro instrumento administrativo, coeficientes médios de consumo a serem aplicados diretamente sobre os volumes captados, eliminando-se assim a necessidade de medir o volume restituído (ver Programa 1). No caso do usuário discordar dos coeficientes estabelecidos, se responsabilizará por informar os volumes efetivamente restituídos apurados por medição direta.

No caso de diluição e assimilação de efluentes a cobrança terá por base o volume restituido e a carga lançada. Deverá considerar, por um lado, a classe de uso em que for enquadrado o corpo d’água receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas e, por outro lado, a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se, entre outros, os parâmetros orgânico e físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade por eles responsável. A cobrança pelo lançamento de efluentes terá como limite os parâmetros legais, além dos quais os infratores deverão receber as punições previstas na legislação.

Aos usuários que reduzirem o lançamentos de um ou mais parâmetros de seus efluentes, por meio de tratamento e ou mudança de processo de produção, caberá uma bonificação na cobrança. Seu montante é calculado através de uma estimativa indireta, função do tipo do dispositivo de tratamento.

Serão objeto de cobrança as cargas correspondentes aos seguintes parâmetros:

· sólidos em suspensão (SS);

· matérias oxidáveis (MO);

· matérias inibidoras (MI);

· compostos nitrogenados reduzidos (nitrogênio orgânico e amoniacal) (NR);

· compostos nitrogenados oxidados  (nitritos e nitratos) (NO);

· compostos fosforados (MP);

· compostos organohalogenados adsorvíveis em carvão ativo;

· metais pesados;

· sais solúveis; e

· carga térmica.

Ressalte-se, no entanto, que na fase pioneira a cobrança pelo lançamento de efluentes se restringirá aos parâmetros sólidos em suspensão (SS) e materias oxidáveis (MO), devendo ser calculados com base em informações fornecidas, periodicamente, pelos usuários, abrangendo a natureza e características da atividade, sistema de tratamento, regime de variação e características físico-químicas do lançamento.

Os critérios definidos para a implementação da cobrança deverão ser definidos em lei, de forma genérica, sendo os respectivos parâmetros e índices regulamentados por decreto ou outro instrumento administrativo no âmbito do próprio CRH, permitindo, assim, a agilidade necessária ao processo de implantação gradual (ver Programa 1).

O quadro a seguir resume os critérios gerais que deverão nortear o sistema de cobrança:

USOS DA ÁGUA
O que cobrar
De quem cobrar

Captações ou Derivações
Vazão captada ou derivada, superficial ou subterrânea, independente do uso, considerando coeficiente de variação do valor da cobrança, em função da disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos e do tipo de manancial
· todos os usuários que captam águas superficiais e/ou subterrâneas

· todos os usuários das UGRHIs que recebem transferências de águas de outras bacias

Usos Consuntivos
Vazão consumida (vazão captada menos a vazão restituída), considerando coeficiente para cálculo da vazão consumida, variável por tipo de setor/atividade.
· todos os usuários que consomem parte ou o total da vazão captada

Diluição, Transporte ou Assimilação
Diluição, transporte ou assimilação de efluentes, considerando:

· volume dos efluentes lançados;

· carga adicionada pelos usuários aos parâmetros mencionados;

· bonificação proporcional ao tipo de tratamento.
· todos os usuários que restituem parte ou o total das águas captadas nos mananciais superficiais e/ou subterrâneos

8.4.
Planejamento Estratégico da Implementação

A implantação da cobrança será desencadeada com a aprovação da lei que define os critérios e bases de cálculo gerais, assim como sanções e recursos administrativos. Procedimentos específicos à implantação da cobrança nas bacias prioritárias - Piracicaba, Alto Tietê e Baixada Santista - deverão ser regulamentados, em paralelo, na forma de disposições transitórias ou de outros documentos legais específicos.

Para a efetiva implantação da cobrança é necessário que sejam tomadas algumas medidas, tanto na esfera das bacias como na esfera do Estado. No âmbito do Estado é necessário constituir um Grupo Coordenador para Implantação da Cobrança (ver Programa 7). No âmbito das bacias serão necessárias as seguintes atividades:

a) criação das Agências de Bacia, conforme proposta consolidada no anteprojeto de lei em tramitação, em cada uma das bacias prioritárias, tendo em vista garantir a descentralização preconizada e a experimentação do modelo proposto na fase pioneira;

b) elaboração, pelas Agências de Bacia, dos planos quadrienais a serem realizados total ou parcialmente com os recursos a serem obtidos com a aplicação da cobrança;

c) proposição, pelas Agências de Bacia, dos valores a serem cobrados pelo uso da água, relativos aos planos quadrienais de investimento;

d) discussão e aprovação dos planos quadrienais de investimento nos Comitês de Bacia, assim como, dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos;

e) obtenção de referendo do CRH com relação ao conjunto das propostas de investimentos das diversas bacias e dos valores a serem cobrados;

f) elaboração de minutas de decreto para fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos em cada bacia;

g) fixação dos valores a serem aplicados no quadriênio, por decreto do Governador do Estado;

h) divulgação do sistema de cobrança em cada bacia, enfocando os usuários sujeitos à cobrança, incluindo explicações sobre procedimentos para pagamento, freqüências a serem adotadas e critérios específicos da bacia etc;

i) levantamento e atualização de cadastros de usuários-pagadores para início da aplicação da cobrança;

j) avaliações quantitativas e aplicação dos critérios de cobrança nos usuários cadastrados para definição dos valores a serem cobrados em cada caso; e

k) arrecadação efetiva dos valores relativos à cobrança pelo uso da água.

Conforme visto é necessário desencadear, com certa agilidade, as respectivas estruturas operacionais dentro de cada uma das bacias prioritárias, tendo em vista sua organização para desenvolver as tarefas relativas à cobrança. É importante ressaltar que a partir da promulgação da lei da cobrança, os processos passam a ser independentes em cada bacia, podendo, portanto, ter “timmings” diferenciados, segundo as especificidades de cada uma no âmbito político-institucional, técnico e gerencial. Deve ser garantida esta independência entre as bacias de modo a viabilizar adequadamente o processo de implantação da cobrança e do próprio sistema de gerenciamento de recursos hídricos.

9.
PROGRAMA 7 - MECANISMOS DE IMPLEMENTAÇÃO GRADUAL DA COBRANÇA

Compreende o detalhamento da fase pioneira de implantação da cobrança pelo uso da água, ações prioritárias a serem executadas, definição dos horizontes básicos, agentes, sistemas, apoios logísticos necessários e responsabilidades institucionais envolvidas.

9.1.
Objetivos e Metas

A cobrança pelo uso da água deve ser introduzida, como mostra a experiência estrangeira, de modo gradual, para que possa ocorrer uma adaptação dos usuários e da sociedade, de modo geral. 

A Lei 7.663/91 estabelece, no artigo 8º das Disposições Transitórias, um cronograma de implementação gradual da cobrança, cujas datas foram alteradas pela Lei 9.034/94 (art. 31). Sob o ponto de vista legal, o presente estudo estabelece um novo cronograma, com a conseqüente proposta de alteração das normas em vigor, sobretudo no que se refere às datas para as várias etapas de implementação da cobrança.

O relatório RP.10 propôs um Plano Geral de Implementação da Cobrança, com um cronograma de atividades que prevê a ampliação gradual da cobrança em termos espaciais, assim como, dos patamares crescentes de valores que serão atingidos ao longo do tempo. Este cronograma e estes patamares devem ser bem conhecidos dos interessados, além de serem cumpridos à risca, de tal modo que a sociedade possa formar expectativas firmes sobre o que de fato ocorrerá e, com base nelas, planejar as suas ações, inclusive de investimento quando for o caso.

Da perspectiva da administração do processo, a introdução gradual da cobrança fornece indicações sobre o modo como as empresas e as firmas estão reagindo à cobrança. É de se esperar, desde o início, que nem tudo saia conforme as previsões iniciais. Isto implica que não apenas a introdução do sistema de cobrança gradual seja planejado, mas também que seja acompanhado, incorporando as possíveis revisões que se façam necessárias no processo (ver Programa 4).

As metas para a implementação gradual da cobrança devem ser divididas em duas ordens: uma geral, na esfera do Estado, e outra, específica, no nível das bacias hidrográficas.

Na esfera estadual as metas de curto prazo são, basicamente:

· definição dos critérios, normas e bases de cálculo da cobrança e sua regulamentação;

· organização administrativa e gerencial da entidade responsável pela cobrança;

· acompanhamento e monitoramento do processo de implantação da cobrança;

· divulgação do sistema e apoio às UGRHIs prioritárias na implantação da cobrança; e

· gestões junto à União e Estados vizinhos para cobrança sobre águas de domínio federal.

Na esfera das bacias hidrográficas prioritárias, as metas de curto prazo são:

· instalação dos Comitês de Bacia (já efetivada);

· criação das Agências de Bacia e suas respectivas normas de funcionamento;

· elaboração e aprovação dos planos quadrienais de investimentos e respectivas fontes de financiamento;

· estabelecimento dos preços a serem cobrados e medições;

· início da cobrança e aplicação dos recursos.

9.2.
Organização do Grupo Gerencial Pioneiro para a Cobrança

Conforme já mencionado, para a implantação da cobrança na fase pioneira será necessária a estruturação de equipes gerenciais, tanto no âmbito do Estado, como no âmbito das bacias. 

Na administração do Estado, conforme descrito anteriormente, trata-se da constituição de um Grupo Coordenador para Implantação da Cobrança – GCIC, no âmbito do CORHI. Esta equipe terá como função coordenar os estudos e planejar a implementação prática das Agências de Bacia nas diversas UGRHIs. Esta equipe poderá, ainda, apoiar as atividades das Agências de Bacia na fase pioneira, tanto com sua experiência técnica como na determinação de rotinas e procedimentos internos a serem desenvolvidos no âmbito de cada Agência de Bacia. 

É necessário que esta equipe seja formada por profissionais altamente capacitados, com dedicação exclusiva ao Sistema de Cobrança, e com elevada capacidade gerencial e executiva. Sugere-se a seguinte composição para este grupo gerencial: 

· um diretor;

· um especialista em efluentes industriais;

· um especialista em efluentes domésticos;

· um especialista em recursos hídricos superficiais;

· um especialista em recursos hídricos subterrâneos;

· um especialista jurídico;

· um especialista administrativo-financeiro;

· um especialista em informática e métodos de simulação financeira;

· duas secretárias.

Sugere-se ainda que este grupo gerencial seja assessorado, conforme as demandas se caracterizarem, por:

· uma empresa de consultoria em projetos de engenharia;

· uma empresa de consultoria em organização e métodos; e

· uma agência de bacia francesa, por meio de convênio internacional.

Instalações: 

Avaliadas com 100 m2 de área de escritório, compreendendo além das áreas de trabalho dos especialistas indicados, setor de informática, arquivo e sala de reuniões para 12 pessoas.

Equipamentos:

· 6 linhas telefônicas.

· 10 computadores 486 ou Pentium interligados em rede.

· 1 impressora laser.

· 1 impressora jato de tinta colorida.

· 1 scanner formato A4.

· 1 modem 14400 bps (no mínimo).

· 1 fac-símile.

Software:

Windows, processador de texto, planilhas eletrônicas, e outros aplicativos de uso comum.

Simulador FIPE.

9.3.
Detalhamento das Funções da Entidade Responsável pela Cobrança

No âmbito das bacias prioritárias, a entidade responsável pela cobrança deverá ser constituída na forma da lei, cujo anteprojeto encontra-se em discussão. Recomenda-se que uma vez recrutado o pessoal que irá compor a equipe da Agência de Bacia seja aplicado um programa de treinamento coordenado pelo Grupo Gerencial Pioneiro, abordando: gestão integrada de recursos hídricos, relações entre a agência e os usuários e funcionamento de uma Agência de Bacia.

Como funções desta entidade destacam-se além daquelas explicitadas em lei, as seguintes diretamente relacionadas com o Sistema de Cobrança:

a) Elaboração de planos

O estabelecimento dos valores de cobrança estarão condicionados à elaboração pela Agência de Bacia de planos quadrienais de investimentos, especificando as fontes de recursos e a parcela correspondente à cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

Estes planos devem definir as obras e ações a serem financiadas pelos recursos da Agência de Bacia, devendo ser aprovados nos respectivos Comitês de Bacia, juntamente com os valores da cobrança decorrentes deste plano.

Mais uma vez, ressalta-se a necessidade da elaboração de planos simples e efetivamente executáveis face às condicionantes econômico-financeiras que se delineiam no contexto atual de desenvolvimento de cada bacia, tendo em vista não colocar sob risco a confiabilidade do sistema pela incapacidade de atingimento das metas propostas.

b) Cálculo dos valores da cobrança

O cálculo dos valores de cobrança será efetivado com base nos planos de investimentos, através do simulador FIPE, onde são considerados os montantes totais de investimentos e as receitas passíveis de serem arrecadadas pela cobrança. 

É importante ressaltar, no entanto, que o simulador deve ser ajustado para cada bacia considerando de um lado, as fontes de receita efetivamente viáveis, e de outro lado, a estratégia de implantação gradual que implica em receitas muito pouco significativas, no início, uma vez que a cobrança se restringe às águas de domínio estadual, aos usuários regularmente cadastrados e regularizados perante o DAEE, à própria capacidade gerencial da agência para a emissão das cobranças e recebimento das receitas, entre outras condicionantes.

c) Cadastramento de usuários

A primeira etapa para a implementação efetiva da cobrança é o cadastramento dos usuários dos recursos hídricos. Assim, as Agências de Bacia deverão identificar as fontes de pesquisa utilizáveis para o cadastramento preliminar dos usuários. Considerando-se que o grupo sujeito à cobrança, na fase pioneira, constitui-se dos serviços públicos de saneamento, das indústrias e dos irrigantes, o primeiro cadastro a ser pesquisado será necessariamente o cadastro de outorgas do DAEE e licenças da CETESB, além dos cadastros municipais existentes e da própria SABESP.

A Agência de Bacia deverá fazer gestões junto a estes órgãos e entidades no sentido de ter acesso às fontes de pesquisa, formas de fornecimento dos dados (em formato digital ou material impresso), atualidade dos dados e, principalmente, seleção das informações necessárias à cobrança, sempre tendo em mente a simplicidade do sistema e a gradualidade da implantação preconizada. Como os programas de informática não estarão ainda definidos e desenvolvidos na fase inicial, é necessário a definição de um instrumental provisório para arquivamento e manipulação dos dados.

Uma vez levantados os usuários sujeitos à cobrança na fase pioneira, a agência deverá solicitar o envio de informações pelos usuários, por meio de formulários específicos à cada setor de atividade ou tipo de uso da água - captação, consumo, derivação ou lançamento de efluentes. Estes formulários serão retornados à Agência de Bacia que procederá à verificação e controle das declarações enfocando: exaustividade das informações, incoerências eventuais, comparação com declarações do ano anterior, etc.

A Agência de Bacia poderá optar por não enviar os formulários de declaração aos usuários nos primeiros anos, utilizando para cálculo do valor a ser cobrado os dados existentes nos cadastros oficiais anteriormente mencionados, cabendo aos usuários que não concordarem com estes dados enviar declarações de atualização que serão progressivamente introduzidas no sistema.

Da mesma forma, a Agência de Bacia poderá optar por estabelecer um período de adesão voluntária, onde os usuários enviarão, espontaneamente, os dados necessários ao seu cadastramento no sistema de cobrança.

Estes procedimentos deverão ser estabelecidos no âmbito de cada Agência de Bacia sempre tendo em conta sua capacidade operacional e buscando a simplicidade do sistema na fase pioneira.

d) Emissão/recebimento da cobrança

Uma vez cadastrados os primeiros usuários a Agência de Bacia se responsabilizará pela emissão das respectivas cobranças, iniciando-se por aquelas com maior capacidade de retorno, sempre adotando procedimentos simplificados pautados na maior agilidade operacional de emissão e controle.

É importante que a agência não se perca em detalhar excessivamente os parâmetros de cobrança, verificando sua veracidade por exemplo, num primeiro momento. Esta atividade de verificação e atualização do cadastro de usuários e das informações pertinentes à cobrança deverá ser desenvolvida constantemente sempre enfocando aqueles aspectos que impliquem em maior retorno financeiro.

O cálculo do montante da cobrança pelo uso da água será efetuado conforme critérios gerais estabelecidos em lei e com base nos valores especificamente estabelecidos para cada bacia. A emissão das faturas se dará a partir do cálculo realizado, passando então ao controle e registro financeiro na Agência, sendo posteriormente enviadas aos usuários.

Finalmente o recebimento das faturas se fará através da rede bancária. Caberá a cada Agência de Bacia definir os procedimentos próprios para a cobrança. Sugere-se, no entanto, o aproveitamento de experiências internacionais, de modo a adotar procedimentos já testados em outras bacias.

e) Fiscalização dos usuários

O controle de campo, deve ser feito para verificar se os usuários encontram-se efetivamente de acordo com as informações declaradas. Esta verificação deverá ser feita com periodicidade a ser definida por cada bacia (anual ou a cada 2 ou 3 anos, por exemplo) e segundo a especificidade da atividade (indústrias, irrigantes, serviço público).

O controle de campo também terá como objetivo a busca de novos usuários-pagadores que não tenham aderido ao sistema.

f) Análise de projetos/ações

Entre as atribuições das Agências de Bacia está a análise de pedidos de auxílio financeiro encaminhados por entidades públicas ou privadas integrantes do sistema. Durante a fase de preparação dos processo de pedidos de auxílio financeiro, as Agências de Bacia podem desempenhar um papel importante de apoio ao usuário na escolha da solução mais adequada ao seu problema.

Uma vez constituído o pedido de auxílio, a Agência deve realizar uma análise da pertinência técnica do pedido, a adequação do pedido às normas de atribuição de auxílio, assim como, aos planos de investimentos quadrienais das bacias. 

9.4.
Detalhamento do Plano de Implementação da Fase Pioneira

A implementação da cobrança na fase pioneira deverá buscar a estruturação dos suportes jurídico-legal, político-institucional, gerencial, técnico e econômico-financeiro conforme especificado no Plano Geral de Implementação indicado no relatório RP.10. 

Observe-se que a estruturação destes suportes na fase pioneira é fundamental para que se possa evoluir para as fases subseqüentes de desenvolvimento e maturação. Apresenta-se a seguir as ações que dever compor os suportes da cobrança na fase pioneira.

SUPORTE JURÍDICO-LEGAL


· Aprovação das normas e critérios gerais da cobrança através da lei e decretos de regulamentação da cobrança no âmbito do Estado.

· Aprovação dos valores a serem cobrados por bacia por meio de decretos de regulamentação.



SUPORTE POLÍTICO-INSTITUCIONAL


· Instalação dos Comitês de Bacia no restante do Estado, tendo em vista a preparação da cobrança na fase subsequente.

· Implantação das Agências de Bacia prioritárias.

· Gestão com União e Estados vizinhos no sentido de encontrar soluções provisórias e/ou definitivas para a cobrança sobre o uso da água do domínio federal.

· Divulgação do Sistema de Cobrança, convencimento e negociação com setores envolvidos. 



SUPORTE GERENCIAL


· Implantação do Grupo Gerencial Pioneiro de apoio à constituição das Agências de Bacia prioritárias e à inicialização da cobrança.

· Definição de procedimentos e rotinas de cobrança no âmbito de cada Agência de Bacia.

· Definição de parâmetros a serem monitorados segundo diretrizes dos planos de investimentos.

· Cadastramento inicial de Usuários Pagadores (SABESP, serviços municipais, indústrias e irrigantes).

· Regularização de outorgas e licenças.



SUPORTE TÉCNICO


· Estabelecimento das bases de cálculo para derivação, consumo e lançamento de efluentes para serem incorporados à legislação de regulamentação.

· determinação de critérios gerais para a cobrança, e regulamentação dos parâmetros a serem adotados considerando inicialmente: sólidos em suspensão (SS) e matérias oxidáveis (MO).

· medições, cálculo dos valores a cobrar e verificações de campo.



SUPORTE ECONÔMICO-FINANCEIRO
· definição da estrutura de preço por bacia.

· simulação da capacidade de arrecadação face às propostas de investimento para as bacias prioritárias.

· definição de valores cobrados nas bacias prioritárias.

10.
PROGRAMA 8 - PROPOSIÇÕES DE AÇÕES PARA CONSCIENTIZAÇÃO DOS SETORES ENVOLVIDOS

Este programa consiste na identificação e sistematização de aspectos significativos dos agentes sociais e político-institucionais, tais como manifestações prévias sobre a cobrança, formas de organização social e outros. Compreende, também, a elaboração de diretrizes básicas para um plano de divulgação e a indicação de conteúdos básicos para o processo de comunicação social, interação e negociações.

A prática da negociação constitui uma condição fundamental para que a Política Estadual e o Sistema de Cobrança se implantem definitivamente, alicerçados no apoio dos entes envolvidos.

Esse processo de interação e negociações, ainda que de forma incipiente, já vem ocorrendo no próprio decurso desse estudo em função daquelas atividades que envolveram contatos com diversos segmentos sociais em reuniões técnicas setoriais e com a Comissão de Acompanhamento do Estudo da Cobrança, no primeiro Seminário de Avaliação e, ainda, na pesquisa de disposição a pagar e no mapeamento político-institucional. 

É o início de um processo que, sem dúvida, terá longa duração, acompanhando todo o período de implementação e consolidação da cobrança.

A prática da negociação abrange todas as relações em que haja conflito, existente ou potencial. No entanto, embora a prática da negociação como forma de solucionar conflitos seja uma tendência mundial, não há ainda uma experiência significativa vivenciada. Portanto, não se pode esperar que ocorra de um dia para o outro nem espontaneamente. É preciso experimentar e vivenciar este processo através de tentativas, erros e acertos.

Assim, parte-se do seguinte pressuposto: a cobrança, instrumento inédito no Brasil, somente poderá ser implantada mediante negociação e convencimento dos setores envolvidos; este processo de adesão é lento e contínuo, e será melhor respaldado pela demonstração gradual de resultados.

10.1.
Objetivos e Metas

Como objetivo, este programa busca envolver os segmentos sociais direta e indiretamente afetados pela cobrança, visando sua consolidação social, cultural e econômica. Somente com o efetivo envolvimento dos setores usuários é que será possível a implementação da cobrança. 

Entende-se que a conscientização dos setores usuários deve ser um processo de interação e, mesmo, de negociação entre os promotores e executores diretamente responsáveis pela implementação da cobrança, com diversos agentes e setores sociais. Isto porque a consciência conservacionista e/ou preservacionista dos recursos hídricos somente será alcançada se à sociedade forem dadas condições de expor, debater e manifestar suas expectativas e aspirações acerca desse inédito instrumento de cobrança.

Significa dizer que esse processo deve prever não apenas a divulgação de informações sobre a cobrança mas, também, assegurar os meios para auscultar as manifestações da sociedade e com ela o poder público debater.

Evidentemente, este é um processo permanente de comunicação e conscientização da sociedade que deve ser desencadeado tendo como alvo aqueles segmentos cujo potencial de cobrança seja mais significativo, expandindo-se gradualmente para novos setores usuários uma vez consolidados estes primeiros.

Neste sentido, considerando a estratégia de implantação gradual já delineada no Programa 6, serão focalizados os usuários dos recursos hídricos das bacias prioritárias que compõem a fase pioneira, abrangendo os serviços municipais de saneamento, a SABESP, as indústrias e a irrigação com pivô central ou aspersão convencional. 

Paralelamente, deverão ser objeto do processo de divulgação e envolvimento no processo de implantação da cobrança as gestões junto à União, através da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Amazônia Legal e do DNAEE, e junto aos Estados vizinhos no sentido de acompanhar a definição da legislação federal sobre recursos hídricos, contribuindo com as experiências que estarão sendo desenvolvidas no âmbito do Estado de São Paulo, em caráter pioneiro.

Considerando-se as metas de cobrança sugeridas para curto prazo (até o final de 1999) apresentadas no relatório RP.10, de 10% dos Planos de Investimentos de cada bacia, estima-se que será necessário atingir, em média, os seguintes níveis de adesão, neste mesmo horizonte:

· 50% dos serviços públicos (SAAEs, DAAEs e SABESP);

· 30% das indústrias; e

· 10% dos irrigantes.

Evidentemente estas metas são apenas indicativas, e devem ser ajustadas para cada bacia com base no Plano de Investimentos aprovado e nos valores de cobrança a serem adotados. No entanto, alerta-se para a necessidade de se considerar nas simulações por bacia, a estratégia de implantação gradual, estabelecendo metas realistas para as adesões ao sistema ao longo do tempo.

É importante ressaltar que como a principal fonte de receita da cobrança será decorrente dos serviços públicos, conforme indicado no estudo do potencial de cobrança, sua adesão como principais usuários da água para fins de abastecimento e lançamento de efluentes é prioritária até mesmo para dar o exemplo da atuação e confiança do Estado no sistema. Assim, tanto a SABESP como o restante dos serviços municipais, deverão ser gradualmente incorporados ao sistema mediante um processo de regularização das outorgas para posteriormente introduzir a cobrança.

O segmento das indústrias é o que melhor condições apresenta para adesão ao sistema desde que seja cumprida a contraparte do Estado na cobrança, reforçando-se novamente a necessidade de buscar a adesão dos serviços públicos ao sistema no mais curto espaço de tempo.

E, finalmente, a adesão dos irrigantes, devido à falta de articulação e organização do setor até mesmo para sua identificação, será necessariamente um processo lento e gradual a ser alcançado no longo prazo.

Em termos metodológicos o processo de conscientização dos setores envolvidos subdivide-se nas seguintes frentes de atuação:

· convencimento dos setores prioritários para implantação da cobrança na fase pioneira (SABESP, serviços municipais, indústrias e irrigantes);

· busca permanente de novos usuários para adesão ao sistema de cobrança;

· gestões junto à União e Estados vizinhos para implantação da cobrança em águas de domínio federal; e

· divulgação dos procedimentos de cobrança, resultados e incorporação de sugestões encaminhadas pela sociedade.

Esta divisão estabelece quatro públicos-alvo prioritários para que as ações de conscientização deverão ter conteúdos específicos, conforme descrito a seguir.

10.2.
Definição de Públicos-Alvo e Respectivos Conteúdos de Divulgação

A adesão de setores prioritários para implementação da cobrança constitui o primeiro grupo de atores a ser alcançado pelas ações de convencimento, englobando entidades e setores usuários diretos da água, conforme estratégia de implantação gradual, abrangendo, de início, só usos consuntivos: saneamento (SABESP e serviços municipais), indústrias (FIESP) e irrigantes (Associação dos Irrigantes).

Além da delimitação setorial, este grupo é delimitado territorialmente, abrangendo apenas as bacias prioritárias: Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista.

Evidentemente cada um destes atores constitui em si um público-alvo diferenciado, com expectativas e reações diversas relativas à implantação da cobrança. No entanto, pode-se delinear uma abordagem geral que pode ser complementada com especificidades de cada setor/região.

Assim, em termos de escopo geral do processo de divulgação e convencimento de entidades envolvidas, tem-se os seguintes temas que deverão ser abordados:

· A cobrança constitui um instrumento gerencial de ordenamento e controle do uso dos recursos hídricos dentro de uma estratégia conservacionista, portanto deve ser entendida como um instrumento cujos resultados serão auferidos a longo prazo, tendo em vista o compromisso com a qualidade ambiental das gerações futuras. Neste sentido, a cobrança propiciará a arrecadação de recursos econômico-financeiros para a conservação da água, em um primeiro momento, mediante a recuperação de situações críticas em termos de qualidade e disponibilidade. Em horizontes futuros, a cobrança poderá visar ações menos emergenciais voltadas à conservação dos recursos hídricos, desde que situações críticas tenham sido sanadas ou minimizadas.

· Se a cobrança é um mecanismo econômico-financeiro voltado ao gerenciamento dos recursos hídricos, é necessário que sejam estabelecidas metas de recuperação e conservação elencadas e aprovadas pelos próprios agentes envolvidos na cobrança. Isto significa que as metas devem ser legitimadas nos fóruns regionais para os quais está sendo aplicada a cobrança. Esta legitimidade é garantida pelos Planos de Investimentos de cada bacia hidrográfica que será debatido e aprovado no âmbito dos Comitês de Bacia. Assim, a participação dos setores envolvidos na cobrança nos Comitês de Bacia é fundamental, devendo-se buscar, principalmente, junto a estes, a aprovação das propostas de investimentos.

· Neste sentido é necessário apontar para a especificidade de cada UGRHI que deverá priorizar seus próprios investimentos que deverão ser aprovados pelo CORHI. É, principalmente, neste fórum que se definirá o plano de investimentos possível de ser alcançado, e as diversas fontes de recursos necessárias, inclusive da cobrança. É importante ressaltar que os planos de investimentos não devem ser muito ambiciosos, buscando sempre sua adequação à capacidade efetiva de investimentos - tanto em recursos financeiros como humanos - de modo a não comprometer a cobrança com resultados não alcançados. É neste confronto que serão definidos efetivamente os valores da cobrança.

· Nestes planos de bacias devem se apontadas, explicitamente, as vantagens que os setores prioritários terão na adesão ao sistema de cobrança. Assim, para os serviços públicos municipais de saneamento, a cobrança pode significar fonte de recursos para a implantação de obras diretamente relacionadas como os serviços de saneamento básico, podendo, como decorrência das obras, implicar numa ampliação de receita própria e da capacidade de investimento. O mesmo se aplica para a SABESP e serviços autônomos, que poderá ver o retorno dos recursos captados pela cobrança na aplicação em obras de saneamento básico que interferem, direta ou indiretamente na qualidade dos seus serviços. Para as indústrias a cobrança pode significar fontes de financiamentos diferenciadas, tendo em vista a aplicação em obras de redução do lançamento de efluentes e/ou otimização de processos produtivos. Aos irrigantes, pode também significar uma fonte de financiamento para otimização dos sistemas. Em suma, ressalta-se aqui que as vantagens evidentes decorrentes da aplicação dos recursos arrecadados pela cobrança pelo uso da água devem ser amplamente explicitadas e transformadas em metas, ressaltando especialmente aquelas vantagens indiretas decorrentes de uma forma integrada e abrangente de tratamento das questões ambientais.

· Do ponto de vista da sociedade, a cobrança deve respaldar as políticas de desenvolvimento desejadas, controlando por exemplo a localização industrial (inibindo ou estimulando), os níveis qualidade das águas e comprometimento de outras atividades utilizadoras do recurso água (lazer, recreação) etc.

Por bacia hidrográfica pode-se delinear algumas questões relevantes a serem consideradas no processo de convencimento dos setores envolvidos:

· Piracicaba-Capivari-Jundiaí

A bacia do rio Piracicaba tem como característica ser a região de maior crescimento do País e a região que vem recebendo a migração proveniente da RMSP. A qualidade das águas na região é muito crítica e tende a piorar, considerando o cenário tendencial, ou seja, sem que se tomem medidas de alteração do quadro atual.

Exatamente pelo estado crítico das águas, têm ocorrido fortes movimentos de proteção ambiental, iniciando-se com os pescadores e população ribeirinha e consolidando-se com o apoio de entidades como o Conselho Coordenador das Entidades Civis de Piracicaba e a Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Piracicaba. A atuação do Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari tem se destacado neste processo. 

A bacia do Piracicaba é a região mais propícia para a implantação da cobrança, por ser um desejo dos atores locais. Contudo, esbarra justamente na questão do rio Piracicaba ser um rio federal. Esse impasse pode ter uma solução adequada aos interesses de todos se houverem gestões junto à União, conforme se comentará a seguir. 

Segundo a estimativa do potencial de arrecadação da cobrança, o lançamento de efluentes constitui a principal fonte de receita, distribuída entre a poluição decorrente dos serviços públicos (38%) e das indústrias (23%). Os serviços públicos - municipais e SABESP - contribuem com a maior parcela da carga orgânica dos efluentes mas as indústrias têm papel muito importante, também, na captação e consumo. Assim, constituem os grupos de maior importância para adesão ao sistema. 

Os irrigantes representam parcela relativamente significativa no conjunto dos usuários da água, merecendo uma ação mais orientada na busca por adesões por intermédio de associações de irrigantes existentes. No entanto, sabe-se que este grupo apresenta um baixo grau de organização e associação, dificultando assim o trabalho de convencimento e busca de adesões.

É importante ressaltar a derivação de aproximadamente 31m3/s da bacia do Piracicaba para o rio Tietê, através do Sistema Cantareira, destinado ao abastecimento público. Este recurso, uma vez utilizado, não mais retorna à bacia de origem, mas segue para o Médio Tietê ou para a Represa Billings, e em seguida à Baixada Santista.

Essa transposição de bacia é objeto de concessão à SABESP pelo prazo de 30 anos, expirando em 2004. Em termos de cobrança pelo uso da água, uma transposição de bacia deve ser considerada, tendo em vista que se enquadra nas hipóteses elencadas no art. 14, da Lei 7.663/91 (derivação).

· Alto Tietê

A bacia do Alto Tietê se caracteriza pela urbanização intensa que compõe a Região Metropolitana da São Paulo, com alto consumo de recursos hídricos, seja para abastecimento doméstico, seja para a indústria.

A partir da análise do potencial de arrecadação, observa-se que a SABESP é a principal usuária dos recursos hídricos, principalmente no lançamento de efluentes, já que a captação para abastecimento é feita principalmente por derivação da bacia do Piracicaba. 

Nesta bacia a priorização dos investimentos e determinação do preço da cobrança em função da matriz de recursos a serem aportados, certamente, será uma discussão bastante difícil, contando com agentes fortes do ponto de vista político e institucional. É importante que no delineamento do plano de investimentos os interesses setoriais e locais não se sobreponham aos interesses da bacia como um todo, implicando em uma distorção do sistema de cobrança.

Os demais serviços municipais de saneamento, serão também objeto de disputa por recursos da cobrança, tendo em vista a melhoria das suas instalações e sistemas. Neste processo é necessário garantir, também a eles, recursos dentro de uma priorização de investimentos, sempre tendo em vista a qualidade ambiental da bacia como um todo, e que todas as ações de melhoria da qualidade da água serão sentidas direta ou indiretamente na bacia como um todo.

As indústrias, a exemplo do que ocorreu com o Projeto Tietê em que cerca de 1200 buscaram seu enquadramento e adequação junto à CETESB, devem ter uma adesão relativamente alta, desde que, em contrapartida, sejam observadas melhorias na qualidade ambiental, decorrentes direta ou indiretamente de obras financiadas pelos recursos da cobrança.

Os irrigantes, pouco expressivos nesta região, dificilmente irão aderir espontaneamente ao sistema, implicando na necessidade de estabelecer um programa de busca e convencimento específicos, que no entanto não é prioritário na etapa pioneira de implantação da cobrança.

· Baixada Santista

A situação da Baixada Santista, em termos de disponibilidade e qualidade da água, está condicionada à solução que se encontre para o conflito existente no reservatório Billings. Isso porque a possibilidade ou não de bombeamento de águas do canal do rio Pinheiros para a Billings e condução das mesmas para o rio Cubatão é um fator muito importante no cômputo do volume, disponibilidade hídrica e mesmo qualidade das águas em Cubatão, o que altera qualquer cálculo de cobrança a ser efetuado.

O Pólo Industrial de Cubatão tanto demanda água para fins de derivação, como despeja seus efluentes nos rios. Segundo a estimativa do potencial de arrecadação, as indústrias devem participar com cerca de 44% da receita, enquanto os serviços públicos de saneamento participam com 52%. A FIESP-CIESP é uma das entidades mais envolvidas com a cobrança e seu apoio pode facilitar a questão, desde que o nível de informação sobre a cobrança seja ampliado, pois nem sempre as principais indústrias conhecem os princípios que regem esse instrumento.

Assim, como nas demais bacias, os serviços de saneamento são os que apresentam maior potencial de arrecadação, sendo portanto o segmento mais importante a ser alcançado para adesão ao Sistema de Cobrança.

A irrigação é inexpressiva nesta bacia, devendo ser desencadeada a cobrança em caráter secundário, dado que a receita esperada é muito pouco significativa.

Resumindo, tem-se como principais públicos-alvo:

· os Comitês de Bacia;

· os serviços públicos de saneamento (SAAEs, DAAEs e SABESP); e,

· as indústrias, através da FIESP-CIESP.

E para cada uma das bacias, destacam-se os seguintes segmentos prioritários:

· Piracicaba: Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari e associações de irrigantes;

· Alto Tietê: Município de São Paulo; e

· Baixada Santista: Pólo Industrial de Cubatão

10.3.
Busca Permanente de Novos Usuários

A busca permanente de novas adesões é uma atividade que deriva da primeira, implantada em caráter pioneiro, mantendo as mesmas características com metas definidas para o médio e longo prazos. São públicos-alvo desta gestão os seguintes segmentos:

· Indústrias: usuários de água do setor privado, constituem um forte aliado no Sistema de Cobrança, desde que sintam confiança no mesmo. A FIESP pode ser um dos mais importantes interlocutores dos usuários das águas no Sistema de Cobrança, representando o segmento industrial. Possui em sua estrutura o Departamento de Meio Ambiente, que vem acompanhando a evolução da Política Estadual e do Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos. Trata-se de um setor ágil, que possui meios de cumprir as exigências de cunho ambiental, mas também tem poder político para exigir a respectiva contrapartida do Estado.

Entre as principais preocupações deste setor com a cobrança destaca-se a preocupação com relação à possibilidade de se estabelecerem valores diferenciados pelo uso da água por região e isto influir na competitividade junto ao mercado. Considerando que o valor a ser estabelecido é função dos planos de investimentos a serem definidos no âmbito de cada bacia, a probalidade de que isto ocorra é grande. Sendo assim, este será, necessariamente, um dos temas de negociação com o setor, demonstrando, em alguns casos, que efetivamente determinadas bacias não apresentam condições de sustentar o desenvolvimento industrial sendo, portanto, muito caro o custo do uso da água, em relação a outras bacias que são favoráveis a este desenvolvimento. Destaca-se, no entanto, que o estudo do impacto da cobrança sobre as atividades produtivas não demonstrou que ocorreriam impactos significativos nem no preço dos produtos e, menos ainda, na localização industrial.

· Irrigantes: é o segmento que mais consome água, mas não apresenta uma articulação forte entre os usuários, com exceção de algumas associações de caráter regional bastante incipientes. A articulação destes é necessária para dar sustentação e apoio à cobrança, quer na adesão deste segmento ao sistema, quer na sua participação nos Comitês de Bacia, tendo em vista a aprovação dos planos de investimentos. 

Portanto é necessário desencadear, nas bacias em que este segmento seja expressivo, um trabalho de conscientização para que se promova a criação de associações de usuários da água, que possam representar essa classe nos CBHs. A irrigação, por apresentar um alto consumo de água, certamente demandará intensas negociações com as associações de classe de irrigantes, tendo em vista integrar esse setor à cobrança pelo uso da água.

· Serviços Públicos de Saneamento: representados pelos DAAEs e SAAEs - órgãos municipais encarregados da operação dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário - e pela SABESP, deverão estar envolvidos com a cobrança e com as obras a serem financiadas pelo produto da cobrança. Tanto a SABESP como os serviços municipais, utilizam os recursos hídricos como matéria prima para a obtenção de seu produto final - água potável, clorada e fluoretada – a qual, após utilizada, e quando coletada, passa a constituir o efluente a ser tratado e lançado nos corpos de água.

Este segmento é o que apresenta maior potencial de arrecadação, tanto no que concerne à captação, como no lançamento de efluentes. No entanto, destaca-se que muitos desses orgãos tem atuado de forma irregular, não contando com as devidas outorgas nem licenças ambientais. Neste sentido, ressalte-se que o DAEE, a SMA e a CETESB vêm trabalhando conjuntamente na definição e operacionalização do sistema de outorgas e licenças. Para esta tarefa, se contará, no futuro, com o SICOLC - Sistema Integrado de Cadastro, Outorga, Licenças e Cobrança, o qual visará, em última análise, a integração entre os mecanismos regulatórios e de controle com a cobrança. Entende-se que o SICOLC constituirá um dos meios para consolidar a cobrança enquanto instrumento econômico-financeiro, uma vez que com a sua integração aos demais instrumentos da Lei 7.663/91 será possível a efetiva gestão dos recursos hídricos. 

Cabe observar que não apenas os serviços públicos estão atuando em desconformidade com a legislação, mas também as indústrias, irrigantes e outros usos. Assim, o envolvimento dos usuários dos recursos hídricos passa por um processo de regularização das situações existentes para posterior adesão ao sistema de cobrança. Neste sentido, é fundamental a estruturação das entidades responsáveis - DAEE, SMA e CETESB - no levantamento das irregularidades e orientação para os processos de regularização tendo em vista a ampliação da cobrança. É importante destacar, no entanto, que este processo não pode representar uma “caça às bruxas”, mas sim um processo de conscientização e convencimento das entidades. Para tanto, programas específicos de comunicação e esclarecimento deverão ser desencadeados pelas entidades responsáveis na busca de novas adesões.

Os conteúdos de divulgação devem abranger: 

· conceituação do sistema, princípios e pressupostos;

· vantagens da adesão, particularizada por setor de atividade e/ou uso do recurso hídrico;

· amparo legal e institucional;

· esquema de gestão dos recursos arrecadados e mecanismos de acompanhamento e controle pela sociedade; 

· orientação aos “contribuintes” sobre a forma de cobrança, freqüência, formulários, fornecimento de informações cadastrais, agentes financeiros arrecadadores, etc.

10.4.
Indicação do Escopo para Gestão junto à União sobre a Cobrança em Rios de Domínio Federal

Esta frente de atuação objetiva ressaltar a importância do processo de gestão entre o Governo do Estado de São Paulo e a União e Estados vizinhos, e deve se iniciar desde já. As gestões junto à União deverão se fazer tendo objetivos de curto, médio e longo prazos, assim elencados:

· curto prazo: equacionar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio da União das bacias prioritárias - particularmente no caso do rio Piracicaba (ressalte-se que na Baixada Santista este problema também ocorre na medida que as águas do mar são de domínio da União) - mesmo que em caráter provisório, até que seja definida legislação federal sobre o assunto;

· médio prazo: subsidiar, com a experiência adotada em caráter pioneiro, a regulamentação de legislação federal para a cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União; implantação da cobrança (ainda que através de mecanismos provisórios) em outras águas de domínio da União no Estado de São Paulo, conforme o cronograma de implantação da cobrança nas UGRHIs;

· longo prazo: acompanhar a implantação da cobrança a nível federal, contribuindo sempre com as experiências vividas no âmbito do Estado.

Entre os principais agentes envolvidos nesta gestão com a União, até que se concretizem as mudanças na MP no 813, de 01/01/95, seguidamente convalidadas, destacam-se:

· Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Amazônia Legal - MMARHAM através da Secretaria de Recursos Hídricos: este Ministério é responsável pela gestão das águas dos rios de domínio da União; além disso este Ministério vem participando de estudos para a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, em nível federal;

· Ministério de Minas e Energia: a implantação da cobrança pelo uso da água na geração de energia elétrica envolverá negociação com esse Ministério; e

· DNAEE: a cobrança pelo uso das águas de domínio da União envolverá negociação com este Departamento, uma vez que a gestão dessas águas faz parte das competências desse órgão; também cabe ao DNAEE, no âmbito do Ministério de Minas e Energia, a fixação das tarifas de energia elétrica.

É importante ressaltar que as gestões junto à União, assim como, junto aos Estados vizinhos, será melhor embasada pela comprovação de resultados da cobrança verificados na fase pioneira. Assim, necessariamente são atuações paralelas, e o Governo do Estado de São Paulo não pode esperar decisões a nível federal para desencadear este processo no âmbito do Estado.

Há que se estabelecer um mecanismo de gestão entre União e Estado, ainda que provisório, até a promulgação da lei que cria a Política e o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, para dirimir as questões referentes aos rios federais, principalmente ao rio Piracicaba e à implantação da cobrança. 

Com relação à implantação da cobrança nas águas de domínio da União, observa-se que são muitos os rios federais no Estado de São Paulo: Paraíba do Sul, Grande, Paraná, Ribeira do Iguape e Canoas, entre outros. Especificamente com relação ao rio Piracicaba, numa das bacias que se apresenta mais propícia à implantação da cobrança, o domínio das águas do seu curso principal parece estar sendo objeto de interpretações divergentes, do Estado e da União. Sob o prisma legal, portanto, embora de efeito apenas declaratório e não constitutivo de direito, o edital que atribuiu as águas do rio Piracicaba ao domínio da União permanece válido. Se houver divergência entre o Estado e a União quanto ao domínio, e conseqüentemente, à cobrança pelo uso da água, sem acordo na esfera administrativa, a questão deverá ser dirimida perante o Supremo Tribunal Federal (CF-88, art. 102, I, “f”). Isso pode levar algum tempo para ser resolvido, com proveito para aqueles que demandarem em juízo, contra um ou outro critério adotado. Solução objetiva, em termos de praticidade e rapidez, seria a negociação entre o Estado e a União sobre a implantação de gestão compartilhada, incluindo ou não a divisão da receita da cobrança. Sob o aspecto operacional, pode ser celebrado convênio formalizando os termos da gestão.

Constata-se, pois, ser indispensável que os interesses setoriais sejam superados nos primórdios da implantação da cobrança, para consolidá-la no Estado de São Paulo, de tal forma que se permita coesão institucional, não apenas para levar a bom termo a experiência que se inicia, como também para permitir concretas negociações com a União, os Estados vizinhos e mesmo os municípios paulistas.

Do ponto de vista legal o próprio PL 05/96
 recomenda que haja articulação com a União e Estados vizinhos para a implantação de Comitês em bacias que contenham rios do domínio da União. Os trabalhos levados a efeito no Estado de São Paulo, embora não devam ser condicionados com a União e com os Estados vizinhos, em termos de recursos hídricos, dirigem-se todos a esse objetivo.

O anteprojeto de lei sobre Agências de Bacia, por exemplo, já abre a possibilidade da União e Estados vizinhos poderem delas participar e delegar-lhes funções na gestão dos recursos hídricos, em especial no tocante à cobrança. Considerando ser dominante o entendimento de que o produto da cobrança deve permanecer na bacia hidrográfica que lhe deu origem, a intenção não é fora de propósito.

Neste sentido, a proposta apresentada pelo relator da Política Nacional de Recursos Hídricos já considera que o futuro modelo federal não deve engessar o sistema e possa conviver com os sistemas estaduais já implantados. Foram apresentadas as seguintes sugestões:

a) a estrutura e composição dos Comitês de Bacia (federais) sejam definidas mediante negociação da União com os Estados, Municípios, usuários e ONGs das respectivas bacias ou regiões hidrográficas;

b) para os Colegiados de bacia possam ser adotadas várias formas;

c) a cobrança pela utilização das águas seja vinculada à execução de programas, ações e projetos nas bacias em que forem arrecadados os recursos;

d) nas bacias hidrográficas onde os problemas relacionados com os recursos hídricos o justificarem, o respectivo colegiado possa propor a criação de Agência de Bacia com autonomia financeira, personalidade jurídica e patrimônio próprio, ou adesão a Agência já existente; e

e) o Poder Executivo Federal fique autorizado a delegar aos Estados e a entidades por estes constituídas juntamente com os Municípios, para fins semelhantes, o exercício de atividades de gestão das águas do domínio da União, incluída a cobrança pela sua utilização.

Resumindo, o conteúdo relativo ao processo de gestão junto à União e Estados vizinhos compreende desde a conceituação geral do sistema adotada no Estado de São Paulo, a estratégia de implantação, o respaldo jurídico-legal, os resultados alcançados, as interfaces com a esfera federal e as necessidades de compatibilização jurídico-institucional.

10.5.
Definição de um Plano de Comunicação do Sistema de Cobrança

Esta linha de atuação prevê a definição de um plano de divulgação do Sistema de Cobrança e dos seus resultados. Objetiva-se o estabelecimento de um sistema de retroalimentação à definição dos critérios, valores e política de cobrança, em função dos debates e negociações entre agentes envolvidos. O plano de comunicação deve ser implementado de forma contínua, estabelecendo um fluxo permanente de informações entre os agentes envolvidos na cobrança e a sociedade em geral.

De tal processo decorrem como funções da Agência e entidade responsável pela cobrança: divulgação dos resultados alcançados; articulação com os programas de monitoramento e avaliação de resultados; proposição de seminários inter-bacias; implantação de sistemática de avaliação dentro das próprias reuniões dos CBHs; preparação de material de avaliação dos critérios; entre outras.

Aspecto importante a ser observado é que embora a pesquisa de Disposição a Pagar tenha identificado uma disposição positiva em relação à cobrança pela utilização dos recursos hídricos, foram detectadas respostas de protesto com relação à cobrança, correspondendo a cerca de 20% do universo pesquisado (24% na bacia do Alto Tietê, 10% na bacia do Piracicaba-Capivari-Jundiaí e 13% na Baixada Santista). 

As respostas de protestos eram basicamente de duas ordens:

1. investimentos são responsabilidade do Estado e os impostos, taxas e tarifas cobrados atualmente já são suficientes para tal; e 

2. descrença quanto à realização dos investimentos.

Esta reação à cobrança, embora relativamente pouco significativa, deve ser cuidadosamente trabalhada, especialmente no caso de, uma vez implantada a cobrança, sejam detectados problemas na aplicação dos recursos e implementação dos planos de investimentos.

O plano de comunicação deverá estar orientado para a divulgação e avaliação de resultados do sistema abordando: metas de investimentos aprovadas, metas de arrecadação e outras fontes de recursos, investimentos realizados, desvios e problemas no alcance das metas, pontos falhos e recomendações de ajustes. 

Este fluxo de informações deve se dar em dois níveis: um, no âmbito do Estado, centrado no CRH e abrangendo a entidade responsável pela cobrança, o DAEE, a CETESB, a SMA, e todas as entidades constantes do SIGRH; outro, no âmbito das UGRHIs, baseado principalmente nos Comitês de Bacia e demais entidades vinculadas à gestão dos recursos hídricos na bacia.

1. Ao nível do CRH:

O CRH foi criado com a incumbência de propor a política de recursos hídricos no Estado, a reestruturação do sistema de gestão de recursos hídricos e a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos. Cabe ao CRH discutir e aprovar propostas de projetos de lei referentes ao PERH e, consequentemente, da instituição da cobrança pelo uso das águas do domínio do Estado. Constitui um órgão setorial, com paridade entre Estado, municípios (11 grupos que reúnem as 22 UGRHIs) e sociedade civil.

Neste sentido, destaca-se o papel fundamental que o CRH tem na manutenção de um plano de comunicação voltado a apresentação dos resultados da cobrança tendo em vista sua discussão, revisão e constante adequação à realidade do Estado, incorporando as sugestões, recomendações e alterações apresentadas pela sociedade em geral ali representada. 

É importante observar o papel que alguns segmentos têm neste processo de comunicação: os municípios com maiores problemas serão os mais interessados no desenvolvimento do processo de cobrança, a sua organização na forma de consórcios deve reforçar sua representação no CRH, elevando o poder de discussão de temas de seu interesse; os usuários industriais são os maiores interessados dentre os representantes da sociedade civil; e os irrigantes, enquanto segmento representado no CRH, precisam se organizar. 

As associações técnicas, embora sejam bem representadas no CRH e tenham um papel importante no desenvolvimento da Política Estadual de Recursos Hídricos, especificamente, na implantação da cobrança, não são usuários da água (enquanto entidades), distorcendo, assim, a representação da sociedade no que concerne à adesão ao processo de cobrança. 

Embora a gestão junto à União tenha sido sempre indicada como necessária para o estabelecimento da gestão dos recursos hídricos, particularmente no que diz respeito a implantação da cobrança, a constituição do CRH não prevê a participação da União, embora ao nível das Agências de Bacia esta participação já esteja sendo considerada.

2. Ao nível dos CBHs:

Os CBHs são órgãos colegiados de caráter consultivo e deliberativo de nível regional, constituindo os fóruns de negociação dos conflitos existentes na região, entre os vários atores envolvidos com a utilização dos recursos hídricos. Dentre os agentes de maior relevância destacam-se os municípios que possuem um interesse natural na implantação da cobrança à medida que serão diretamente beneficiados pelas obras e serviços pagos em sua totalidade ou em parte com o produto da cobrança. 

No entanto a adesão dos demais segmentos somente será possível se houver transparência nos critérios e no estabelecimento dos valores da cobrança, bem como, na aplicação dos recursos arrecadados, o que deverá ser discutido no Comitê.

10.6.
Materiais de Comunicação

Para a implementação das ações de convencimento e conscientização da sociedade sobre a importância do sistema de cobrança serão necessários diversos materiais de comunicação específicos a cada público-alvo e relacionados a escopos bem definidos, que deverão ser desenvolvidos ao longo de todo o processo de implantação da cobrança.

Para a fase pioneira, no entanto, é possível indicar a constituição de materiais de comunicação, conforme apontado na proposta técnica do Consórcio CNEC/FIPE. Estes serão dirigidos ao público em geral, considerando-se basicamente aquelas entidades envolvidas no SIGRH, sendo de dois tipos: um vídeo e um folheto explicativo.

O conteúdo de tais materiais deverá abordar os seguintes assuntos:

- conceituação da cobrança e princípio do usuário-pagador;

- suporte jurídico-legal da cobrança;

- estratégia de implementação e caráter pioneiro da implantação;

- potencial estimado e relação com plano de investimento;

- procedimentos necessários para implantação; e

- como participar?

10.7.
Entidades Responsáveis

Compete ao CRH desenvolver, difundir e promover essa prática, pois a ele cabe criar e organizar os Comitês de Bacia Hidrográfica - CBH, observado o disposto no art. 24 da Lei 7.663/91, respeitadas as peculiaridades regionais.

No exercício das funções normativas e deliberativas, relativas à formação, implantação e acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos, cabe ao CRH discutir e aprovar a proposta de instalação da cobrança.

O CORHI foi criado com a função de coordenar a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos, de forma a haver integração com correlatos planos regionais, setoriais e específicos, existentes ou em formulação. É através do CORHI que o Estado coordena o funcionamento do Sistema de Gestão. 

Dentre as funções do CORHI estão: promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articulação com os demais sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor privado e a sociedade civil; promover a articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com os Estados vizinhos e com os Municípios do Estado de São Paulo.

11.
RECOMENDAÇÕES

A implantação do Sistema de Cobrança se baseará na aprovação da lei da cobrança - contendo a conceituação, critérios, bases de cálculo, sansões e recursos administrativos - cujo anteprojeto é apresentado neste documento. É importante ressaltar, no entanto, que não é suficiente a formatação do anteprojeto de lei, para seu envio à Assembléia. É necessário antes promover um envolvimento dos diversos setores políticos na conceituação da cobrança e na consistência do projeto apresentado para que este seja conduzido à Assembléia. 

Da mesma forma, o anteprojeto de lei da Agência de Bacia, onde se preconiza uma entidade com autonomia financeira e descentralizada, é fundamental para o sucesso da implantação da cobrança conforme se apresenta neste relatório.

O processo de implementação da cobrança é um processo demorado, pois só se sustenta na efetiva legitimação pela sociedade, baseada em resultados concretos e visíveis que devem ser buscados na fase pioneira. O sucesso da fase pioneira, no que concerne à legitimidade, embasamento legal e aplicação eficiente dos recursos arrecadados é fundamental para a viabilização da cobrança a médio e longo prazos.

A experiência tem demonstrado que é indispensável que os interesses setoriais sejam superados nos primórdios da implantação da cobrança, de tal forma que se permita coesão institucional não apenas para levar a bom termo a experiência que se inicia, como também para permitir concretas negociações com a União, os Estados vizinhos e mesmo os municípios paulistas. O grande desafio da implantação da cobrança será a concretização de ativo processo de negociações, abrangendo o conjunto das entidades no SIGRH em primeiro lugar, além dos usuários e da sociedade em geral.

Nesta ordem de idéias, todo o esforço da SRHSO e do DAEE nesta fase pioneira deve estar voltado para estes objetivos, tendo em conta que o produto da cobrança será muito reduzido. Assim qualquer plano de investimento proposto para as bacias pioneiras deverão ter em conta que poderão contar com apenas uma parcela muito pequena de recursos oriundos da cobrança (cerca de 10% como se propôs no Plano Geral de Implementação). Isto significa que outras fontes de recursos (totalizando 90% dos volumes requeridos) deverão estar garantidas para efetivação dos planos de investimentos propostos e apresentação dos resultados ao final de cada ciclo.

Portanto, considerando as dificuldades econômico-financeiras atuais do Estado, os planos de investimentos devem ser simples e factíveis, implicando em baixos níveis de endividamento, pois o fracasso na sua implementação poderá repercutir de maneira definitiva na implantação do Sistema de Cobrança, inviabilizando-o no médio e longo prazos.

Assim, ressalte-se que a cobrança não constitui uma fonte de receita significativa a curto prazo, mas pode e deve vir a ser, no médio e longo prazos, uma fonte expressiva de recursos para o gerenciamento dos recursos hídricos, como importante instrumento do planejamento do desenvolvimento regional.

Desta forma, nesta fase pioneira, todos os esforços do poder público, em particular da SRHSO e do DAEE, devem estar voltados para a divulgação do sistema, convencimento e negociação com os setores envolvidos, buscando principalmente minimizar reações contrárias à sua implementação, e divulgando os resultados positivos alcançados.

Para tanto, é necessário o estabelecimento do Grupo Coordenador para a Implantação da Cobrança - GCIC, na sua forma inicial de Grupo Pioneiro Gerencial, tendo em vista orientar, subsidiar, acompanhar e avaliar o processo de implantação da cobrança desde sua fase pioneira. Este Grupo, com uma estrutura enxuta e altamente capacitado deve se responsabilizar pela implantação da cobrança, coordenando o trabalho que se desenvolverá nas bacias pioneiras, tendo em vista garantir o alcance dos objetivos propostos pela cobrança e, em especial, sua ampliação para outras regiões, usuários, parâmetros etc.

Os recursos despendidos com a operação da cobrança não devem ser elevados e devem estar limitados em 10% do volume arrecadado, conforme estabelece o Decreto 37.300/93, parágrafo 1o, artigo 11, e os recursos arrecadados devem estar vinculados à aplicação efetiva em investimentos previstos no plano de cada bacia.

Finalmente, embora a implantação da cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado independa de qualquer ação da União ou de Estados vizinhos, aponta-se para a necessidade de promover gestões junto a essas entidades, buscando reduzir tanto quanto possível o período onde não será efetuada essa cobrança nas bacias onde já estiver sendo implementada a cobrança a nível estadual. Mais uma vez, a fase pioneira tem fundamental importância neste processo, funcionando como demonstração dos resultados e eficácia do sistema proposto.

Em resumo, elencam-se as seguintes observações acerca das recomendações:

· a legitimidade da cobrança se estabelece a partir da aprovação da lei, que deve ser cuidadosamente encaminhada à Assembléia Legislativa;

· a conceituação do sistema de cobrança se baseia na descentralização e na autonomia financeira das Agências de Bacia;

· os conceitos básicos que norteiam a cobrança devem ser amplamente divulgados, principalmente nos setores políticos, para garantir a aprovação do sistema;

· o objetivo no curto prazo não pode ser obter volumes significativos de arrecadação mas sim buscar aceitação e reconhecimento de sua utilidade;

· é necessário manter uma ampla discussão sobre o sistema de cobrança, buscando a adesão da sociedade em todos os setores;

· a criação de um Grupo Pioneiro Gerencial tem por objetivo garantir maior eficiência no processo de implantação da cobrança;

· o custo da cobrança (pessoal e custeio) deve ser compatível com os investimentos efetivamente realizados, respeitado o limite máximo de 10% da arrecadação; e

· as gestões com nível federal são necessárias para evitar distorções, mas a experiência adquirida no período pioneiro é fundamental para instrumentalizar estas gestões.
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ANTEPROJETO DE LEI DE COBRANÇA 

PELA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS ESTADUAIS

1a VERSÃO - Apresentada e discutida no SEMINÁRIO 2 (FEA – USP  10/09/96)

MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo e dá outras providências.

DAEE/Auditoria: Acrescentar: “... respeitado o Código de Águas relativo às águas de domínio da União”.
(1) COMENTÁRIO: Desnecessário, já que não existe a alternativa de desrespeito ao Código de Águas. Além do mais, o respeito ao Código deve ser também com relação às águas do domínio do Estado. O Código é lei nacional.


O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:


Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DA IMPLANTAÇÃO DA COBRANÇA


Art. 1(.  A cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado será condicionada à execução de programas, projetos, serviços e obras hidráulicos e de saneamento, de interesse comum, públicos ou privados, definidos nos Planos de Recursos Hídricos e aprovados pelo respectivo Comitê de Bacia.

DAEE: (Equipe contratante) É necessário explicitar “recursos hídricos de domínio do Estado” ? Não poderia constar da lei que a cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio da União somente seria feita após entendimentos com a União ? Se for possível, alterar também o art. 3(.
(2) COMENTÁRIO: Como a cobrança só pode ser em relação às águas do domínio do Estado, pois este não pode cobrar pelo que não é seu, é conveniente que se explicite, já que se se der a entender que as águas do domínio da União estão abrangidas, esta poderá argüir a inconstitucionalidade da lei estadual. No mais, seria descabido colocar numa lei alguma disposição, que, além de inútil, estaria dispondo sobre acontecimento futuro e incerto, embora desejado.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alterar a redação para: “A cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado será condicionada à execução de programas, projetos, serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de interesse comum, públicos ou privados, definidos nos Planos Estaduais de Recursos Hídricos e aprovados pelos respectivos Comitês de Bacias Hidrográficas.” - Justificativa: A redação acima propicia maior clareza ao texto. 
(3) COMENTÁRIO: A explicitação de estaduais pode até ser feita. Seria melhor que constasse de modo genérico, como está, pois atinge, igualmente, os Planos das respectivas bacias. Como os Comitês de Bacia, no SIGRHI, são todos de “bacia hidrográfica”, o adjetivo, s.m.j., é plenamente dispensável.

DAEE/Auditoria:  É restritivo. Sugestão: “A cobrança deverá ser efetivada nos termos do artigo 14, incisos I e II e seus §§ 1( e 3(, da Lei n( 7663, de 30.12.91.”

(4) COMENTÁRIO: A matéria tratada no art. 1( é diferente da tratada nos dispositivos legais citados. O objetivo é que seja mesmo restritiva, isto é, condicionada a determinado fim.

DAEE 02/09/96: Nova redação: “A cobrança pela utilização dos recursos hídricos será vinculada à implementação de programas, projetos, serviços e obras, de interesse comum, públicos ou privados, definidos nos Planos de Recursos Hídricos e aprovados pelos respectivos Comitês de Bacia”. 
(5) COMENTÁRIO: O que se pretendeu com a redação foi efetivamente condicionar a cobrança à referida execução.  O vocábulo vincular pode ser entendido como não poder gastar em outra coisa, mesmo que não se execute nada. O termo implementação, por sua vez, é bastante vago.

SMA: Consideramos mais adequada a utilização do conceito de “saneamento ambiental” devido à sua maior amplitude.

(6) COMENTÁRIO: A amplitude pretendida, s.m.j., conflita com o art. 211, parágrafo único, inciso (ou item) 1, da Constituição Estadual, que determina expressamente a aplicação do produto da cobrança em serviços e obras, no caso, de saneamento, previstos nos planos estaduais de saneamento básico. 
ELETROPAULO: Inserir art. idêntico ao art. 14, da Lei n( 7663/91, assim redigido “no caso do uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica aplicar-se-á a legislação federal específica.” .
(7) COMENTÁRIO: A disposição citada encontra-se em plena vigência, sendo desnecessário repeti-la em outra lei.

CETESB/BEZERRIL: Para a institucionalização da cobrança não é necessária mais uma lei, mas sim um decreto regulamentando o art. 14, da Lei 7663/91. O art. 1(  desvirtua a finalidade da cobrança estabelecida na Constituição e na Lei 7663, que é o de garantir as ações previstas no art. 205 da Constituição.  Ao condicionar a cobrança unicamente à execução de programas, projetos, etc., não levou em consideração uma das fundamentais finalidades da cobrança, estabelecida na Lei 7663/91, que é o de garantir as ações previstas no art. 205 da Constituição. Desta forma, deixa de lado a utilização da cobrança como instrumento de gestão, ou seja, voltada para racionalizar, orientar, disciplinar, preservar, proteger e controlar os recursos hídricos. A nosso entender, a minuta confunde a finalidade da cobrança com a aplicação do produto da cobrança quando propõe que a “cobrança será condicionada à execução de programas, projetos, etc.”, a cobrança não será condicionada à execução de coisa alguma, mas sim efetuada para viabilizar o gerenciamento dos recursos hídricos através de mecanismo econômico-financeiro. A título de ilustração, no PL 05/96 - PERH 96/99, no seu art. 23 que trata da cobrança do uso dos recursos hídricos, no parágrafo único, onde está previsto que os créditos da cobrança a serem depositados nas subcontas dos CBHs, serão descontados, para depósito no FEHIDRO, os recursos financeiros referentes a: “b) quota parte que couber à bacia hidrográfica respectiva, necessária ao funcionamento do Sistema Integrado de Recursos Hídricos - SIGRH, conforme for definido pelo CRH.” isto significa recursos para o sistema de gerenciamento não previsto na minuta em análise.  
(8) COMENTÁRIO: Tendo em vista que a Constituição Federal prevê que ninguém será obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei (art. 5(, II), e que muitas disposições relativas à cobrança restringem ou modificam situações jurídicas existentes, há, s. m. j. necessidade de sua previsão por lei.  Nesse sentido, os termos do art. 14, da Lei n( 7.663/91 são muito amplos e incompletos, tais como os limites da cobrança, as bonificações, a diferenciação de valores, encargos a usuários, as sanções, as revogações necessárias, etc. Veja-se, por exemplo, que a Constituição Estadual previu a cobrança “na forma da lei” (art. 211). A Lei n( 7.663/91, declarou que a utilização dos recursos hídricos seria cobrada na forma por ela estabelecida, mas apenas estabeleceu os critérios de quantidade e de qualidade (art. 14, I e II), e excluiu a geração de energia (art. 14, § 3(). O legislador da 7.663/91  estava ciente de que aquilo não era suficiente para a instituição da cobrança, que, no art. 8(, V, das Disposições Transitórias, declarou que o Projeto de Lei referente ao Segundo Plano Estadual, a ser aprovado em 1995, proporia os critérios e as normas para a fixação dos preços públicos, a definição de instrumentos técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água. A Lei n( 9.074, de 1994, revogou esse artigo (art. 35)  e remeteu a matéria para o Projeto de Lei referente ao segundo Plano a ser aprovado em 1995. (na verdade, seria o terceiro, pois o segundo é o da própria lei.) (art. 31, VI). O Projeto de Lei n( 05, de 1996, referente ao terceiro Plano, em vez de fixar os critérios, remeteu a questão ao art. 14, I e II, da Lei n( 7.663/91, onde, em termos de lei ordinária, a matéria tivera seu início. Saliente-se que, embora seja um instrumento de gestão, a cobrança está vinculada às limitações impostas pela Constituição Estadual (art. 211). 


§ 1(. O produto da cobrança estará vinculado às bacias hidrográficas em que for arrecadado, e será aplicado em  financiamentos e empréstimos, ou a fundo perdido, pelo agente financeiro designado pela Junta de Coordenação Financeira, da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, nas condições estabelecidas no regulamento desta lei.  

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alterar a redação para: “O produto da cobrança estará vinculado às bacias hidrográficas em que for arrecadado, e serão aplicados mediante empréstimo, ou sem retorno, na forma aprovada por cada Comitê de Bacia Hidrográfica, tendo como agente financeiro estabelecimento de crédito designado pela Junta de Coordenação Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, nas condições estabelecidas no regulamento desta lei.” JUSTIFICATIVA: A redação acima proposta estabelece a competência dos Comitês de Bacia para definir a forma de aplicação dos recursos arrecadados, adequando o texto ao que prevê a Proposta de Anteprojeto de Lei sobre Agências de Bacias, recentemente aprovado pelo CRH (art. 3(, inciso VI, item “b”, e artigo 9().
(9) COMENTÁRIO: Para evitar o cacófato “por cada”, sugere-se “pelo respectivo”. O adjetivo “hidrográfica” é desnecessário. No mais, não há objeção para a redação proposta.

DAEE/ Auditoria: Parágrafo 1(: “O produto da cobrança estará vinculado às bacias hidrográficas e será aplicado em obras hidráulicas, estudos e projetos destinados ao tratamento de água e saneamento básico, respeitado o art. 37, inciso II, alínea “b”, da Lei 7663.
(10) COMENTÁRIO: A destinação do produto é objeto do “caput” do artigo. O § 1( apenas o complementa. O  previsto no art. 37, II, “b”, da Lei n( 7.663/91, está contido no § 2(, que vem a seguir.   

DAEE 02/09/96: Esclarecer qual a diferença entre financiamento e empréstimo.
(11) COMENTÁRIO: Empréstimo, no caso, é gênero, do qual o financiamento, s.m.j., é uma espécie.  No financiamento, adianta-se o numerário para alguma obra, instalação ou coisa, que fica como garantia do valor financiado. Para não se restringir a um dos conceitos, costuma-se utilizá-los em conjunto. Vide Constituição Federal art. 46, II, das Disposições Transitórias.


§ 2(. Desde que haja beneficio para bacia sob sua jurisdição, o Comitê poderá, excepcionalmente, decidir pela aplicação em outra, de até 50% (cinqüenta por cento) do valor arrecadado.

CESP: O limite de 50% para investimento em outra bacia nos parece muito alto, deveria ser fixado em 30%.

(12) COMENTÁRIO: Esta porcentagem é a constante do art. 37, II, “b”, da Lei n( 7.663/91. Sua alteração, s.m.j., dependerá de discussão no âmbito das bacias.


Art. 2(.  A implantação da cobrança prevista nesta lei será feita:


I - de forma gradativa, com simplicidade técnica, gerencial e institucional;


II - com adoção de fase experimental em bacias consideradas críticas ou prioritárias; e


III - com a participação dos usuários e Municípios nos Comitês de Bacia e nas Agências de Bacia, na forma prevista em lei.

DAEE: (Equipe contratante) Sugestão: passar o item III para item I e o item I para III.
(13) COMENTÁRIO: A ordem dos incisos não indica qualquer prioridade. Mesmo assim, nada a objetar quanto à alteração proposta.

DAEE/ Auditoria: Totalmente vetado.

(14) COMENTÁRIO: A eliminação, por se tratar de matéria de mérito, deverá ser decidida pela Administração Estadual.

DAEE 02/09/96: Alterar a ordem dos incisos e sua redação. Inciso I com a redação do III. Ao inciso II dar a seguinte redação: “com a adoção de fase experimental.” Inciso III colocar com a redação do inciso I. Criar um inciso IV, com a seguinte redação: “com a organização de um cadastro específico de usuários de recursos hídricos.”
(15) COMENTÁRIO: À alteração da ordem, não há objeção. A eliminação da expressão “em bacias consideradas críticas ou prioritárias” por se tratar de matéria de mérito, deverá ser decidida pela Administração Estadual. O cadastro, s.m.j., deveria ser matéria de regulamento.

SMA: Esse artigo é mais princípio que deve nortear a lei, logo não deveria estar no corpo central da mesma.
(16) COMENTÁRIO: Na verdade, não se trata de princípio, mas de determinação concreta quanto à forma de implantação.

CETESB/BEZERRIL: (I) o que significa simplicidade técnica, gerencial e institucional ? (II) Por que excluir a fase experimental nas bacias não consideradas críticas ou prioritárias ? Acho que a adoção de fase experimental deve ser feita em todas as bacias, logicamente iniciando-se pelas bacias críticas ou prioritárias.

(17) COMENTÁRIO: A questão da exclusão é matéria de mérito, que deve ser decidida pela Administração Estadual. A simplicidade técnica, gerencial e institucional constou do relatório RP.03 - “Alternativas de Modelos Gerenciais e Jurídicos”..


Art. 3(.  Estão sujeitos à cobrança pela utilização dos recursos hídricos estaduais todos aqueles que os captam, derivam, consomem ou os utilizam para diluição, transporte ou assimilação de efluentes ou outros líquidos.

DAEE: (Equipe contratante) Alterar a redação para: Estão sujeitos à cobrança pela utilização dos recursos hídricos estaduais, entre outros usos, todos aqueles ...
(18) COMENTÁRIO: A recomendação de nova lei se prende, entre outras, exatamente à necessidade de definição dos sujeitos passivos da cobrança. Sendo assim, a expressão “entre outros” não seria adequada.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alterar a redação para: “Estão sujeitos à cobrança pela utilização dos recursos hídricos estaduais, todos aqueles que os captam, derivam, consomem, ou os utilizam para diluição, transporte ou assimilação de efluentes de sistemas de esgotos ou de outros líquidos, de qualquer natureza.”  JUSTIFICATIVA: A redação acima permite maior clareza ao texto, adequando-o ao que prevê a Lei n( 7.663/91 (artigo 14, inciso II).

(19) COMENTÁRIO: O texto procura ser genérico, sem qualificar o tipo de efluentes, se são de “sistemas de esgotos” ou de fontes isoladas. A expressão “outros líquidos”, sem especificação, já contém implícita a afirmação que são “de qualquer natureza”, sendo desnecessária, s.m.j., tal expressão, por redundante.   

DAEE 02/09/96: substituir na redação: “captam, derivam, consomem” por “ usam, derivam” JUSTIFICATIVA: Da forma como está redigido não se prevê a cobrança pelos demais usos, como por exemplo a navegação ou o lazer.
(20) COMENTÁRIO: Seguiu-se o estabelecido na Lei no 7.663/91, artigo 14, incisos I e II. Observa-se, também, que o Projeto de Lei no 2.249-b/91, em andamento na esfera da União, estabelece que “serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos à outorga”. O princípio contido na lei federal sobre a Política Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos é o de cobrar pelos usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade dos corpos de água. Isso foi o que prevaleceu no Anteprojeto em exame.

SMA: A cobrança deveria submeter todos os que captam (...) diretamente em concordância ao que especifica a Lei n( 7.663/91

(21) COMENTÁRIO: A especificação somente deveria ocorrer se houvesse possibilidade de captação indireta. As indústrias abastecidas pelos sistemas públicos não captam água. Quem o faz é a entidade prestadora do serviço.

SECRETARIA DE ENERGIA/SP: Não definir os usuários sujeitos à cobrança (art. 3() implica em conflito potencial com a legislação vigente ao deixar margem de dúvida com relação a incidência ou não da cobrança sobre a utilização de água para geração hidrelétrica e claramente incluir a utilização de água para geração de energia termoelétrica entre os pagantes.
(22) COMENTÁRIO: A produção hidroelétrica está excluída pelo art. 14, § 3(, da Lei n( 7.663/91, que continuará em vigor.

FAESP: Acrescentar ao art. “ ... ou outros líquidos, exceto os casos previstos no art. 6( “ (com a redação proposta pela FAESP).
( 23) COMENTÁRIO: Vide art. 6( - NOVA REDAÇÃO PROPOSTA.

CETESB/BEZERRIL: Até onde temos informações, o pressuposto era não cobrar a utilização dos recursos hídricos com os fins de geração de energia elétrica, porém, como está previsto neste artigo que as derivações estão sujeitas à cobrança, certamente atingirá parte das hidroelétricas.
(24) COMENTÁRIO: A produção hidroelétrica está excluída pelo art. 14, § 3(, da Lei n( 7.663/91, que continuará em vigor.


Art. 4(.  A fixação dos valores para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos obedecerá ao seguinte procedimento:


I - aprovação dos limites e condicionantes pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos;


II - aprovação dos programas quadrienais a serem efetivamente realizados, das parcelas dos investimentos a serem cobertos com o produto da cobrança, dos valores a serem cobrados na bacia, [ e fixação das cotas de cada segmento de usuários,] pelo respectivo Comitê;


III - referendo, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, das propostas do Comitê de programas quadrienais, de investimentos, e dos valores da cobrança; e


IV - fixação dos valores a serem aplicados no quadriênio, em cada bacia hidrográfica, por decreto do Governador do Estado.

NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO


Art. 4(.  A fixação dos valores para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos obedecerá ao seguinte procedimento:


I - aprovação dos limites e condicionantes pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos;


II - aprovação, pelo respectivo Comitê, dos programas quadrienais a serem efetivamente realizados, das parcelas dos investimentos a serem cobertos com o produto da cobrança, e dos valores a serem cobrados dos usuários;


III - referendo, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, das propostas de programas quadrienais de investimentos e dos valores da cobrança, apresentadas pelo Comitê; e


IV - fixação dos valores a serem aplicados no quadriênio, em cada bacia hidrográfica, por decreto do Governador do Estado.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento)  Alterar a redação do inciso II para: “aprovação pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, para as respectivas áreas de atuação, dos programas quadrienais a serem efetivamente realizados, das parcelas dos investimentos a serem cobertos com o produto da cobrança e dos valores a serem cobrados em cada quadriênio. Justificativa: A redação acima retira do texto original “a fixação das cotas de cada segmento de usuários” pois tal procedimento além de desnecessário pode comprometer os princípios de eqüidade e de solidariedade entre os usuários. O texto original, de um lado, transmite a idéia preconcebida de que a cada segmento de usuários deverão ser aplicados valores diferenciados na cobrança; de outro lado, dá margem à idéia de que haverá uma vinculação entre os valores arrecadados em cada segmento à execução de obras e serviços que os beneficiem exclusivamente. 
(25) COMENTÁRIO: Sugestão aceita. Vide art. 4( - NOVA REDAÇÃO PROPOSTA.

DAEE 02/09/96: No inciso II, retirar: “...e a fixação das cotas de cada segmento de usuários...”
(26) COMENTÁRIO: Vide Comentário 25.

CETESB/BEZERRIL: Se aplicam as considerações feitas para o art. 1(. Ao condicionar a fixação dos valores para cobrança à necessidade de recursos para satisfazer os programas, novamente exclui a gestão.
(27) COMENTÁRIO: Vide Comentário 8 (último parágrafo).


§ 1(. Os valores a que se refere o inciso II, deste artigo, deverão cobrir a parcela dos investimentos, públicos ou privados, a ser provisionada pela cobrança, em ações e obras destinadas à melhoria da quantidade e qualidade dos recursos hídricos da bacia.

DAEE 02/09/96: Este parágrafo poderia ser suprimido já que está repetitivo em relação ao art. 1(.
(28) COMENTÁRIO: O art. 1( condiciona a cobrança a determinadas ações e o § 1( especifica a forma. Explicita a aplicação dos recursos da cobrança e, como consequência, facilita a identificação da natureza jurídica.


§2(. À parcela referida no §1( deste artigo serão adicionados os valores correspondentes às despesas de custeio e pessoal da Agência e a quota-parte que couber à bacia, necessária ao funcionamento do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, respeitado o limite de até 10% (dez por cento) do valor total para essas despesas.

DAEE: (Equipe contratante) Sugestão: suprimir “...respeitado o limite de até 10%  (dez por cento) do valor total para essas despesas. Este limite já existe no projeto de lei das agências e também não existe indicação alguma de que este limite permitirá a sustentação da agência, principalmente no início da implantação da cobrança quando, como sugere o estudo, se inicie a cobrança com valores mais baixos.
(29) COMENTÁRIO: Esse limite foi estabelecido nas discussões do Projeto das Agências. Como se trata de matéria de mérito, há necessidade de definição da Administração Estadual e das bacias. Vide RP.10 - REV 0 - ANEXO  A3 - Artigos 5( e 11.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Inserir um § 3(, com a seguinte redação: “se o andamento dos programas quadrienais a serem realizados assim o justificar, mediante proposição dos Comitês de Bacias Hidrográficas e após aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, os valores a serem cobrados pela utilização dos recursos hídricos poderão ser revistos até 31 de dezembro de cada ano, para os demais anos que complementam o quadriênio mediante decreto do Governador do Estado.” Justificativa: A execução dos programas quadrienais dependerá de outros recursos financeiros que não os provenientes da cobrança pelo uso da água. Assim, é interessante tornar os valores desta cobrança passíveis de revisão, em função do andamento das obras e serviços programados.
(30) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração estadual.

DAEE/ Auditoria: Onde consta Agência, leia-se  Gerência de Bacia.
(31) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

SMA: O texto parece propor que, além dos 10% previstos na Lei n( 7663/91, sejam cobrados mais 10% para custeio e pessoal da Agência e 10% para o Sistema, o  que começa a ser muito dinheiro. Isto precisa ser esclarecido.
(32) COMENTÁRIO: A idéia deve ser a que consta do Anteprojeto das Agências. Em caso de dúvida, precisa ficar esclarecido.


Art. 5(.  Os Comitês de Bacia proporão as cotas para cada segmento de usuários, incidentes sobre os volumes captados, derivados, consumidos ou utilizados para diluição, transporte ou assimilação de efluentes ou outros líquidos, cuja adoção deverá ser submetida ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Suprimir este artigo. Justificativa: A alteração do art. 4(, inciso II, nos moldes da Proposição 4 acima, torna sem sentido o conteúdo do art. 5(.
(33) COMENTÁRIO: Nada a objetar quanto à alteração proposta. Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

DAEE/ Auditoria: Onde consta Comitês, leia-se e acrescente-se: “A Gerência de Bacia, através dos órgãos do DAEE de pesquisa e desenvolvimento, proporá as cotas.”
(33A) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

DAEE 02/09/96: Suprimir este artigo já que a alteração do art. 4(, inciso II torna-o sem sentido.
(34) COMENTÁRIO: Nada a objetar quanto à alteração proposta. Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

SABESP: Sugerimos que este artigo passe a ter a seguinte redação:(acrescentando ao final) “e os respectivos valores serão fixados por decreto do Governador do Estado”  
(35) COMENTÁRIO: O texto proposto consta do inciso IV, do art. 4(, da minuta em exame. 

SMA: As cotas a serem propostas pelos Comitês deveriam merecer uma “orientação padrão” dada pelo CRH.
(36) COMENTÁRIO: Matéria de competência do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, a quem caberá a aprovação das propostas dos Comitês de Bacia.


Art. 6(. A utilização de recursos hídricos para atender às necessidades domésticas, em núcleos residenciais com população total inferior a 500 (quinhentos) habitantes, estará  isenta de pagamento. 

NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO


Art. 6(.  Quando independer de outorga de direito de uso, a utilização de recursos hídricos destinada às necessidades domésticas de propriedades e de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural, estará isenta de pagamento.

DAEE: (Equipe contratante) Sugestão: Suprimir o artigo. Poderá ficar a critério do Comitê estabelecer limites inferiores de cobrança, tanto para consumidores urbanos como para consumidores industriais ou irrigantes.
(37) COMENTÁRIO: A matéria, de alguma forma, deveria ser tratada na lei, para não ficar submetida às pressões políticas. Vide “NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO”.

DAEE: (Equipe Técnica) Perguntas: Que população ? Urbana, Total, Esgotada, Coletada ? População de que ano ? Calculada por quem ? O Censo é de 10 em 10 anos. E os anos intermediários ? Quem efetua as projeções ? É a estimativa da própria Prefeitura ? Isso precisa ficar claro porque vai resultar em confusão. Por que o uso doméstico tem esse privilégio ? É devido à vazão desprezível ? Caso afirmativo, o privilégio não deveria ser também generalizado para uso industrial e irrigação com, por exemplo, abaixo de “x” m3/hora, ou “y” de “MO” ? - A isenção referida engloba o pagamento pelo lançamento ?
(38) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO”

CESP: A isenção de pagamento para núcleos residenciais (de que tipo?) com população inferior a 500 hab. não é correta, tendo em vista que, além de utilizar o recurso hídrico, este grupo também pode poluir.
(39) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO”.

DAEE 02/09/96: Suprimir o artigo pois deve ficar a critério de cada comitê estabelecer limites inferiores ou de eventuais isenções, tanto para usuários urbanos como para industriais e irrigantes.
(40) COMENTÁRIO: A matéria, de alguma forma, deveria ser tratada na lei, para não ficar submetida às pressões políticas. Vide “NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO”.

SMA: Parece, à primeira vista, representar preocupações sociais mas tais comunidades podem ser condomínios residenciais (ou até colônias) que tenham uso suntuário da água; por outro lado, os usos para entidades assistenciais comprovadamente sem fins lucrativos (como hospitais e asilos) ou para combate a incêndios, entre outros, não estão contemplados.
(41) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO”.

FAESP: “Art. 6(. A utilização de recursos hídricos estará isenta de pagamento nos seguintes casos: § 1(. Para atender às necessidades domésticas, em núcleos residenciais com população total inferior a 500 (quinhentos) habitantes. § 2( Para atender às necessidades domésticas e de criação de animais em propriedades rurais. § 3( Para utilização em irrigação de culturas agrícolas. JUSTIFICATIVA: Não discordamos de que a água é importante, principalmente sua conservação e orientação de uso, entretanto, não podemos deixar de reconhecer que seu uso para a agropecuária, caso for cobrado, irá contra os interesses da população no que diz respeito à sua alimentação.

(42) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO”.
CETESB/BEZERRIL: A intenção é de isentar pequenas comunidades, porém, é bom não esquecer que já existem e poderá estimular a aparição de condomínios de alto luxo com elevados consumos de água, sendo injustamente beneficiados com a isenção da cobrança.
(43) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O ARTIGO”.


Art. 7(. A cobrança será realizada pelas Agências de Bacia, na forma prevista na lei que dispuser sobre essas entidades e no regulamento desta lei.

DAEE/ Auditoria: Onde consta Agências de Bacias, leia-se Gerência de Bacia do DAEE, acrescentando-se ao final do parágrafo”... “para crédito do FEHIDRO, de acordo com Regulamento desta Lei.

(44) COMENTÁRIO: Deverá haver compatibilização com o Anteprojeto das Agências.

SMA: As Leis da agência e da cobrança precisam ser compatibilizadas.

(45) COMENTÁRIO: Correto.


Parágrafo único. Nas bacias hidrográficas desprovidas de Agência, a cobrança será efetuada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, para crédito da respectiva subconta no Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, de acordo com o regulamento desta lei. 

DAEE: (Equipe contratante) Art. 7( e art. 9( poderiam ser fundidos num só. No art. 7( a regra é que a agência realize a cobrança e, onde não houver agências a cobrança será feita pelo DAEE. No art. 9( a regra é que os recursos provenientes da cobrança serão creditados nas subcontas do FEHIDRO (caso em que o DAEE efetuaria a cobrança) e, nas bacias onde forem instaladas agências o produto da cobrança será receita dessas entidades.
(46) COMENTÁRIO: Nada a objetar quanto à proposta de fusão dos arts. 7( e 9( . Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

DAEE/ Auditoria: Vetado.

(47) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

DAEE 02/09/96: Este artigo poderia ser fundido com o art. 9(, melhorando sua redação: “Art. 7(. A cobrança será realizada: I - pelo DAEE, nas bacias hidrográficas desprovidas de Agências, sendo o produto creditado nas subcontas do FEHIDRO, correspondentes às bacias em que for arrecadado, de acordo com o regulamento desta lei; II - pelas agências de bacias, na forma prevista na lei que dispuser sobre essas entidades e no regulamento desta lei” 

(48) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada parte da proposta aqui feita. 

FAESP: Eliminar o parágrafo único, que está em total desarmonia e contrariando o que se afirma no art. 1( e seu § 1(.

(49) COMENTÁRIO: Não ficou claro onde há desarmonia.
CETESB/BEZERRIL: Por que só o DAEE fará a cobrança, quando a CETESB, sendo Companhia, nos faz crer ser mais ágil e eficiente  para este mister ?

(50) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, que deverá ser decidida pela Administração Estadual. O que se procurou foi não instituir muitas entidades arrecadadoras, para simplificação do sistema. Já a Lei n( 7.663/91 havia, embora de forma incompleta, dado atribuição somente ao DAEE. O Dec. n( 37.300/93, no art. 8(, V, incluiu a CETESB, mas é um decreto.

CONSÓRCIO PIRACICABA/CAPIVARI: Se a lei da cobrança for aprovada antes da das Agências, haverá centralização. 

(51) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.


Art. 8(.  O modo e a periodicidade da cobrança serão definidos pelos Comitês de Bacia, em função das respectivas peculiaridades e conveniências.

CETESB/BEZERRIL: O modo e a periodicidade a serem propostos pelos CBHs deverão ter como base uma orientação emanada pelo CRH para uma melhor uniformização e padronização.
(52) COMENTÁRIO: Nada impede que o CRH regulamente a forma em que o art. 8( será aplicado, sem, evidentemente, desvirtuar o princípio de atuação dos Comitês.

DAEE/ Auditoria: A periodicidade da cobrança será mensal.

(53) COMENTÁRIO: Matéria que deverá ser decidida pelos Comitês e pelo CRH.


Parágrafo único. Os Municípios integrantes do SIGRH e as entidades estaduais do setor deverão tomar as medidas necessárias para que, nas faturas de fornecimento de água e esgotamento sanitário, referentes aos serviços públicos por eles prestados, direta ou indiretamente, conste separadamente a parcela da cobrança relativa à captação, ao consumo e à utilização dos recursos hídricos estaduais, para diluição, transporte e assimilação de efluentes ou outros líquidos.

DAEE/ Auditoria:  “O DAEE deverá tomar as medidas ..”

(54) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

SABESP: O parágrafo único passa a ser § 1(, com a mesma redação. Incluir um § 2( com a seguinte redação: “A cobrança e controle  de arrecadação dos recursos relativos aos valores da cobrança, se incluídos na conta de água e esgotos, quando efetuada pelas concessionárias de serviço público, serão realizados mediante remuneração que cubra os custos da prestação desse serviço.” JUSTIFICATIVA: Tendo em vista que a SABESP cobra mensalmente 4,1 milhões de contas, a introdução de uma nova componente em seu controle de arrecadação e repasse dos recursos, implicará em aumento de custos desta atividade. A inclusão dessa cobrança provocará alterações profundas no sistema comercial já implantado, devendo ser objeto de estudo específico para sua previsão no regulamento da minuta ora analisada.  
(55) COMENTÁRIO: Matéria de mérito. O texto em exame prevê que os Municípios que integrarem o Sistema Estadual, provavelmente mediante convênio, com ele estejam de acordo, e, com isso, coloquem nas contas de água e esgotos um “destaque” correspondente à utilização da água do domínio do Estado. As entidades arrecadadoras creditarão tais parcelas diretamente à Agência, ou ao DAEE na falta destas, sem que o numerário integre a tarifa dos serviços ou a contabilidade das entidades de saneamento. Se disto decorrer custo, deverá, evidentemente, ser apurado e transferido à Agência ou ao DAEE.

CESP: Tendo em vista que os municípios e entidades irão repassar o custo pelo uso dos recursos hídricos ao consumidor, não é absolutamente necessário que conste o valor da parcela individual pela cobrança deste recurso. Este item merece uma reavaliação.
(56) COMENTÁRIO: Vide Comentário 55.

SMA: É preciso verificar a constitucionalidade quanto à imposição de regras aos sistemas municipais de tarifação de águas e esgotos, já que, pela Constituição Federal, o saneamento é de competência municipal (ainda que o texto diga “deverão tomar medidas”. Se for constitucional, consideramos que a cobrança naturalmente será repassada aos consumidores dos produtos gerados pelo uso da água. Nesse caso, consideramos importante a sua explicitação na tarifa, conforme assinalado no parágrafo único do artigo 8( da minuta, diferenciando o componente serviço/sistema e o componente recurso natural água. Quanto aos critérios da cobrança, há que se explicitar como será avaliado o conjunto das demandas (uso ou derivação) e das cargas poluidoras para se definir quanto cada um pagará pelo uso ou lançamento. Enfim, não está claro como será feito o cálculo cumulativo das cargas e das demandas.

(57) COMENTÁRIO: Vide Comentário 55 e art. 20, parágrafo único.

CETESB/BEZERRIL: É preciso verificar a constitucionalidade dessa medida.
(58) COMENTÁRIO: Vide Comentário 55.


Art. 9(.  Os recursos provenientes da cobrança serão creditados nas  subcontas correspondentes às bacias em que forem arrecadados, do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO.

DAEE/ Auditoria:  “acrescentar “bacias hidrográficas em que forem”
(59) COMENTÁRIO: Embora se entenda desnecessário, não existe objeção para tanto.
DAEE 02/09/96: Fundir este art. com o 7(, melhorando a redação.
(60) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.  

SMA: É preciso respeitar os princípios da Lei n( 7663/91. A idéia de se repassar recursos da cobrança para cobrir os empréstimos do Estado (ex. despoluição do Tietê) é discutível, uma vez que o empréstimo foi decisão unilateral (do Estado) e não uma demanda do Comitê.

(61) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração estadual, juntamente com os Comitês.

CONSÓRCIO PIRACICABA/CAPIVARI: Este artigo acena com centralização e o parágrafo único com descentralização.

(62) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração estadual, juntamente com os Comitês.


Parágrafo único. Nas bacias hidrográficas onde forem instaladas Agências de Bacia, o produto da cobrança constituirá receita dessas entidades, na forma da lei, devendo ser repassadas ao FEHIDRO:


1.
A parcela correspondente aos empréstimos feitos pelo Estado, ligados à bacia;


2.
A quota-parte que couber à bacia, necessária ao funcionamento do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH; e


3.
As quantias que devam ser aplicadas em outras bacias hidrográficas e que beneficiem a região de atuação da Agência, no limite estabelecido no art. 1(, § 2(, desta lei.

DAEE/ Auditoria: “ Nas bacias hidrográficas onde forem instaladas Gerências de Bacias, o produto ... receita para o FEHIDRO na forma da lei, devendo ser repassado ao mesmo.”
(63) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

DAEE 02/09/96: Manter, com melhor redação.

(64) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.
CETESB/BEZERRIL: Acho que os empréstimos feitos pelo Estado, por solicitação do CBH, e não por decisão unilateral do Estado, como por exemplo a despoluição do Tietê, nos termos em que foram feitas.

(65) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.
CAPÍTULO II

DOS CRITÉRIOS GERAIS PARA A COBRANÇA


Art. 10.  A cobrança pela utilização dos recursos hídricos considerará:


I - pelo uso ou derivação:


a) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo de água no local do uso ou da derivação;


b) a disponibilidade hídrica local;


c) o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;


d) a vazão captada ou derivada e seu regime de variação;


e) o consumo efetivo, segundo o tipo de utilização da água; e


f) a finalidade a que se destina;


II - pela diluição e assimilação de efluentes:


a) a classe de uso em que estiver enquadrado o corpo de água receptor no local;


b) o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;


c) a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se os parâmetros orgânicos e físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade por eles responsável; e


d) o grau de tratamento.

CESP: Compatibilizar com a legislação vigente. (art. 10, II, c, d).
(66) COMENTÁRIO: Vide parágrafo único, do art. 17, do Anteprojeto.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alterar a redação do inciso II - pela diluição, transporte ou assimilação de efluentes de sistemas de esgotos ou de outros líquidos, de qualquer natureza: (...); “c” a carga poluente bruta produzida pela atividade geradora dos efluentes, considerando-se os parâmetros previstos no artigo 16, § 1(, desta lei; d) o grau de tratamento dos efluentes produzidos, nos termos do que estabelecem os artigos 11 e 18, desta lei; e) a natureza da atividade responsável pela produção dos efluentes.” JUSTIFICATIVA: A redação acima proposta é mais condizente com o “espírito” do Anteprojeto apresentado, expresso no conteúdo do seu item “d” (que estabelece a consideração do “grau de tratamento”), bem como nos seus arts. 11 e 18, que prevêem uma bonificação para os usuários que reduzirem as cargas lançadas em seus efluentes. Outrossim, é importante observar que a cobrança com base na carga poluente bruta possibilitará que ela seja feita com base em estimativas de poluição produzida, nos moldes do que institui o art. 16, em particular em seu § 5(.  
(67) COMENTÁRIO: Vide parágrafo único, do art. 17, do Anteprojeto em exame.

SMA:(a) No item sobre uso ou derivação não é considerado: (a.1) A questão das águas subterrâneas não fica explicitada no texto, apesar de comentada no R 11 ( página 34, item 2 e página 61). O artigo cita a disponibilidade hídrica mas não considera, por exemplo, o nível dos lençóis freáticos, nem a qualidade das águas. (Exemplo: em Ribeirão Preto e Sertãozinho, abastecidos quase integralmente por mananciais subterrâneos, já foi detectado rebaixamento do nível do lençol freático). Vale observar que na França, a taxação para águas subterrâneas é maior que para as águas superficiais. (a.2) Com relação à retirada de água de nascente e fontes (como exploração comercial de águas minerais ou em balneários) deveria haver considerações específicas, já que pode haver usos diferenciados como o medicinal, comercial ou de lazer provocam impactos também diferenciados (diminuição da disponibilidade hídrica subterrânea e aumento da superficial, por exemplo). (b) No item referente à cobrança por poluição: (b.1) Os parâmetros biológicos são considerados no R 11 e no art. 21, inciso III, § 1(, letra “c”, da Lei do Plano estadual) e não são citados na minuta. (b.2) Não estão contemplada a regulamentação da disposição de efluentes no solo (como a fertirrigação, que pode contaminar as águas subterrâneas) e a disposição oceânica de efluentes. É bom destacar que no relatório R 11, na página 23, a preocupação com estes temas é citada como objeto de regulamentação posterior sem, no entanto, apontar como estes temas poderão vir a ser tratados. (c) O critério “local” (em uso/derivação e em poluição) tanto para a disponibilidade hídrica quanto para as classes de uso preponderantes é questionável; deveria ser desenvolvido um critério que considerasse os impactos causados a jusante e à bacia como um todo (há ainda o agravante de que muitos dos principais rios estaduais estão desconformes com o enquadramento). (d) Não está definida qual será a vazão de referência para cálculo da disponibilidade hídrica em ambas as situações. A Lei do Plano Estadual de Recursos Hídricos, por exemplo, utiliza o Q7 10 e as vazões regularizadas, descontadas as perdas (ver art. 12 do PL do plano). (e) Os lagos, represas e a utilização de águas pluviais deveriam merecer considerações específicas.    

(68) COMENTÁRIO: A forma de se considerar a disponibilidade hídrica, o grau de regularização etc, s.m.j., não constitui objeto principal do Anteprojeto de lei da cobrança. O fundamental é que a lei contenha todos os elementos básicos que amparem futuros aprimoramentos e detalhamentos do instrumento da cobrança, os quais poderão ser implementados à medida em que o processo for evoluindo, bastando a oportuna promulgação dos diplomas legais necessários (decretos, portarias etc). A consideração da disponibilidade hídrica, abrangendo tanto as águas superficiais como as subterrâneas, e seus aspectos quantitativos e qualitativos, permitirá estabelecer valores diferenciados que levem em conta esses aspectos, conforme explicita o § 2( deste art.10 e o art. 12, parágrafo único deste Anteprojeto de lei da cobrança. Os parâmetros físico-químicos e biológicos são considerados no art. 16 deste Anteprojeto. A caracterização da disponibilidade hídrica tendo por base vazões de referência (Q7,10, Qregularizada), s.m.j., é assunto de outorga de direito de uso; a cobrança estará condicionada à outorga.

CETESB/BEZERRIL: Este artigo foi desenvolvido mais para águas superficiais, devendo ser melhor estudado para incluir as peculiaridades das águas subterrâneas.

(69) COMENTÁRIO: Vide Comentário 68.

NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O § 1(
§ 1( . A cobrança terá por base:


I - o volume captado ou derivado e consumido;


II - as alterações havidas nas características orgânicas e físico-químicas da água utilizada, em relação à restituída ao corpo de água; e 


III - o volume dos efluentes lançados nos corpos de água.

NOTA: Nesta alternativa as bases da cobrança são:

· captação ou derivação: - volume captado ou desviado do rio, lago ou lençol subterrâneo;

· consumo: - volume consumido (correspondente à parcela do volume captado que não é restituída ao corpo de água onde o usuário lança seus efluentes; e

· diluição, transporte e assimilação de efluentes: - as alterações havidas nas características orgânicas e físico-químicas da água utilizada, em relação à restituída ao corpo de água, e o volume dos efluentes lançados nos  corpos de água. O volume e a alteração da concentração (ou, p. ex., da carga térmica) de cada parâmetro, medidos ou estimados, respeitados, quando for o caso, os limites legais (as concentrações são estabelecidas no Decreto no 8.468/76), é que levarão ao cálculo das quantidades (cargas) a serem cobradas. Os preços unitários serão estabelecidos por unidade de volume e por unidade adotada para cada parâmetro. Ex: (R$/m3) / (mg/l) de material sólido em suspensão; (R$/m3) / (kcal/l) para aquecimento da água) etc.

CESP: A cobrança pelo lançamento de efluentes nos corpos de água deverá ser reavaliada, compatibilizando com a legislação vigente.
(70) COMENTÁRIO: Vide a NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O PARÁGRAFO.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alterar a redação para: “A cobrança terá por base a vazão captada, derivada ou consumida, e a carga dos efluentes lançados nos corpos de água , conforme previsto no Capítulo III, desta lei.” JUSTIFICATIVA: Foi acrescentada a palavra “carga”, pois a cobrança deverá ter por base a carga dos efluentes lançadas nos corpos de água, e não a vazão a eles referente.

(71) COMENTÁRIO: Vide a NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O PARÁGRAFO. Devem constar informações sobre as alterações introduzidas na água (que levam à identificação da carga) e os volumes. Por que se abriria mão de levar em conta o volume ?
DAEE 02/09/96: Seria melhor dizer: “... a carga dos efluentes lançados ...” ao invés de vazão, como está subentendido.
(72) COMENTÁRIO: Vide a NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O PARÁGRAFO e, também, o Comentário 71.

CETESB/BEZERRIL: Não cabe o § 1(,  pois está melhor desenvolvido no Capítulo III - Bases de Cálculo para a Cobrança.

(73) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.


§ 2(. Os  Comitês de Bacia estabelecerão valores diferenciados para  quantidades e os valores unitários a serem cobrados, em função de critérios que abranjam a qualidade e disponibilidade de recursos hídricos, de acordo com as peculiaridades das respectivas unidades hidrográficas.

DAEE: (Equipe contratante) Não está se referindo aos outros usos.
(74) COMENTÁRIO: Vide Comentário 20.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Suprimir o § 2(. JUSTIFICATIVA: O que consta no texto deste parágrafo já está previsto no caput do art. 10.
(75) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

DAEE/ Auditoria:  Onde consta Comitês de Bacia, leia-se DAEE.

(76) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

SABESP: Dar a seguinte redação: “Os Comitês de Bacia proporão valores diferenciados para quantidades e os valores unitários a serem cobrados, em função de critérios que abranjam a qualidade e disponibilidade de recursos hídricos, de acordo com as peculiaridades das respectivas unidades hidrográficas.”
(77) COMENTÁRIO: Nada a objetar quanto à alteração proposta. Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

SMA: No § 2( do art. 10, fica totalmente em aberto o que cada bacia vai propor em termos de valores para a cobrança: nem ao menos há qualquer amarração com critérios de rateio de custos de obras ou de políticas de administração da demanda dos Recursos Hídricos. Poder-se-ia ir um pouco além, sem tolher a autonomia das Bacias.
(78) COMENTÁRIO: Caberá ao CRH analisar as proposições de cada bacia e, também, estabelecer diretrizes e critérios para o cálculo dos valores da cobrança.

CETESB/BEZERRIL: Acho que não cabe o § 2(, pois o mesmo está melhor desenvolvido no Capítulo III - Bases de Cálculo para a Cobrança.
(79) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.


Art. 11.  Os usuários que reduzirem as cargas lançadas em seus efluentes, por meio de tratamento e ou mudança de processo de produção, farão jus a uma bonificação, nos termos previstos no art. 18,  desta lei.

DAEE: (Equipe contratante) Não poderia ser incluído no art. 18 ?
(80) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

DAEE 02/09/96: Suprimir este artigo. No seu lugar deveria ser estabelecido um certificado de qualidade a ser fornecido ao usuário que tratar os seus efluentes.
(81) COMENTÁRIO: A proposta não esclarece para que valeria o certificado.

SMA: No sistema francês, a figura da bonificação veio no bojo de uma estratégia de implementação “gradual” como pretende a nossa lei e não no início do processo. Além disso, foi implantada inicialmente para os sistemas municipais. Neste caso, encontramos dois problemas: em primeiro lugar, há várias indústrias no Estado que já tratam seus efluentes (até acima dos 80% exigidos na lei estadual) mas provocam desconformidade nos corpos de água. Em segundo lugar, estas mesmas indústrias poderiam fazer jus a uma grande bonificação, o que tornaria o universo de cobrança restrito. Considerando que o CNEC-FIPE aponta os usuários públicos como fonte principal de receita na fase inicial de cobrança (página 76), este artigo, voltado só para o setor industrial, já é questionável. A bonificação prevista no art. 11 pode ser lida, para os não beneficiados, como sendo do direito de poluir.  Parece ser mais recomendável estabelecer a cobrança por critérios relativos ao enquadramento das classes dos corpos de água, agregando, naturalmente, a contínua releitura dos totais acumulados em termos da capacidades limite já alcançadas em cada corpo de água. Isto remete à necessidade de contínuo aprimoramento da agência ou órgão cobrador quanto aos instrumentos para aferir essas capacidades e informar a política de cobrança e de concessão ou outorga.
(82) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual. Oberva-se, também, que a bonificação abrange todos os usuários e não apenas o setor industrial.

CETESB/BEZERRIL: Não achamos uma boa política a bonificação pela redução das cargas (poluentes) lançadas. Deve-se estimular a redução dos poluentes assim como da captação, derivação e consumo, por meio de um sistema tarifário progressivo do tipo simples e prático, como por exemplo o da SABESP, com as devidas adequações. 
(83) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.


Art. 12. Os Comitês de Bacia proporão valores unitários a serem aplicados em relação aos volumes captados, derivados e consumidos, e aos parâmetros referidos no art. 16, § 1(, desta lei, cuja adoção será submetida ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

SABESP: Acrescentar ao final do art.: “... e fixada por decreto do Governador do Estado. 

(84) COMENTÁRIO: Vide art. 4(, IV.

DAEE/ Auditoria:  Onde Consta Comitês de bacia, leia-se DAEE.

(85) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

DAEE 02/09/96: Suprimir este artigo..
(86) COMENTÁRIO: Seria interessante que se soubesse a razão para tanto. Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.

CETESB/BEZERRIL: O CBH (ou CRH ?) deverá baixar normas de orientação para uma melhor uniformização e padronização dos valores unitários.
(87) COMENTÁRIO: Correto. Caberá ao CRH analisar as proposições de cada bacia e, também, estabelecer diretrizes e critérios para o cálculo dos valores da cobrança.


Parágrafo único. No cálculo dos valores de que trata o caput deste artigo, serão consideradas a classe de enquadramento do corpo de água, as obras hidráulicas de regularização, a disponibilidade hídrica e a sazonalidade

DAEE: (Equipe contratante) Está repetitivo com relação ao art. 10 item I. 

(88) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

CAPÍTULO III

DAS BASES DE CÁLCULO PARA A COBRANÇA

Seção I

Do Uso e da Derivação


Art.  13. O cálculo dos valores das cotas relativas a cada segmento de usuários, a serem cobradas pela utilização dos recursos hídricos, mediante captação ou derivação, será feito de acordo com o disposto no art. 10, inciso I, desta lei, e em regulamento.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alterar a redação para: “O cálculo dos valores a serem cobrados a título de uso ou derivação dos recursos hídricos, em função da sua  captação, ou derivação, ou consumo será feito de acordo com o disposto no art. 10, inciso I, desta lei, e em regulamento.” JUSTIFICATIVA: A redação acima inclui o consumo dos recursos hídricos como fato gerador da cobrança, conforme estabelecem outros artigos do Anteprojeto. Além disso, o texto fica coerente com as alterações introduzidas pelas Proposições n( 4 e n( 6 acima. 

(89) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

DAEE 02/09/96: Neste Capítulo deverá ser incluído um artigo que se refira à base de cálculo para outros usos.

(90) COMENTÁRIO: Vide Comentário 20.

SMA: O relatório R 11, em seu programa 7 (página 69 e segs.) propõe várias estratégias para constituir o cadastro de usuários mas acaba optando, na lei, pelas informações fornecidas pelos usuários, mediante solicitação da Agência/ DAEE, segundo o regulamento da lei. No seu parágrafo único, prevê a modificação dos valores, caso haja inconsistência dos dados: entretanto, não prevê neste artigo, ou no das sanções, punição para tais expedientes. Essa capacitação, aliás, diminuiria a necessidade de se recorrer às soluções propostas no § 1(  do art. 13 e nos §§ 2( e 3( do art. 16, pois deve haver aferição ampla ou, no mínimo, o desenvolvimento de critérios e parâmetros muito precisos para exercer o poder de detecção de inconsistências nas informações prestadas pelos usuários, ou para fazer os “cálculos indiretos” propostos.  
(91) COMENTÁRIO: É no § 2(, que se prevê a revisão das quantidades calculadas (e não no seu parágrafo único). Não cabe punição uma vez que tanto os usuários como as Agências de Bacia, ou o DAEE, poderão, a qualquer tempo, proceder medições diretas e tratar da revisão das quantidades (vide também o Comentário 93). Quanto à adoção , ou não, desta forma de cálculo das quantidades, trata-se de matéria a ser decidida pela Administração Estadual.


§ 1(. As quantidades sujeitas a cobrança serão calculadas com base nas informações fornecidas pelos usuários, mediante solicitação da Agência ou do DAEE, conforme o caso, na forma prevista em regulamento.

DAEE/Auditoria:  Onde consta Agência, leia-se Gerência.

(92) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

CETESB/BEZERRIL: Para que as informações fornecidas pelos usuários venha com um razoável grau de certeza, é necessário ser previsto no Capítulo das Sanções, uma penalidade para aqueles que propositadamente, para lograr vantagens pecuniárias, alterem ou soneguem as informações pertinentes, devendo ser cobrado do usuário os serviços necessários para a comprovação da inconsistência das informações fornecidas. 
(93) COMENTÁRIO: Informações incorretas estariam inseridas no campo da falsidade ideológica, prevista no art. 299, do Código Penal.


§ 2(. Se o usuário ou as entidades referidas no §1(, deste artigo, julgarem inconsistentes as quantidades calculadas, poderão estas ser revistas com base em valores resultantes de medição direta dos volumes captados, derivados e consumidos.

DAEE: (Equipe contratante) Não podem ser baseadas somente nas informações dos usuários.
(94) COMENTÁRIO: A Agência, ou o DAEE, também utilizará de dados e informações de cadastros existentes para aferir as informações dos usuários. Inconsistências motivarão correções/ajustes e, quando justificável, a execução de campanhas de medição direta. Os custos das medições deverão ser cobertos pela parte incorreta. O exercício da cobrança é que proporcionará a experiência necessária para uma avaliação mais rigorosa das informações dos usuários.

DAEE 02/09/96: Nova redação para o art. 13 e seus parágrafos: “As agências de bacias ou o DAEE manterão cadastro de dados e informações que possibilite determinar as quantidades sujeitas a cobrança , facultado ao usuário acesso a esse cadastro. Parágrafo único. O usuário ou as entidades definidas no caput poderão rever as quantidades calculadas com base nos valores resultantes de medição direta dos volumes captados, derivados e consumidos.
(95) COMENTÁRIO: A sugestão, s.m.j., é matéria para regulamento.


Art. 14. O volume consumido será avaliado pela multiplicação do captado ou derivado por um fator de consumo, em função do tipo de utilização da água, conforme  previsto em regulamento.

SMA: O volume consumido deveria ser calculado pela diferença entre o captado e o restituído , mas o art. 14 prevê a multiplicação por um fator de consumo. A explicação do relatório (página 61), é a da simplificação deste conceito eliminando-se a necessidade de medir os volumes restituídos. O problema novamente é a precariedade da base de dados atualmente disponível, que levará a grandes distorções. Outro problema é que a disposição de efluentes no solo (como a fertirrigação), por exemplo, pode contribuir para aumento da disponibilidade hídrica subterrânea (e portanto da disponibilidade total de uma bacia). Ainda referente ao tema, o relatório 11, na página 35, aponta como 40% o índice adequado para o consumo no sistema público sem explicar porque (para os outros setores a proposta é ininteligível!).

(96) COMENTÁRIO: O critério adotado para cálculo do volume consumido (aplicação de um fator de consumo) não elimina a utilização de medição direta, conforme explicitado no art. 13 , § 2(. Os valores a serem adotados para o coeficiente de consumo deverão ser objeto de discussão nos Comitês de Bacia e no CRH para sua regulamentação. As medições diretas permitirão aferi-los e ajustá-los e, ainda mais, corrigir ocasionais distorções.

CETESB/BEZERRIL: É válida a adoção de um fator de consumo na fase inicial, uma vez que não há condições a curto prazo de se efetuar medições, portanto esta simplificação permitirá a implantação do sistema de cobrança . Porém, ao longo do aprimoramento do sistema, o volume consumido a ser cobrado deverá ser o real --  diferença entre o captado/derivado e o restituído -- isto, por um lado, estimulará a tão necessária redução do consumo.
(97) COMENTÁRIO: Correto. A utilização crescente de medições diretas ao longo do tempo tem o respaldo do § 2( do art. 13 deste Anteprojeto.


Art. 15. O valor da cota a ser cobrada de cada segmento de usuário por captação, derivação e consumo resultará da multiplicação dos respectivos volumes captados, derivados  e consumidos, pelos correspondentes valores unitários.

DAEE 02/09/96: Retirar a palavra “cota”.
(98) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

Seção II

Da Diluição, do Transporte e da Assimilação de Efluentes e Outros Líquidos


Art. 16.  O cálculo dos valores das cotas relativas a cada segmento de usuários, a serem cobradas pela utilização dos recursos hídricos para diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e outros líquidos, de qualquer natureza, será feito de acordo com o disposto no art. 10, II, desta lei, e em regulamento.

NOTA SOBRE O ART. 16  E OS § § 1(  E 4(.

Na descrição dos parâmetros tratados no § 1( pode-se optar pela redação proposta pelo DAEE/CTH (vide texto correspondente ao Comentário 102). Poderá ser agregado carga térmica (“temperatura”, como proposto pela SMA - vide Comentário 110). Ficará a critério de cada Comitê de Bacia a escolha dos parâmetros, como proposto pelo DAEE (vide texto correspondente ao Comentário 109).

DAEE 02/09/96: Sugerimos a seguinte redação: “As agências de bacias ou o DAEE manterão cadastro de dados e informações que possibilite determinar as quantidades sujeitas a cobrança, facultado aos usuários acesso a esse cadastro. Parágrafo único. O usuário ou as entidades definidas no caput poderão rever as quantidades calculadas com base nos valores resultantes de medição direta dos lançamentos.” 
(99) COMENTÁRIO: A sugestão, s.m.j., é matéria para regulamento.


§ 1(. Serão consideradas as cargas correspondentes aos seguintes parâmetros:


1.    Sólidos em suspensão (SS);


2.    Matéria oxidável (MO);


3.    Compostos inibidores (MI);


4.    Compostos nitrogenados reduzidos (NR) (nitrogênio orgânico e amoniacal);


5.    Compostos nitrogenados oxidados (NO) (nitritos e nitratos);


6.    Compostos fosforados (MP);


7.    Compostos halogenados adsorvidos em carvão ativo (AOX);


8.    Substâncias tóxicas: e


9.    Sais solúveis.

DAEE: (Equipe contratante) Sugestão: Serão consideradas, entre outras,  as cargas correspondentes aos seguintes parâmetros:
(100) COMENTÁRIO: Se puderem existir outras, a lei deve dizer como e por quem serão estabelecidas.

DAEE: (Equipe Técnica) Alguns termos requerem definição como por exemplo MO, Cargas.
(101) COMENTÁRIO: A definição de termos técnicos consagrados na literatura especializada, s.m.j., é prescindível no texto da lei.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alterar a redação para: “Na avaliação das cargas poluentes produzidas, poderão ser considerados, de forma gradativa, a critério dos Comitês de Bacia Hidrográficas, os seguintes parâmetros que caracterizam os efluentes: 1) Sólidos em suspensão (SS); 2. Matérias Oxidáveis (MO); 3) Matérias inibidoras (MI); 4) Compostos nitrogenados reduzidos (nitrogênio orgânico e amoniacal) (NR); 5. Compostos nitrogenados oxidados (nitritos e nitratos) (NO); 6. Compostos fosforados (MP); 7. Compostos organohalogenados adsorvíveis em carvão ativo (AOX); 8. Metais e metalóides (METOX); 9. Sais solúveis. JUSTIFICATIVA: Conforme estabelece a legislação vigente, e a própria minuta em análise (art. 2( e artigo único das Disposições Transitórias) a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos deverá ser feita de forma gradativa. Outrossim, seria mais adequado deixar a cada Comitê de Bacia a definição do respectivo ritmo de introdução da cobrança, com a adoção de parâmetros mais convenientes, dentre aqueles acima citados, considerando-se a importância relativa de poluentes específicos em cada bacia, bem como a possibilidade técnica de medição dos diversos parâmetros que caracterizam os efluentes.
(102) COMENTÁRIO: O Anteprojeto em análise fundamenta-se no princípio do “usuário-pagador”. A expressão cargas poluentes tem por fundamento o princípio do “poluidor-pagador”. A forma gradativa, como observado, consta do art. 2(, I e do artigo único das Disposições Transitórias. Vide, ainda, a “NOTA SOBRE O ART. 16  E OS § § 1(  E 4(“.

CESP: Acrescentar ao texto: “Poderão ser consideradas de forma gradativa, a critério do comitê de bacias, os seguintes parâmetros:”
(103) COMENTÁRIO: Vide Comentário 102.


§ 2(. As quantidades de cada parâmetro, para efeito de cobrança, serão calculadas com base na natureza e características da atividade do usuário, do seu sistema de tratamento, do regime de variação e das características físico-químicas do lançamento.


§ 3(. Deverão ser fornecidos pelos usuários, a partir de solicitação da Agência de Bacia, ou do DAEE, conforme o caso, os dados gerais relativos à natureza e características da atividade, do sistema de tratamento, dos efluentes ou outros líquidos, do regime de variação e das características físico-químicas do lançamento. 

DAEE/Auditoria: Onde consta Agência, leia-se Gerência.

(104) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual.

CETESB/BEZERRIL: Para que as informações fornecidas pelos usuários venha com um razoável grau de certeza, é necessário ser previsto no Capítulo das Sanções, uma penalidade para aqueles que propositadamente, para lograr vantagens pecuniárias, alterem ou soneguem as informações pertinentes, devendo ser cobrado do usuário os serviços necessários para a comprovação da inconsistência das informações fornecidas.
(105) COMENTÁRIO: Informações falsas conduzem à tipificado do crime de falsidade ideológica, previsto no art. 299, do Código Penal.


§ 4(. As quantidades serão calculadas indiretamente, com base nos dados sobre a natureza e características da atividade, do sistema de tratamento dos efluentes ou outros líquidos, do regime de lançamento, adotada a média diária do mês de maior produção, ou de volume lançado, e da carga potencial de cada parâmetro da atividade do usuário.

DAEE: (Equipe contratante) §§ 2( e 4( estão repetitivos, poderiam ser juntados num só.
(106) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.


§ 5(. As cargas potenciais referentes a cada parâmetro, por atividade, serão estabelecidas em regulamento.


§ 6(. Se o usuário ou as entidades referidas no § 3(, deste artigo, julgarem inconsistentes as quantidades calculadas indiretamente, poderão estas ser revistas, com base em valores obtidos por medição direta dos lançamentos.

DAEE: (Equipe Técnica) A medição direta dos lançamentos precisa ser especificada pois os resultados serão divergentes e causas de grandes polêmicas. Deve ser muito bem regulamentado sobre Quem faz, como fazer e onde fazer as medições. O Japão, por exemplo, regulamentou de forma a efetuar “amostragens pelo menos duplas e simultâneas”, pelos técnicos da Agência e coletores da indústria, simultaneamente, no mesmo local e no mesmo dia/hora, para que cada um detenha os seus resultados e possibilitem o confronto dos dados (Comentário válido também para o parágrafo único do art. 19)
(107) COMENTÁRIO: Correto. A sugestão, s.m.j., é matéria para regulamento.

SABESP: Deveriam ser suprimidos os §§ 1(, 2(, 3(, 4( e 6(, contudo propomos a seguinte redação para os §§ 1( e 2(, conforme segue § 1(:: “Cabe ao regulamento desta lei estabelecer os parâmetros, assim como as cargas a eles correspondentes, tomando por base a natureza e características da atividade do usuário, o seu sistema de tratamento, o regime de variação e as características físico-químicas do lançamento.” § 2(. Permanece a mesma redação do artigo 5(.
(108) COMENTÁRIO: Os parâmetros a serem considerados na cobrança, o fornecimento pelos usuários dos dados gerais relativos à natureza e características da atividade (§ 3(), assim como os procedimentos gerais dos §§ 2(, 5( e 6(, são matérias que dão unidade e maior clareza ao sistema de cobrança quando inseridas na lei que disciplina o assunto. Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.

DAEE 02/09/96: Após o art. 16, incluir um art. com a seguinte redação: “Poderão ser consideradas entre outras as cargas correspondentes aos seguintes parâmetros: 1. Sólidos em suspensão (SS); 2. Matéria oxidável (MO); 3. Compostos inibidores (MI); 4. Compostos nitrogenados reduzidos (NR) (nitrogênio orgânico e amoniacal); 5. Compostos nitrogenados oxidados (NO) (nitritos e nitratos); 6. Compostos fosforados (MP); 7. Compostos halogenados adsorvidos em carvão ativo (AOX); 8. Substâncias tóxicas; e 9. Sais solúveis. § 1( As quantidades de cada parâmetro, para efeito de cobrança, serão calculadas com base na natureza e características da atividade do usuário, do seu sistema de tratamento, do regime de variação e das características físico-químicas do lançamento. § 2( As quantidades serão calculadas indiretamente, com base nos dados sobre a natureza e características da atividade, do sistema de tratamento dos efluentes ou outros líquidos, do regime de lançamento, adotada a média diária do mês de maior produção, ou de volume lançado, e da carga potencial de cada parâmetro da atividade do usuário. § 3(. As cargas potenciais referentes a cada parâmetro, por atividade serão estabelecidas em regulamento. § 4(. Ficará a critério de cada comitê a escolha dos parâmetros para o cálculo das cargas. § 5(. Poderão ser considerados outros parâmetros além dos relacionados no caput do art. ... 

(109) COMENTÁRIO: Vide “NOTA SOBRE O ART. 16  E OS § § 1( e o Comentário 100. O fornecimento de dados pelos usuários (§ 3() e o critério de medição direta (§ 6() são assuntos que pela sua importância ficariam melhor tratados na lei da cobrança.

SMA: Bases para o Cálculo da Cobrança: (a) Parte das considerações colocadas aqui são repetições do art. 10, além de apresentar problemas de redação. (b) Nem o relatório, nem a lei definem com clareza o que são substâncias tóxicas, devendo ser melhor especificado no corpo da lei ou em anexo. No caso da Lei francesa, por exemplo, é explicitado que a matéria oxidável é uma ponderação entre DBO e DQO. Devem ser consideradas ainda a temperatura que é outro indicador importante. Assim como problemas gerados por outras atividades como a mineração. (c) O § 3( , da forma como está escrito, pode criar um conflito institucional entre a ação da CETESB e a do DAEE. (d) O § 4( prevê que os valores sejam computados em função da média diária do mês de maior produção ou volume lançado. O problema é que no caso da produção, pode não coincidir com o mês de maiores lançamentos de efluentes. Novamente, a base para o cálculo serão os coeficientes potenciais de produção de carga, por ramo de atividade do poluidor, o que é muito precário e levará a graves distorções. (e) Temos dúvidas quanto à pertinência e suficiência dos parâmetros arrolados no § 1( do art. 16 e no § 1( do art. 19. (f) Com relação às quantidades das cargas a serem estabelecidas em regulamento, conforme dispõe o art. 16 no seu parágrafo 5(, não há qualquer referência a critérios, nem ao menos é ressaltada a necessidade de atendimento da classificação dos corpos de água, ou ainda de relativização às cargas já presentes nesses  corpos de água. 
(110) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, ajustes de redação poderão ser introduzidos. Ao texto do § 1( poderá ser acrescentado o inciso “10. carga térmica” e o § 4( poderá ser alterado ajustando-se o trecho “adotada a média diária do mês de maior produção, ou de volume lançado”. Os dados gerais referidos no § 3( são necessários para executar a cobrança e deverão ser fornecidos pelos usuários, por solicitação da Agência, ou pelo DAEE, na sua ausência. Conflitos institucionais, se ocorrerem, terão que ser resolvidos. As eventuais distorções decorrentes da avaliação indireta das cargas a serem consideradas no valor da cobrança poderão ser resolvidas por campanhas de medição direta. O parâmetros arrolados no art. 16, § 1(, e no art. 19, § 1(, são os considerados no modelo francês. Para iniciar o processo da cobrança por certo serão suficientes (no início do processo a cobrança considerará apenas sólidos em suspensão e materiais oxidáveis (Vide art. único das Disposições Transitórias). As cargas por ramo de atividade foram abordadas no RP.11 - “Detalhamento dos Programas para Implementação da Cobrança”, capítulo 3 - item 3.2 - “Assuntos para Regulamento da Lei”.

Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, os assuntos contemplados neste artigo poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.

CETESB/BEZERRIL: É inoportuno descer ao detalhamento técnico na lei, deixando isto para a regulamentação da mesma; assim, sugiro suprimir os §§ 1(, 2(, 3(, 4(, e 6(, ficando este artigo apenas com dois §§ 1( e 2(, com a seguinte redação: “ § 1(. Os parâmetros, bem como as cargas a eles correspondentes, tendo por base a natureza e características da atividade do usuário, o seu sistema de tratamento e as características físico-químicas do lançamento, deverão ser estabelecidos na regulamentação desta lei. § 2(. As cargas potenciais (remanescentes ?) referentes a cada parâmetro, por atividade, serão estabelecidas em regulamentos (é a mesma redação do § 5().

(111) COMENTÁRIO: Os procedimentos operacionais básicos do sistema de cobrança constituem matéria que, s.m.j., deve integrar a lei geral da cobrança. Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.


Art. 17.  O valor da cota a ser cobrada de cada segmento de usuários, pela utilização dos recursos hídricos para diluição, transporte e assimilação de efluentes e outros líquidos, resultará da soma das parcelas referentes a cada parâmetro, descontada a bonificação prevista no  artigo 18, desta lei.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alterar a redação para: “O valor a ser cobrado dos usuários, a título de diluição, transporte ou assimilação de efluentes de sistemas de esgotos ou de outros líquidos, de qualquer natureza, resultará da soma das parcelas referentes a cada parâmetro, descontada a bonificação prevista no art. 18, desta lei.” JUSTIFICATIVA: A redação proposta adapta o Anteprojeto às alterações introduzidas pelas Proposições n( 4 e n( 6 acima.
(112) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento.

(113) COMENTÁRIO: Os procedimentos operacionais básicos do sistema de cobrança constituem matéria que, s.m.j., deve integrar a lei geral do sistema de cobrança. Convém notar, entretanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.
DAEE 02/09/96: Retirar do texto: “...da cota...” e “...descontada a bonificação prevista no art. 18, desta lei”.
(114) COMENTÁRIO: O desconto da bonificação, s.m.j., é matéria de mérito, a ser decidida pela Administração Estadual. Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.
CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.

(115) COMENTÁRIO: Os procedimentos operacionais básicos do sistema de cobrança constituem matéria que, s.m.j., deve integrar a lei geral da cobrança. Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.


Parágrafo único. A parcela correspondente a cada parâmetro será obtida pela multiplicação da sua quantidade pelo respectivo valor unitário, respeitados os limites estabelecidos na legislação.

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento.
(116) COMENTÁRIO: Vide Comentário 115.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.
(117) COMENTÁRIO: Vide Comentário 115.


Art. 18. Haverá uma bonificação, calculada para cada parâmetro de lançamento sujeito a cobrança, que terá por base a eficiência do dispositivo de tratamento,  do processo de produção e o valor da parcela referente ao parâmetro, nos termos do regulamento desta lei.

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento
(118) COMENTÁRIO: Se houver bonificação, deverá ser instituída por lei.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.
(119) COMENTÁRIO: Se houver bonificação, deverá ser instituída por lei.


Parágrafo único. A eficiência do dispositivo ou processo será avaliada indiretamente, ou por medições diretas, e será igual ao percentual de remoção de cada parâmetro.  

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento
(120) COMENTÁRIO: Vide Comentário 115.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.
(121) COMENTÁRIO: Vide Comentário 115.


Art. 19. No cálculo indireto das quantidades dos parâmetros dos efluentes domésticos serão utilizados os valores das cargas específicas médias por habitante e a população total.

NOVA REDAÇÃO E NOTAS SOBRE O ARTIGO 19


Art. 19. No cálculo indireto das quantidades dos parâmetros dos efluentes domésticos serão utilizadas as cargas potenciais médias adicionadas por habitante e por parâmetro, e a população total esgotada.

NOTAS:I)- Uma vez aprovado aprovado o conteúdo do Anteprojeto, este artigo poderá ser reformulado, fundido e, inclusive, remetido para tratamento em regulamentação.


II)- Acerca deste artigo cabem as seguintes observações:


II-a)- O artigo objetiva dar amparo legal a um tratamento diferenciado à utilização dos recursos hídricos para diluição, transporte e assimilação de efluentes domésticos, vinculando a avaliação das cargas potenciais de cada parâmetro à população total esgotada.


II-b)- A denominação adotada para os parâmetros no § 1( deverá ser compatibilizada com a redação final do art. 16, § 1(.


II-c)- Os §§ 2(, 3( e 4( deverão ser tratados em regulamento, onde se detalhará o procedimento de cálculo da população total esgotada, inclusive contemplando a população sazonal (§ 2(, se for pertinente), o coeficiente de aglomeração (§ 3(, se for pertinente) e o procedimento de cálculo da parcela da cobrança correspondente a cada ligação à rede pública de coleta de esgotos (§ 4().


O § 4( deverá ter seu trecho final ajustado sugerindo-se a seguinte nova redação: “§ 4(. O valor baseado na utilização dos recursos hídricos para diluição, transporte e assimilação de efluentes domésticos, correspondente a cada ligação à rede pública coletora, resultará da multiplicação do valor global a ser cobrado da entidade prestadora do serviço, pela relação entre o volume de água por ela faturado em cada ligação e o volume total de água faturado aos domicílios e outros estabelecimentos ligados à rede pública de coleta de esgotos”. Observa-se, que se no lugar do vocábulo “volume” for utilizado “valor da fatura”, o valor da cobrança passa a ter uma composição  igual à da tarifa da água (social - por faixa de consumo).


II-d)- Também deverá ser preparado um novo § tratando dos casos em que ocorrer produção própria de água (poço, captação direta etc) e lançamento de efluentes na rede pública, sugerindo-se: “§ ?(. Nos estabelecimentos ligados à rede pública de coleta de efluentes e com instalações próprias de produção de água, o volume total de água faturado em cada ligação, tratado no § 4(, resultará da soma da produção em suas instalações e do fornecimento faturado pela entidade responsável pelo serviço público de água”.


II-e)- Observa-se, ainda, que a cobrança direta aos usuários finais (utilizando-se de “destaque” nas faturas de água e esgotos) é matéria tratada no art. 8(, parágrafo único (vide Comentário 55).

CESP: Acrescentar ao texto: “O regulamento desta lei estabelecerá as cargas específicas” médias por habitante, abrangendo inicialmente:”
(122) COMENTÁRIO: Se puderem existir outras, a lei deve dizer como e por quem serão estabelecidas. Vide Comentário 115.

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento
(123) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO E NOTAS SOBRE O ARTIGO 19” e, também, o Comentário 115.

SMA: Não fica claro o entendimento do art. 19, nem o porquê da população equivalente de 200 habitantes para o pagamento direto à Agência/DAEE. Não fica clara, ainda, a adoção de alguns valores, como os expressos no art. 19, § 2( e no art. 20.
(124) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO E NOTAS SOBRE O ARTIGO 19” e, ainda, “NOVA REDAÇÃO E NOTAS SOBRE O ARTIGO 20”.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.
(125) COMENTÁRIO: Vide Comentário 123.


§ 1(. O regulamento desta lei estabelecerá as cargas específicas médias por habitante, abrangendo:


1. Sólidos em suspensão (SS);


2. Matéria oxidável (MO);


3. Compostos inibidores (MI);


4. Compostos nitrogenados reduzidos (NR);


5. Compostos fosforados (MP);


6. Compostos halogenados; e


7. Substâncias tóxicas.


NOVA REDAÇÃO PROPOSTA PARA O § 1(

§ 1(. O regulamento desta lei estabelecerá as cargas potenciais médias adicionadas por habitante, para cada um dos seguintes parâmetros:


1. Sólidos em suspensão (SS);


2. Matéria oxidável (MO);


3. Compostos inibidores (MI);


4. Compostos nitrogenados reduzidos (NR);


5. Compostos fosforados (MP);


6. Compostos halogenados; e


7. Substâncias tóxicas.


§ 2(. A população total será obtida pela soma da urbana com o correspondente a 40% (quarenta por cento) da sazonal.

DAEE: (Equipe Técnica) A leitura do texto leva a concluir que podemos acrescentar 40% na população de todas as cidades a título de população sazonal. Quem define quais são as cidades que serão oneradas com 40% ? No mínimo deveria remeter ao regulamento os maiores detalhes a respeito. O regulamento precisa ser bem claro quanto aos critérios pois ninguém vai gostar de ter a “tarifa” majorada em 40%.
(126) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO E NOTAS SOBRE O ARTIGO 19”. Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento
(127) COMENTÁRIO: Vide “NOVA REDAÇÃO E NOTAS SOBRE O ARTIGO 19”. Os procedimentos operacionais básicos do sistema de cobrança constituem matéria que, s.m.j., deve integrar a lei geral da cobrança. Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.
(128) COMENTÁRIO: Vide o Comentário 127.


§ 3(. Para o cálculo relativo às atividades comerciais e industriais de pequeno porte, a população total poderá ser multiplicada por um coeficiente de aglomeração, em função da população da cidade, a ser estabelecido em regulamento.

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento
(129) COMENTÁRIO: Vide o Comentário 127.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.
(130) COMENTÁRIO: Vide o Comentário 127.


§ 4(. O valor baseado na utilização dos recursos hídricos para diluição, transporte e assimilação de efluentes domésticos, correspondente a cada ligação à rede pública coletora, resultará da multiplicação do valor global a ser cobrado da entidade prestadora do serviço, pela relação entre o volume de água por ela faturado em cada ligação e o volume total correspondente a todas as ligações de água. 

DAEE: (Equipe contratante) Está confuso. É necessário esclarecer melhor.
(131) COMENTÁRIO: Vide o Comentário 127.

DAEE: (Equipe Técnica) Redação confusa. Não foi possível compreender.
(132) COMENTÁRIO: Vide o Comentário 127.

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento
(133) COMENTÁRIO: Vide o Comentário 127.

DAEE 02/09/96: Suprimir o § 4(.
(134) COMENTÁRIO: Vide o Comentário 127.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.
(135) COMENTÁRIO: Vide o Comentário 127.


Art. 20. As indústrias ligadas a sistema público de coleta de esgotos, com carga de lançamento superior ao equivalente a 200 (duzentos) habitantes, pagarão diretamente às Agencias de Bacia, ou ao DAEE, na inexistência destas, pela utilização dos recursos hídricos estaduais.

NOVA REDAÇÃO E NOTAS SOBRE O ART. 20

Art. 20. As indústrias ligadas a sistema público de abastecimento de água ou de coleta de esgotos, com carga potencial de um ou mais parâmetros superior ao equivalente a 200 (duzentos) habitantes, pagarão diretamente às Agências de Bacia, ou ao DAEE, na inexistência destas, pela utilização dos recursos hídricos estaduais.

NOTAS:

I)- Uma vez aprovado aprovado o conteúdo do Anteprojeto, este artigo poderá ser reformulado, fundido e, inclusive, remetido para tratamento em regulamentação.

II)- Este artigo objetiva definir as indústrias que, mesmo ligadas à sistema público de água e esgotos, serão cobradas diretamente pelas Agências de Bacia ou DAEE. Cabe destacar:


II-a)- Cobrança direta pelas Agências de Bacia ou DAEE, àquelas com carga de um ou mais parâmetros maior do que a correspondente a 200 habitantes (adotado da experiência francesa). As indústrias enquadradas nessa situação não terão os valores da cobrança (por captação ou consumo e diluição, transporte e assimilação de efluentes) incluídas na fatura emitida pela empresa municipal/estadual de saneamento, como estabelece o art. 8(, parágrafo único.


II-b)- As faturas dos valores da cobrança (por captação ou consumo e diluição, transporte e assimilação de efluentes) desses usuários industriais ligados à rede pública, serão enviadas diretamente pelas Agências/DAEE , tendo em vista que elas constituem os principais usuários de recursos hídricos do setor, em muitos casos captando águas subterrâneas.


II-c)- as indústrias que tratarem seus efluentes, diretamente ou através de terceiros, farão jus à bonificação prevista nos arts. 11 e 18.

DAEE: (Equipe Técnica) No texto afirma-se: “... carga de lançamento superior a 200 habitantes .... Muitas indústrias na área urbana possuem o que se chama de “pré-condicionamento” antes de lançar na rede, e que é um pré-tratamento e reduz a carga poluidora. A carga referida no texto do anteprojeto é a potencial ou remanescente ? A equivalência no caso é em termos de qual parâmetro ? Posso ter uma equivalência em MO, mas em termos de substâncias tóxicas posso não ter. Não estaríamos cobrando “duplamente” da indústria ? Isso porque a demanda dessa indústria já está computada na demanda da rede pública e portanto o seu lançamento também está incluído no lançamento público. O próprio texto do anteprojeto já admite essa inclusão, propondo o coeficiente de aglomeração para incluir as atividades comerciais e industriais de pequeno porte. O que é pequeno porte ? Menor que o equivalente populacional de 200 hab. ?

(136) COMENTÁRIO:Vide “NOVA REDAÇÃO E NOTAS SOBRE O ART. 20 e, também, o Comentário 141. Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.

DAEE/Auditoria: “habitantes, pagarão diretamente ao Agente Financeiro, pela utilização ..., repassado do FEHIDRO.
(137) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração do Estado.
DAEE 02/09/96: Suprimir o art. 20.

(138) COMENTÁRIO: Os procedimentos operacionais básicos do sistema de cobrança constituem matéria que, s.m.j., deve integrar a lei geral da cobrança. Ressalva-se, no entanto, que uma vez aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados, fundidos e, inclusive, remetidos para tratamento em regulamentação.
SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento

(139) COMENTÁRIO: Vide Comentário 138.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.

(140) COMENTÁRIO: Vide Comentário 138.

Parágrafo único. O valor a ser pago pela utilização dos recursos hídricos para diluição, transporte e assimilação dos efluentes, pelas indústrias ligadas a sistema público de abastecimento de água, com carga de lançamento inferior ao equivalente a 200 (duzentos) habitantes, será calculado pela multiplicação do valor global a ser pago pela entidade prestadora do serviço, pela relação entre o volume de água faturado, de cada indústria, e o volume total de água faturado aos domicílios e outros estabelecimentos ligados à rede pública de água. 

NOTA SOBRE O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 20

ESTA MATÉRIA DEVERÁ SER REMETIDA PAR TRATAMENTO EM REGULAMENTAÇÃO.

DAEE: (Equipe contratante) A indústria ligada à rede irá pagar duas vezes, uma vez que já paga à SABESP. As indústrias ligadas à rede deverão ser consideradas quando do estabelecimento dos coeficientes de aglomeração de cada município.
(141) COMENTÁRIO: A indústria ligada à rede pública paga uma tarifa pelos serviços prestados. A cobrança se dará pelo valor econômico da água (princípio do “usuário-pagador” - utilização dos recursos hídricos para diluição, transporte e assimilação dos efluentes).

SABESP: Suprimir. Deixar para regulamento
(142) COMENTÁRIO: Correto.

SMA: É obscura a “equação” descrita para o estabelecimento do valor a ser cobrado das indústrias para diluição de efluentes.
(143) COMENTÁRIO: Vide “NOTA SOBRE O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 20”.

CETESB/BEZERRIL: Suprimir. Deixar para regulamento.
(144) COMENTÁRIO:Correto.

CAPÍTULO IV

DAS SANÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


Art. 21.  O não pagamento da cota estatuída pelos Comitês de Bacia e aprovada pelo Poder Executivo, sem prejuízo de sua cobrança administrativa ou judicial, acarretará a suspensão ou perda do direito de utilização das águas públicas do domínio estadual, outorgado pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica, na forma estabelecida em regulamento.

SABESP/PJEH: Este artigo deve ser revisto, até que se decida a questão das outorgas. Se não houver pagamento, a água não pode ser interrompida dos serviços de abastecimento público.
(145) COMENTÁRIO: A utilização da água sem outorga constitui infração ao Código de Águas. Sendo ato ilícito, o DAEE, que deve aplicar o Código, tem o poder-dever de aplicar as sanções, em especial no tocante aos usos clandestinos.

DAEE/Auditoria: Onde consta Comitês de Bacia, leia-se Gerência de Bacia.

(146) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração do Estado.

DAEE 02/09/96: Dar a seguinte redação: “O não pagamento do valor estatuído pelos Comitês de Bacia e aprovado pelo Poder Executivo, sem prejuízo de sua cobrança administrativa ou judicial, acarretará multa a ser estabelecida em regulamento”  Se a cobrança estiver vinculada à outorga, manter a redação original com a substituição de “...da cota...”por “ ...do valor...”.
(147) COMENTÁRIO: As multas, por enquanto, são as estabelecidas na Lei n( 7.663/91. No caso de órgãos públicos (autarquias, por exemplo), não é aceita aplicação de multas. As sanções não devem ser instituídas por decreto, mas por lei.  Quanto à substituição do vocábulo “cota”, relembra-se que aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.

SMA: Quanto às sanções e os recursos. O artigo 21 estabelece sanções, remetendo a forma estabelecida em regulamento. O artigo 22 sujeita o infrator às sanções da Lei n( 7663/91 que, por seu turno, remete-nos ao Regulamento ainda inexistente. O art. 23 prevê a interposição de recurso administrativo ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Parece-nos que, por sua relevância, é necessário processo legal, as sanções e recursos desta lei merecem uma melhor identificação, mormente no que se refere à forma de recurso, as autoridades competentes e prazos.
(148) COMENTÁRIO: Como ainda não se tem definido o agente que efetuará a cobrança, a questão recursal e das multas chegou até onde era possível. Nada impede que a questão seja detalhada, com a definição dos agentes envolvidos. Como se trata de recursos do FEHIDRO, sua cobrança judicial está sujeita aos preceitos da Lei federal n( 6.830, de 22/09/80.


Art. 22. O descumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 12 e 13, da Lei n( 7.663, de 30 de dezembro de 1991.

DAEE: (Equipe contratante) Sugestão: Copiar as sanções dos arts. 12 e 13 da lei n( 7.663 e não se referir a elas.
(149) COMENTÁRIO: Uma lei não deve copiar outra. O que já está definido numa lei, por ela deve ser disciplinado.

DAEE 02/09/96: Suprimir. Se a cobrança estiver vinculada à outorga, estipular quais as sanções específicas no texto (?) da lei. Melhor com nova redação.
(150) COMENTÁRIO: As sanções, por enquanto, são as da Lei n( 7.663/91.


Art. 23. Das decisões do Comitê, relativas à fixação das cotas a serem atribuídas aos usuários, de acordo com os respectivos segmentos, caberá recurso administrativo ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

DAEE/Auditoria:  Onde consta Comitê, leia-se Gerência de Bacia.

(151) COMENTÁRIO: Matéria de mérito, a ser decidida pela Administração do Estado.

DAEE 02/09/96: Substituir “das cotas a serem atribuídas aos usuários...”por “dos valores a serem cobrados...”
(152) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, não ficando descartada a proposta aqui feita.


Art. 24. Ficam revogados o inciso III, do art. 7(, Das Disposições Transitórias, da Lei n( 7.663, de 30 de dezembro de 1991; o art. 31, incisos I a VI, das Disposições Finais e Transitórias da Lei n( 9.034, de 27 de dezembro de 1994; os arts. 19 a 23,  e o parágrafo único, do art. 35, das Disposições Finais e Transitórias, da Lei n( ........, de .....de ........de 199... (atualizar quando o Projeto  n( 05, de 1996, Mensagem 161, de 21/12/95, sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos 1996 / 1999, na versão publicada no Diário Oficial do Estado de 03/02/96, for convertido em lei) retroagidos os efeitos às datas das respectivas publicações.  

DAEE: (Equipe contratante) A redação está muito confusa.
(153) COMENTÁRIO: Seria interessante que se soubesse onde.

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Alteração a ser feita: Não devem ser revogados os arts. 19 e 20 do Projeto de Lei n( 05, de 1996, que dispõe sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos 1996.1999. JUSTIFICATIVA: Os artigos acima citados traçam importantes diretrizes gerais para a introdução da cobrança pela utilização dos recursos hídricos no Estado de São Paulo, em nada se contradizendo com o que estabelece o conteúdo do Anteprojeto apresentado.
(154) COMENTÁRIO: Como as diretrizes em questão falam em “saneamento ambiental”, contrariando a Constituição Estadual e extravasando o por ela  permitido para a cobrança, devem ser retirados da futura lei, ainda mais porque a cobrança não deve estar condicionada a uma lei prevista para curto espaço de tempo. 

DAEE/Auditoria: (a) é citado inciso III, art. 7( das disposições transitórias da Lei n( 7663, que exclui o DAEE da cobrança - vetamos totalmente; (b) é citado artigo 30, incisos I ao VI, das disposições finais e transitórias da Lei 9034, mas tal artigo não possui incisos - solicitamos esclarecimentos; c) são citados os arts. 19 a 23, e parágrafo único do art. 35 da Lei que não foi aprovada. Sugestão: tendo em vista as incongruências existentes neste artigo 24, vetamos totalmente.

(155) COMENTÁRIO: O inciso III, do art. 7(, da Lei n( 7.663/91, é incompleto, pois remete apenas à cobrança pela quantidade. Ademais, como os atuais estudos da Administração conduzem à criação de Agências, deverá ser ele revogado. A referência ao art. 30 decorre de falha de revisão, pois, o art. é o 31 e a minuta foi corrigida. Os arts. do Projeto de Lei n( 05/96 são citados para que se tome providência de, no mínimo, vetá-los. Se tal não ocorrer, deverão ser revogados.

DAEE 02/09/96: Dar nova redação: “Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso III, do art. 7(, das Disposições Transitórias, da Lei 7.663, de 30/12/91; o art. 31, incisos de I a VI, das Disposições Transitórias da Lei 9.034, de 29/12/94; os artigos ...” (se o PERH 96/99 for aprovado antes da lei da cobrança, a revogação da Lei 9.034 perde validade e revoga-se os artigos específicos que se queira do Plano Estadual 96/99. Se a lei de cobrança tiver tramitação especial, na frente da Lei do PERH 96/99 não se revoga nada no art. 24, mas sim com emendas supressivas na Lei do Plano, em tramitação na Assembléia, e, eventuais revogações da Lei n( 9.034, até aprovação do Plano 96/99. 
(156) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos, inclusive este, que deverá adotar a redação sugerida.


Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS


Artigo único.  Durante a execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos para o período 1996/1999, o cálculo dos valores da cobrança pela utilização dos recursos hídricos abrangerá apenas as quantidades de vazão captada, vazão consumida e os parâmetros dos lançamentos referentes a sólidos em suspensão (SS) e matérias oxidáveis (MO). 

DAEE/CTH: (Comissão de acompanhamento) Acrescentar um artigo, com a seguinte redação: “A implantação da cobrança pela utilização dos recursos hídricos em bacias hidrográficas de rios de (sic) domínio federal será precedida de articulações com o Governo Federal, de forma a obter previamente a delegação das atribuições da União relativas à outorga de direitos de uso dos recursos hídricos, à correspondente fiscalização e à cobrança pela sua utilização.” JUSTIFICATIVA: A cobrança pelo uso dos recursos hídricos não deve se restringir, ainda que inicialmente, às águas de domínio estadual. Neste caso, não seriam preservados os princípios de eqüidade e de solidariedade entre os usuários das bacias hidrográficas dos rios de domínio federal, comprometendo a credibilidade e aceitabilidade da cobrança. A delegação da União para a aplicação da cobrança deve ser estendida à questão da outorga de direitos de uso, pois facilitaria a administração do sistema a ser instituído.
(157) COMENTÁRIO: Ao Estado não cabe dispor sobre bens que não lhe pertencem, mas são do domínio da União.

DAEE/Auditoria: (a) deverá ser artigo 26 e não artigo único como constou; (b) houve exclusão de outros tipos de cobrança (por exemplo: transporte hidroviário). Sugestão Veto total.

(158) COMENTÁRIO: De acordo com a técnica legislativa oficial, as Disposições Transitórias contam com numeração própria. Sobre a questão de outros vide Comentário 20.

DAEE 02/09/96: Substituir “...execução” ”por “vigência”...

(160) COMENTÁRIO: Aprovado o conteúdo do Anteprojeto, muitos artigos poderão ser reformulados e fundidos e a presente sugestão ser aceita.
SMA: Não é clara a motivação do artigo único das disposições transitórias.
(161) COMENTÁRIO: Procurou-se estabelecer, para a fase inícial da cobrança, apenas os parâmetros mais difundidos, de uso mais frequente (conforme estabelece o art.2(, I).

� “Artigo 8o - A implantação de Comitês das Bacias Hidrográficas dos rios de domínio federal deverá ser acompanhada de articulações do Governo do Estado de São Paulo com a União e com os Governos dos Estados limítrofes, tendo em vista o estabelecimento de convênios, ou mecanismos institucionais de cooperação e intercâmbio, para a solução de questões de interesse comum, nessas bacias.


Parágrafo único - A articulação a que se refere este artigo será feita, preferencialmente, mediante comitês de integração com as seguintes atribuições gerais:


I - promover e articular as iniciativas de interesse comum à bacia hidrográfica como um todo;


II - garantir a articulação interestadual fazendo com que as iniciativas estaduais sejam consonantes com as diretrizes e prioridades definidas no contexto da bacia hidrográfica em sua totalidade;


III - arbitrar as divergências manifestadas em seu âmbito.”
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